
EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº   121     / 2026  

EDITAL Nº   187     / 2026  

RESUMO

ÓRGÃO PREFEITURA DE BIRIGUI, ESTADO DE SÃO PAULO

OBJETO

Contratação  de  empresa  especializada  para  o  fornecimento,  implantação,

capacitação,  suporte técnico e manutenção de sistema informatizado em ambiente

online (nuvem), com estrutura modular para a Secretaria de Assistência Social.

DATA  DA
SESSÃO PÚBLICA
DE ABERTURA

03 / 11 / 2026 ÀS 08 H 00 MIN

VALOR  TOTAL
ESTIMADO

R$ 260.000,00 ( Duzentos e Sessenta Mil Reais ).

CRITÉRIO  DE
JULGAMENTO

MENOR PREÇO POR LOTE

MODO  DE
DISPUTA

ABERTO E FECHADO

PREFERÊNCIA
ME/EPP/EQUIPA
RADAS

NÃO DIFERENCIADA
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PREÂMBULO

SAMANTA PAULA ALBANI BORINI,  Prefeita  do Município de Birigui-SP,  torna público que se  acha

aberta, por meio da Divisão de Compras, Licitações e Gestão de Contratos, com sede à Rua Anhanguera nº

1.155, Jardim Morumbi, nesta cidade, a licitação na modalidade  PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do

tipo  MENOR  PREÇO  POR  LOTE,  objetivando  a  Contratação  de  empresa  especializada  para  o

fornecimento,  implantação,  capacitação,  suporte  técnico  e  manutenção  de  sistema informatizado em

ambiente online (nuvem), com estrutura modular para a Secretaria de Assistência Social, que será regida

pela  Lei  Federal  nº  14.133,  de  1º  de  Abril  de  2021  (disponível  em:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm ), Decreto Municipal nº 7.495/2024

(disponível em: http://www.birigui.sp.gov.br/birigui/legislacao/legislacao.php ), Lei Complementar nº 123/06,

147/14 e 155/16 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

A  presente  licitação  atende  às  Requisições  de  Serviços  nº  930  e  1609 /  2026,  proveniente  da  Secretaria

Municipal  de  Assistência  Social,  autora  e  responsável  pelos  descritivos  dos  itens  licitados,  bem como do

Estudo Técnico Preliminar, do Termo de Referência, e as respectivas justificativas para sua contratação, através

da Secretária da pasta, a Sra. Sônia Regina Albani, expedientes estes integrantes e indissociáveis do presente

processo licitatório.

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem

parte integrante.

A sessão de processamento do Pregão será realizada na data de 03 de novembro de 2026 a partir das 08

horas, através do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil

–  BLL” (www.bll.org.br),  e  será  conduzida  pelo(a)  Pregoeiro(a)  com o  auxílio  da  Equipe  de  Apoio,

designados nos autos do processo em epígrafe.

1. DO OBJETO

1.1.  O objeto  da  presente  licitação  é  a  Contratação  de  empresa  especializada  para  o  fornecimento,

implantação, capacitação, suporte técnico e manutenção de sistema informatizado em ambiente online

(nuvem),  com  estrutura  modular  para  a  Secretaria  de  Assistência  Social,  conforme  especificações,

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.

1.1.1. Para efeitos de formulação de proposta, as licitantes terão como base o Anexo I, bem como

as condições e obrigações contidas no Termo de Referência – Anexo II do Edital.

1.1.2. Todas as despesas para a execução dos serviços, serão por conta da empresa vencedora do

certame.

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na Bolsa de Licitações e

Leilões do Brasil “BLL” e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.
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1.3.  A licitação  será  dividida em itens,  conforme o Anexo I,  facultando-se ao licitante  a  participação  em

quantos itens forem de seu interesse. 

1.4. A presente licitação é composta por 01 (UM) LOTE, conforme Anexo I deste edital.

1.5.  Estima-se para a presente licitação o valor total de  R$  260.000,00 (  Duzentos e Sessenta Mil Reais  ),

cujos valores individuais se encontram divulgados no Anexo I.

1.6. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta Licitação correrão através das dotações a

seguir:

Nº 02.09.01 – 08.122.0022.2.018 / 3.3.90.40.00 – Ficha nº 248 – Secretaria de Assistência Social – Recursos

Municipais;

Nº 02.09.02 – 08.244.0022.2.014 / 3.3.90.40.00 – Ficha nº 277 – Secretaria de Assistência Social – Recursos

Federais;

Nº 02.09.02 – 08.245.0022.2.012 / 3.3.90.40.00 – Ficha nº 315 – Secretaria de Assistência Social – Recursos

Federais;

Nº 02.09.02 – 08.245.0022.2.013 / 3.3.90.40.00 – Ficha nº 331 – Secretaria de Assistência Social – Recursos

Federais;

1.7.  Em observância do COMUNICADO SDG nº 028/2017/TCESP, esclarece-se que a origem dos recursos

orçamentários são de RECURSOS MUNICIPAIS e FEDERAIS.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação e

que preencham as condições do credenciamento constantes deste Edital.

2.2. Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  para  as

sociedades cooperativas mencionadas no  artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o

produtor  rural  pessoa  física  e  para  o  microempreendedor  individual  –  MEI,  nos  limites  previstos  da  Lei

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante,  excluída  a  responsabilidade  do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.4. É  de  responsabilidade  do  cadastrado  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados  cadastrais  nos  Sistemas

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se

tornem desatualizados.

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:
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2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do

projeto executivo, ou empresa da qual  o autor  do projeto seja  dirigente,  gerente,  controlador,  acionista  ou

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. empresas  controladoras,  controladas  ou  coligadas,  nos  termos  da  Lei  nº  6.404,  de  15  de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada  judicialmente,  com trânsito  em julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantil,  por  submissão  de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela

legislação trabalhista;

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

2.6.12. Nos termos do artigo 10 da Lei 9605/98, não poderão participar as licitantes que possuam penas

de interdição temporária de direito, que são a proibição de o condenado contratar com o Poder Público, de

receber incentivos fiscais ou quaisquer outros benefícios, bem como de participar de licitações, pelo prazo de

cinco anos, no caso de crimes dolosos, e de três anos, no de crimes culposos.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra

pessoa,  física  ou jurídica,  com o intuito  de burlar  a  efetividade da sanção a  ela  aplicada,  inclusive a  sua
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controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta

da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se

referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do

órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do

projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por

agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por  organismo  financeiro  internacional  com  recursos  do

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade  de integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado ou  funcionário  ou representante  de

empresa que preste assessoria técnica.

2.13. Para participação na licitação, os interessados deverão credenciar-se diretamente na Bolsa de Licitações e

Leilões do Brasil, telefone: (41) 3097-4600 – até horário fixado neste Edital para apresentação da proposta e

início do pregão.

2.14.  A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento da licitante,

até  o  limite  de  horário  previsto,  que  deverá  ser  requerido  através  do  telefone:  (41)  3097-4600  e  e-mail:

contato@bll.org.br.

3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

3.1.  O certame será conduzido pelo Pregoeiro Oficial, com o auxílio da equipe de apoio e representante da

Secretaria Requisitante,  que terão, em especial,  as seguintes atribuições,  nos termos do Art. 8º do Decreto

Municipal nº 7.495/2024:

a) Conduzir e coordenar a sessão pública do certame licitatório, quando for o caso, bem como verificar e julgar

as condições de habilitação;

b) Na  condução  dos  trabalhos  da  equipe  de  apoio  quando  cabível  e  na  organização  dos  procedimentos,

cuidando da tramitação processual, da suscitação de documentos e pareceres e dos demais atos que sejam

necessários;

c) Receber, examinar, conduzir e decidir em relação às impugnações, pedidos de esclarecimentos de edital e

anexos e demais requerimentos que decorram do processo licitatório, podendo requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração destes documentos assim como dos órgãos requisitantes;
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d) Sanear erros, ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua

validade jurídica nos termos do artigo 64, §1º e artigo 71, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21;

e) Indicar o vencedor do certame e encaminhar o processo à autoridade competente para adjudicar o objeto e

homologar o procedimento, quando não houver recurso ou após o seu trâmite;

f) tomar as medidas necessárias para aferição das propostas inexequíveis conforme art. 59, § 2º da Lei Federal

nº 14.133/2021, devendo questionar os participantes quanto à exequibilidade das propostas apresentadas, sob

pena de responsabilização dos mesmos através de abertura de processo administrativo;

g) Conduzir as negociações nos termos do artigo 61, §2º da Lei Federal nº 14.133/21.

3.2. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da

entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

3.3. O pregoeiro, agente ou comissão, durante a análise dos documentos, deverá, em sede de diligência, corrigir

eventuais erros ou omissões que não comprometam a substância ou a validade jurídica dos documentos. Isso

inclui a situação de documentos ausentes, que comprovem uma condição preexistente à sessão, atendida pelo

licitante ao apresentar sua proposta, mas que não foram anexados por equívoco ou falha.

3.3.1. Também abrange a atualização de documentos cuja validade tenha expirado após o recebimento

das propostas, os quais deverão ser solicitados e avaliados pelo pregoeiro, agente ou comissão, ou consultados,

quando disponíveis na internet. 

3.3.2. A decisão sobre o saneamento regulamentada na Cláusula  anterior  será  registrada em ata  e

veiculada em chat, se for o caso.

3.4. Na  impossibilidade  de  obtenção  via  internet,  o  pregoeiro,  agente  ou  comissão  concederá  o  prazo

improrrogável de até 24 (vinte e quatro) horas para apresentação,  pelo licitante, do documento ausente ou

complementar, sob pena de desclassificação.

3.5.  Se a consulta via internet demonstrar que o licitante não preenche requisito de habilitação, somente será

concedido prazo de regularização para empresas enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno

porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, atualizada.

OBSERVAÇÃO: O teor do acórdão nº 1211/2021 – TCU estende-se aos documentos de habilitação e às

propostas dos licitantes.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1.  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de

julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o

percentual  de  desconto,  conforme  o  critério  de  julgamento  adotado  neste  Edital,  até  a  data  e  o  horário

estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante estará automaticamente ciente e declarando que:

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a

proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas
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assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do  artigo 7°, XXXIII, da

Constituição;

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.4.  cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da

Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.5.1.  no item/lote  exclusivo para  participação de microempresas e  empresas de pequeno porte,  a

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item/lote;

4.5.2.  nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento

favorecido previsto na  Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº

14.133, de 2021, e neste Edital.

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as

fases de apresentação de propostas e  lances e  de julgamento,  os documentos de habilitação anteriormente

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio

de lances.

4.9.  Serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  que  compõem  a  proposta  dos  licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final

mínimo  ou  o  seu  percentual  de  desconto  máximo  quando  do  cadastramento  da  proposta  e  obedecerá  às

seguintes regras:

4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
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4.10.2.  Os lances  serão  de  envio  automático  pelo  sistema,  respeitado  o  valor  final  mínimo,  caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima, conforme artigo 19 da Instrução Normativa SEGES nº

73, de 30 de setembro de 2022.

4.11.  O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.11.1.  valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

julgamento por menor preço; e

4.11.2.  percentual  de  desconto  inferior  a  lance  já  registrado  pelo  fornecedor  no  sistema,  quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto, conforme artigo 19, §1º da Instrução Normativa SEGES

nº 73, de 30 de setembro de 2022.

4.12.  O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item/lote

possuirá  caráter  sigiloso  para  os  demais  fornecedores  e  para  o  órgão  ou entidade  promotora  da  licitação,

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico

durante  o  processo  licitatório  e  se  responsabilizar  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no Sistema de Pregão Eletrônico

(licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br), dos seguintes campos:

a) valor unitário e total do item;

b) Descrição do objeto, contendo as informações de acordo com as especificações do Anexo I.

c)  Quantidade  cotada,  devendo  respeitar  o  quantitativo  solicitado  no  Anexo  I,  não  sendo  aceita

proposta inferior à totalidade de cada item.

5.1.1. O não cadastramento da proposta no sistema eletrônico, contendo as ESPECIFICAÇÕES em

conformidade com o disposto no Anexo I  e  seus  VALORES,  implicará  na DESCLASSIFICAÇÃO  da

Licitante, face à ausência de informações suficientes para classificação de sua proposta;

5.1.2.  A proposta  NÃO DEVERÁ CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE

PROPONENTE  (tais como: nome, CNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, e-mail,  etc.),  sob pena de

DESCLASSIFICAÇÃO;

5.1.3. Conforme Decreto 10.024/19, art. 30, § 5º, antes do término da fase competitiva do pregão,

é vedada a identificação das proponentes licitantes no sistema, nas fichas técnicas ou documentos, em

qualquer hipótese.
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5.1.4. Os preços unitários e totais deverão ser expressos em reais (R$), com no máximo 02 (duas)

casas decimais após a vírgula, para o objeto ofertado, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão

de encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do

lucro,  todas  as  despesas  e  custos,  tais  como:  impostos,  taxas,  fretes,  materiais,  equipamentos,

ferramentas,  mão  de  obra,  tributos  de  qualquer  natureza  e  todas  as  despesas,  diretas  ou indiretas,

relacionadas com o objeto da presente licitação.

5.1.5. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Birigui devidamente designado e

capacitado,  mediante  a  inserção  e  monitoramento de dados  gerados  ou transferidos para  o aplicativo “Bll

compras”, constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br). 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. O cadastramento da proposta

junto  ao  sistema  eletrônico  pressupõe  o  pleno  conhecimento  e  atendimento  às  exigências  de  habilitação

previstas no Edital, sendo a licitante a responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

5.3.  O  licitante  não  poderá  oferecer  proposta  em  quantitativo  inferior  ao  máximo  previsto  para

contratação.

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

5.5.  Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,

omissão ou qualquer outro pretexto.

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de

tributação pelo Simples Nacional, nos termos do art. 18, § 5º-C, inciso VI, c/c § 5º-H, da Lei Complementar no

123/2006 e do §1º do art. 17 da mesma Lei.

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o

objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

necessários,  em  quantidades  e  qualidades  adequadas  à  perfeita  execução  contratual,  promovendo,  quando

requerido, sua substituição.

5.10.  O prazo de validade da proposta será do  mínimo de 60 (sessenta) dias, contados da data da sessão de

processamento deste Pregão Eletrônico, prazo este que ficará suspenso em caso de interposição de recursos, até

a  publicação  do  respectivo  julgamento.  Precedente:  RO  em  MS  15.378,  da  1ª  T.  do  STJ  e  TC-

00011362.989.18-8 do TCESP.
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5.11.  Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações

públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.11.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.7.

5.12. Não será obrigatória apresentação de proposta para todos os itens, podendo o licitante apresentar proposta

somente para os itens de seu interesse.

5.13.  Apresentada  a  proposta,  o  proponente  estará  automaticamente  aceitando  e  se  sujeitando  às

cláusulas do presente Edital, e ciente das condições que seguem:

a) PRAZOS DE EXECUÇÃO: O objeto da presente licitação deverá ser prestado pela Contratada a

partir do recebimento da Ordem de Serviço (OS). A disponibilização deverá ocorrer diretamente aos setores

relacionados à Secretaria  Municipal  de Assistência  Social,  por conta  e  risco da Contratada,  nas condições

ofertadas e em conformidade com as disposições constantes deste Edital e de seus Anexos, mediante Ordem de

Serviço emitida pela Secretaria Requisitante, observados os prazos, locais e demais condições estabelecidos no

Anexo II – Termo de Referência.

a) Importação de dados: o procedimento deverá ser concluído em um período de até 30 (trinta) dias.

b) Treinamento: deverá ser concluído em até 10 (dez) dias úteis, garantindo que todos os participantes

sejam devidamente instruídos de acordo com suas funções e responsabilidades.

c)  Implantação: O sistema deverá  ser  implantado no prazo  de  até  30 (trinta)  dias.  Durante  esse

período, todas as fases essenciais de configuração, testes e ajustes finais precisam ser concluídos, assegurando

que o sistema esteja plenamente operacional e pronto para utilização.

OBS1: O  prazo  admite  prorrogação,  mantidas  as  demais  cláusulas,  se,  antes  da  sua  expiração,  a

contratada  ou  detentora  protocolar  requerimento  escrito  instruído  com justificativas  que  demonstrem  fato

imputável exclusivamente à Administração Pública ou caso fortuito e força maior que impeçam o cumprimento

do prazo estabelecido, com prévia concordância da requisitante.

OBS2: Quaisquer serviços extraordinários que forem necessários,  somente poderão ser executados

mediante a concordância prévia desta municipalidade.

b) CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias,

após  a  execução  dos  serviços  correspondentes  a  cada  parcela  e  item  que  compõem  o  LOTE,

compreendendo  Implantação,  Treinamento  e  Disponibilização  do  Software,  conforme  as  condições

estabelecidas no instrumento contratual, e após a devida conferência e aprovação pelos gestores responsáveis.

O pagamento será realizado mediante apresentação dos respectivos documentos fiscais e de cobrança, nos quais

deverão constar a descrição do objeto, o número do respectivo empenho, de acordo com a Ordem de Serviços, e

os  dados  bancários  para  pagamento,  devendo  os  documentos  ser  apresentados  sem  quaisquer  rasuras  ou

emendas e em condições de regular processamento.

5.14. Depois  de  aberta,  a  proposta  se  acha  vinculada  ao processo  pelo  seu  prazo  de  validade,  não  sendo

permitida sua retirada ou a desistência de participação por parte do proponente.
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5.15.  O descumprimento  das  regras  supramencionadas pela  Administração  por  parte  dos contratados pode

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e/ou Tribunal de Contas da União

e,  após  o devido  processo legal,  gerar  as  seguintes consequências:  assinatura  de prazo  para a  adoção das

medidas  necessárias  ao  exato  cumprimento  da  lei,  nos  termos  do  art.  71,  inciso  IX,  da  Constituição;  ou

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário,

caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6.  DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E  FORMULAÇÃO  DE

LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio do Sistema

de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br), na data,

horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em

tempo real por todos os participantes.

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da

fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote.

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as

regras estabelecidas no Edital.

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um)

centavo, nos termos do artigo 22, § 1º, da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após

o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
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6.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, onde os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4.  Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances

segundo a ordem crescente de valores.

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado

em primeiro lugar.

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.16.  No  caso  de  desconexão  com  o  Pregoeiro,  no  decorrer  da  etapa  competitiva  do  Pregão,  o  sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior

porte,  assim como das demais classificadas,  para  o fim de aplicar-se  o disposto nos  arts.  44 e 45 da Lei

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.19.1.  Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada.
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6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta  para desempate,  obrigatoriamente em valor  inferior  ao da primeira  colocada,  no prazo de 5 (cinco)

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.19.3.  Caso a  microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes  microempresa e empresa de pequeno

porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.20.  Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.20.1.  Havendo  eventual  empate  entre  propostas  ou  lances,  o  critério  de  desempate  será  aquele

previsto no art  . 60 da Lei nº 14.133, de 2021  , nesta ordem:

6.20.1.1  disputa  final,  hipótese  em  que  os  licitantes  empatados  poderão  apresentar  nova

proposta em ato contínuo à classificação;

6.20.1.2. avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão

preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de  cumprimento  de  obrigações

previstos nesta Lei;

6.20.1.3.  desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.20.1.4.  desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações

dos órgãos de controle.

6.20.2.  Persistindo  o  empate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,  aos  bens  e  serviços

produzidos ou prestados por:

6.20.2.1.  empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.20.2.2. empresas brasileiras;

6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29

de dezembro de 2009.

6.21.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
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6.21.1.  A negociação poderá ser feita  com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.21.2.  A  negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6.23. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, quando for o caso, a contratação

das cotas deverá ocorrer pelo menor preço (Decreto 8.538/2015, Art. 8º, §3º).

6.24. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA

6.24.1. Finalizada a etapa de lances, o licitante mais bem classificado deverá encaminhar a proposta de

preços readequada, de acordo com o último lance ofertado ou preço negociado, em 01 (uma) via assinada pelo

Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas,

rasuras ou entrelinhas, em papel timbrado e datado, contendo Razão Social,  CNPJ – Cadastro Nacional de

Pessoa Jurídica, endereço completo, número de telefone, endereço eletrônico e dados bancários (Indicação do

Banco, Agência e Conta-Corrente) CONFORME ANEXO V DO EDITAL, acompanhada, se for o caso, dos

documentos  complementares,  quando  necessários  à  confirmação  daqueles  exigidos  neste  Edital  e  já

apresentados, conforme art. 29, § 2º, da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

6.24.2. A proposta de preços readequada e, se necessário, os documentos complementares relacionados

acima,  deverão  ser  anexados  na  plataforma,  ou  poderão  ser  encaminhados  ao  e-mail:

pregoeiros.birigui@gmail.com,  no prazo de até 02 (duas) horas contado da solicitação do pregoeiro no

sistema, prorrogável por igual período mediante solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de

findo o prazo.

6.24.3. A proposta de preços readequada também deverá ser encaminhada em seu original, nos

mesmos termos da Cláusula 8.21.1 deste Edital. Alternativamente, a empresa que dispor de dispositivo

de  assinatura  digital  ficará  dispensada  da  apresentação  do  original,  condicionada  somente  ao

cumprimento da Cláusula anterior.

6.24.4. O não cumprimento do acima disposto, no referido prazo, acarretará a desclassificação

da proposta vencedora, passando-se assim, para a segunda colocada.

6.25. A PROPOSTA DE PREÇO ESCRITA DEVERÁ CONTER: 

6.25.1. Os valores ofertados no site, os quais devem compreender o cômputo de todos os impostos, não

se permitindo qualquer destaque; 

6.25.2. O prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da

abertura das propostas virtuais; 
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6.25.3.  Especificação completa do  item oferecido, com informações técnicas que possibilitem a sua

completa avaliação, totalmente em conformidade com a Proposta cadastrada no sistema eletrônico e com o

descrito no ANEXO I, deste Edital; 

6.25.4. Marca/fabricante do produto (exceto quando se tratar de serviços), a qual deverá ser a mesma

apresentada na Proposta cadastrada no sistema eletrônico;

6.25.5. Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos.

6.26. Atendidos todos os requisitos, será (ão) considerada (s) vencedora (s) a (s) licitante (s) que oferecer (em)

o MENOR PREÇO POR ITEM.

6.27.  Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou com a legislação em

vigor.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei

nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção

que  impeça  a  participação  no  certame  ou  a  futura  contratação, mediante  a  consulta  aos  seguintes

cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

b) Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  – CNEP,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

c) Relação de apenados disponibilizada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP),

disponível em https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados,

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

-  CNIA,  mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça,  disponível  em:

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php .

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3.  Caso conste  na Consulta de Situação do licitante  a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,  o

Pregoeiro  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,   caput  )

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN

nº 3/2018, art. 29, §2º).

16/36
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 121 / 2026 – EDITAL Nº 187 / 2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Anhanguera nº 1.155 Andar Térreo, Jardim Morumbi, Birigui/SP – CEP: 16.200-067

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14


7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.

7.3.4. A análise da sanção estará sujeita ainda à observância ao disposto na Súmula nº 51 do

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP).

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5.  Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 4.5 deste

edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação

ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35

da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Anexo I;

7.7.3. apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço  máximo  definido  para  a

contratação;

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde

que insanável.

7.7.6. não atenda às especificações, aos prazos e às condições fixadas neste Edital.

7.7.7. contenham mais de 02 (duas) casas decimais após a vírgula em seus valores unitários dos

itens;

7.7.8. Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita (m) a

perfeita identificação do item ofertado;

7.7.9. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente

Edital, bem como as manifestamente inexequíveis;

7.7.10.  Não contenham a marca  do produto  ou fabricante  quando  for  o  caso,  ou  se  houver

alteração na marca inicial ofertada;

7.7.11. Contenham divergência nas especificações contidas na proposta inicial.

7.7.12.Também será desclassificada a proposta da licitante não considerada, nos termos da lei,

microempresa ou empresa de pequeno porte, sendo este critério aplicável somente aos itens exclusivos e

cotas reservadas quando for o caso, preservando-se os demais itens.

7.7.13. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação

à proposta mais bem classificada.
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7.7.14. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas

ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto na Cláusula 7.7.4.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o  caput, só será considerada após diligência do

pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9.  Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da  necessidade  de

esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  a  empresa  comprove  a

exequibilidade da proposta.

7.9.1. A exequibilidade da proposta se dará por meio de documento assinado, contendo a composição

dos preços ofertados por meio de planilha demonstrativa, conforme modelo disponibilizado junto ao  Anexo V

do  Edital,  podendo  ser  complementada  por  outros  documentos  comprobatórios  que  o  licitante  entender

importantes para esclarecer os preços.

7.9.2.  A exequibilidade da proposta deverá ser demonstrada junto à apresentação da proposta final

readequada, conforme prazo disposto na Cláusula 6.24.2. Não havendo a apresentação da exequibilidade, a

proposta estará sujeita ao disposto na Cláusula 7.7.4.

7.9.3. A análise da exequibilidade aplica-se ao valor ofertado para o ITEM.

7.10.  Caso o  custo  global  estimado do  objeto  licitado  tenha  sido  decomposto  em seus  respectivos  custos

unitários por meio de Planilha de Custos e  Formação de Preços elaborada pela  Administração,  o  licitante

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.11.  Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem  motivo  para  a  desclassificação  da  proposta.  A

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do

preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

7.11.1.  O ajuste  de que trata  este  dispositivo se  limita  a  sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;

7.11.2.  Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1.  Os  documentos  previstos  no  Edital,  necessários  e  suficientes  para  demonstrar  a  capacidade  do

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a

70 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.1.1. O prazo para apresentação dos documentos de habilitação, em formato digital, é aquele

disposto na Cláusula 8.12.1 deste Edital.

8.1.2.  Após  a  etapa  de  lances,  a  sessão  será  suspensa  para  cumprimento  dos  prazos  de

apresentação dos documentos de habilitação e  proposta final readequada requeridos pelo Pregoeiro,

conforme  disposições  das  Cláusulas  6.24.2  e  8.12.1  do  Edital.  A  data  e  horário  em  que  haverá  a

continuidade da sessão pública será veiculada no próprio chat da sessão, previamente à suspensão dos

trabalhos.

8.2.  O julgamento  da Habilitação se  processará  mediante  o  exame dos  documentos  carregados  pela

licitante na plataforma “BLL” a seguir relacionados, os quais dizem respeito a:

8.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Registro comercial, no caso de empresa individual, ou, certificado previsto no art. 23 da resolução

CGSIM nº 48, de 11 de outubro de 2018, se for o caso;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial,

em se tratando de sociedades comerciais;

c) Documentos  de  eleição  dos  atuais  administradores,  tratando-se  de  sociedades  por  ações,

acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem;

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-

se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e)  Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão

competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade

assim o exigir.

8.2.2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b)  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  de  Contribuintes  Estadual  e/ou  Municipal,  relativo  à  sede  da

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

b.1) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e, se a

licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

c) provas de regularidade, em plena validade, para com:

c.1) Nacional através de certidão conjunta emitida pela RFB e PGFN, abrangendo inclusive as

contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' à 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho

de 1991; 

c.2) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do

licitante, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação;

c.3) Prova de regularidade para com o FGTS, através de Certificado de Regularidade do FGTS

(CRF), demonstrando situação regular quanto aos recolhimentos.
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c.4) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação  de  Certidão  Negativa  ou  Positiva  com Efeitos  de  Negativa,  nos  termos do  Título  VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. (NR);

8.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.2.3.1. Comprovação  de  aptidão  para  o  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  em

características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de Atestado(s) de

Capacidade  Técnica,  emitido(s)  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  comprovando  o

fornecimento de sistema informatizado de gestão socioassistencial compatível com o objeto desta contratação,

em conformidade com as práticas do SUAS/MDS.

8.2.3.1.1. Será admitida a apresentação de mais de um atestado para fins de comprovação da

experiência, desde que, em conjunto, demonstrem a aptidão da licitante para a execução das atividades que

compõem o objeto.

8.2.3.1.2. Se necessário o licitante disponibilizará todas as informações para a comprovação da

legitimidade  dos  atestados  apresentados,  dentre  outros  documentos,  cópia  do  contrato  que  deu  suporte  à

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços

8.2.3.1.3. O documento deverá ser anexado juntamente aos Documentos de Habilitação, e será

analisado  em  sessão  por  representante  da  Secretaria  Requisitante  durante  o  transcurso  do  certame,  que

verificará  sua  conformidade  com o objeto ora  licitado  e  com as exigências  estabelecidas neste  Edital.  Na

impossibilidade de comparecimento durante a sessão, os documentos serão remetidos à Secretaria Requisitante

para análise e manifestação quanto a aprovação ou reprovação. 

8.2.4. OUTRAS COMPROVAÇÕES

8.2.4.1.  Declaração  conjunta  subscrita  por  representante  legal  do  licitante,  elaborada  em  papel

timbrado conforme Anexo III deste Edital (anexar no campo “Declaração de cumprimento dos requisitos de

habilitação”);

8.2.4.2.  Quando a  empresa  declarar  no  sistema  que  se  enquadra  no  regime  de  Microempresa  ou

Empresa de Pequeno Porte deverá enviar obrigatoriamente a declaração constante do Anexo IV.

8.2.4.3. Declaração de que o sistema/solução atenderá aos requisitos da Lei Geral de Proteção de

Dados (LGPD – Lei nº 13.709/2018), com indicação do Encarregado de Dados (DPO) responsável;

8.2.4.4.  Opcionalmente,  e  visando  celeridade  na  elaboração  de  futuro  contrato,  a  licitante  poderá

constar do Envelope Documentos de Habilitação os dados para formalização do mesmo, nos moldes do Anexo

VI – Dados para assinatura do Contrato.

8.3.  Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins

de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado

no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
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8.4.  Na participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do

somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando

exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte

e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de um

percentual de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia simples

acompanhada do original  para autenticação por servidor da Administração ou ainda cópia  autenticada por

Tabelião de Notas.

8.6.  Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido

pela Prefeitura Municipal de Birigui/SP, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei

nº 14.133/2021.

8.7.  Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  declaração  de  que  atende  aos  requisitos  de  habilitação,  e  o

declarante  responderá  pela  veracidade  das  informações  prestadas,  na  forma  da  lei  (art.  63,  I,  da  Lei  nº

14.133/2021).

8.8.  Será  verificado  se  o  licitante  apresentou,  sob  pena  de  inabilitação,  a  declaração  de  que  cumpre  as

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas

em lei e em outras normas específicas.

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas.

8.10. A habilitação será verificada por meio dos documentos digitais encaminhados pelos licitantes mais bem

classificados.

8.10.1.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante

apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em  relação  à  integridade  do

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio da plataforma

BLL, em formato digital,  no prazo máximo de 02 (duas) horas contado da solicitação do pregoeiro,

prorrogável por igual período.
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8.12.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.12.3. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com

o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da   Instrução  

Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022  .  

8.12.4.  Os  documentos  de  habilitação  poderão  ser  apresentados,  de  forma  opcional  e  para

aqueles já dispuserem de condições para sua apresentação, concomitantemente ao cadastro da proposta

na  plataforma,  cujo  sistema  estará  habilitado  para  seu  recebimento.  A  não  disponibilização  dos

documentos de habilitação neste momento não impedirá o cadastramento da proposta, tendo em vista

não se tratar de apresentação obrigatória.

8.12.4.1.  A  apresentação  obrigatória  se  dará  conforme  Cláusula  8.12.1  do  Edital,

assegurado o mesmo prazo para complementação de  eventuais  documentos  ausentes  por  ocasião  do

disposto na cláusula acima.

8.13. A verificação na plataforma BLL ou a exigência dos documentos nela não contidos somente será feita em

relação ao licitante vencedor.

8.13.1.  Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Edital somente serão exigidos,

em  qualquer  caso,  em  momento  posterior  ao  julgamento  das  propostas,  e  apenas  do  licitante  mais  bem

classificado.

8.13.2.  Respeitada a exceção do subitem anterior,  relativa à  regularidade fiscal,  quando a  fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência

do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

8.14.1.  complementação  de  informações  acerca  dos  documentos  já  apresentados  pelos  licitantes  e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.14.2.  atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado  após  a  data  de  recebimento  das

propostas;

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao

presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1.

8.17.  Somente  serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  de  habilitação  do  licitante  cuja

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
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8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do

Decreto nº 8.538/2015).

8.18.1.  As  exigências  de  habilitação  relativas  à  regularidade  fiscal  e  trabalhista,  no  caso  de

microempresas e empresas de pequeno porte, deverão ser apresentadas mesmo havendo alguma restrição.

8.18.2.  Comprovada a restrição na  regularidade fiscal e trabalhista relativa às microempresas e

empresas de pequeno porte, serão assegurados 05 (cinco) dias úteis para regularização, prorrogáveis por igual

período havendo motivo devidamente justificado e aceito pelo (a) pregoeiro(a) oficial, nos termos do § 1º, do

artigo 43, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, atualizada pela Lei Complementar nº

147/2014 e 155/2016, a contar do primeiro dia útil subsequente à data da lavratura da Ata de Pregão.

8.18.3. Não havendo regularização nos termos da Cláusula 8.18.2, ocorrerá a decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no edital, sendo facultado convocar os licitantes remanescentes,

na ordem de classificação, para assinatura do contrato ou revogar a licitação, nos termos do artigo 43, § 2º, da

Lei Complementar nº 123,  de 14 de dezembro de 2006, atualizada pela Lei  Complementar  nº 147/2014 e

155/2016.

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o

julgamento.

8.20. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como válidas as

expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

8.21 – DA VALIDAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.21.1.  Os  documentos  que  forem  solicitados  pelo  pregoeiro  em  seu  original  deverão  ser

protocolados junto à Divisão de Compras, Licitações e Gestão de Contratos, com sede à Rua Anhanguera

nº 1.155 Andar Térreo, Jardim Morumbi, Birigui/SP, CEP: 16200-067, endereçado ao Pregoeiro Oficial,

para a efetiva  validação dos  documentos  de  habilitação, no  prazo de  até  03 (três)  dias  úteis  após o

encerramento da sessão pública.

8.21.1.1. Os  documentos  poderão  ser  apresentados  em  seu  original,  cópia  simples

acompanhada do original  para autenticação por servidor da Administração ou ainda cópia  autenticada por

Tabelião de Notas.

Prefeitura Municipal de Birigui

Divisão de Compras, Licitações e Gestão de Contratos

A/C ………………………...

Pregoeiro Oficial

Endereço: Rua Anhanguera nº 1.155 Andar Térreo, Jardim Morumbi, Birigui/SP – CEP: 16200-067.

DOCUMENTOS PREGÃO ELETRÔNICO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026
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EDITAL Nº XXX/2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRIGUI – DIVISÃO DE COMPRAS, LICITAÇÕES E GESTÃO DE
CONTRATOS.

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ: 

OBJETO:

8.21.1.2. Não havendo a apresentação dos documentos para validação no prazo definido, ocorrerá pena

de invalidade do respectivo ato de habilitação da empresa, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis,

podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente.

8.21.1.3. Alternativamente à hipótese prevista na Cláusula 8.11.1 e subitens, a licitante vencedora que

dispuser de ferramentas de assinatura digital, bem como possuir os documentos de habilitação autenticados

digitalmente disponibilizados na plataforma ficam dispensadas do protocolo da documentação física.

8.21.1.4. Os documentos eletrônicos produzidos mediante certificado digital emitido em âmbito da

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), nos termos da legislação vigente, serão recebidos e

presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias

autenticadas em papel.

9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à fase de documentações técnicas e julgamento de amostras, à anulação ou revogação da licitação, observará o

disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata em formato

único ao término de todas as etapas do certame.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação

do licitante:

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, de forma

única, após o resultado final da fase de habilitação e documentos complementares, quando for o caso, devendo

as participantes acompanharem o chat de mensagens do respectivo certame;

9.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze) minutos;

9.3.3. Em caso de suspensão do certame para análise de documentações, o prazo supramencionado será

concedido em data a ser comunicada na Plataforma BLL pelo condutor do processo com antecedência mínima

de 24 (vinte e quatro) horas.

9.3.4. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura

da ata de habilitação ou inabilitação;

9.3.5. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021,

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
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9.4. Os recursos deverão ser encaminhados preferencialmente por campo próprio do sistema BLL.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.7.  O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.10.  Os autos do processo permanecerão  com vista  franqueada aos  interessados  na Divisão  de Compras,

Licitações e Gestão de Compras, com sede à Rua Anhanguera nº 1.155, Jardim Morumbi, nesta cidade de

Birigui-SP.

10. DA RETOMADA DA SESSÃO PÚBLICA

10.1. A sessão pública poderá ser retomada:

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos

anulados e os que dele dependam.

10.1.2. Quando  a  licitante  enquadrada  como  microempresas  e/ou  empresas  de  pequeno  porte  declaradas

vencedoras  com  irregularidade  fiscal  e/ou  trabalhista,  nos  termos  da  Lei  Complementar  no  123/2006  e

alterações, deixarem de apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista para fins de assinatura

do contrato;

10.1.3. Quando a licitante vencedora deixar de apresentar os documentos de habilitação, proposta readequada

de acordo com a última oferta e documentos originais solicitados pelo pregoeiro.

10.2. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou comunicado no site oficial, de

acordo com a fase do procedimento licitatório.

10.2.1. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na plataforma BLL, sendo

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

10.2.2. A nova sessão será realizada em prazo, não inferior a 24 (vinte e quatro) horas, contados da divulgação

do aviso. 

10.3. Na sessão, respeitada a ordem de classificação, passar-se-á diretamente à fase de negociação e habilitação.

11. DA CONTRATAÇÃO 
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11.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Birigui firmará contrato específico

com a PROPONENTE VENCEDORA, visando a execução do objeto desta licitação nos termos da minuta que

integra este Edital; 

11.2. A PROPONENTE VENCEDORA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação,

para assinar o Contrato, o qual poderá ser prorrogado 01 (uma) única vez, por igual período, quando solicitado

pela PROPONENTE VENCEDORA durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito

pelo Município de Birigui. 

11.3.  A  recusa  injustificada  do  vencedor  em  assinar  o  Contrato  ou  em  aceitar  ou  retirar  o  instrumento

equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração  caracterizará  o  descumprimento  total  da  obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em

favor do órgão ou entidade licitante.

11.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, não aceitar ou não retirar o instrumento

equivalente no prazo e nas condições estabelecidas,  será  facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes, respeitada a ordem de classificação e após comprovação da sua compatibilidade de proposta e

habilitação,  para celebrar  a  contratação ou instrumento equivalente,  nas  condições propostas pelo  licitante

vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações

aplicáveis.

11.4.1. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do § 2º do Art. 90 da Lei

14.133/2021, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital,

poderá:

a) convocar  os licitantes  remanescentes  para  negociação,  na ordem de classificação,  com vistas  à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11.5. O  disposto  na  Cláusula  11.3  não  se  aplicará  aos  licitantes  remanescentes  convocados  na  forma  da

Cláusula 11.4.1 alínea “a” deste Edital.

11.6. É facultada  à  Administração  a  convocação dos demais  licitantes  classificados  para a  contratação  de

remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em consequência de rescisão contratual, observados os

mesmos critérios estabelecidos na Cláusula 11.4.

11.7. A Secretaria requisitante é o órgão credenciado pelo Município de Birigui para vistoriar a execução e o

recebimento do objeto correspondente à Ordem de Serviços e a prestar toda a assistência e a orientação que se

fizerem necessárias.

11.8. A execução do objeto desta licitação será efetuado conforme solicitação da  Secretaria Requisitante,

mediante  Ordem  de  Serviços a  ser  expedida,  correndo  por  conta  da  Contratada  as  despesas  de  seguros,

transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.
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11.9. Como condição para celebração do Contrato, e durante a vigência do mesmo, o licitante vencedor deverá

manter as condições de habilitação exigidas no edital.

12. PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO

12.1. O objeto da presente licitação deverá ser prestado pela Contratada a partir do recebimento da Ordem de

Serviço (OS). A disponibilização deverá ocorrer diretamente aos setores relacionados à Secretaria Municipal de

Assistência  Social,  por  conta  e  risco  da  Contratada,  nas  condições  ofertadas  e  em conformidade  com as

disposições constantes deste  Edital  e  de seus Anexos,  mediante Ordem de Serviço emitida pela Secretaria

Requisitante,  observados  os  prazos,  locais  e  demais  condições  estabelecidos  no  Anexo  II  –  Termo  de

Referência.

a) Importação de dados: o procedimento deverá ser concluído em um período de até 30 (trinta) dias.

b) Treinamento: deverá ser concluído em até 10 (dez) dias úteis, garantindo que todos os participantes

sejam devidamente instruídos de acordo com suas funções e responsabilidades.

c)  Implantação: O sistema deverá  ser  implantado no prazo  de  até  30 (trinta)  dias.  Durante  esse

período, todas as fases essenciais de configuração, testes e ajustes finais precisam ser concluídos, assegurando

que o sistema esteja plenamente operacional e pronto para utilização.

12.2.  O prazo admite prorrogação, mantidas as demais cláusulas, se, antes da sua expiração, a contratada ou

detentora  protocolar  requerimento  escrito  instruído  com  justificativas  que  demonstrem  fato  imputável

exclusivamente à Administração Pública ou caso fortuito e força maior que impeçam o cumprimento do prazo

estabelecido, com prévia concordância da requisitante.

12.3. As despesas com a execução do objeto serão por conta da empresa vencedora do certame.

12.4.  Não  será  permitida  no  fornecimento,  a  substituição  do  objeto  ofertado,  quer  em  função  de  outra

especificação, etc.

12.5. A contratada será responsável por acompanhar o endereço de correio eletrônico por ela indicado, não

podendo alegar extravio da(s) Ordens de Serviço recebida(s).

12.6. Caso  existam motivos que impossibilitem o cumprimento do pactuado dentro  do prazo inicialmente

previsto, a licitante vencedora deverá comunicar a Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas antes

de vencido o prazo de entrega, devendo para tanto apresentar a devida comprovação.

12.7. A licitante vencedora responsabilizar-se-á por acidentes e prejuízos que venham a causar a terceiros, por

culpa, negligência ou imperícia.

12.8. A Contratada não será ressarcida de quaisquer despesas decorrentes de custos ou serviços não previstos na

sua proposta, independentemente da causa que tenha determinado a omissão.

12.9. Correrão exclusivamente por conta da Contratada quaisquer tributos, taxas ou preços públicos devidos.

12.10. A Secretaria requisitante é o órgão credenciado pelo Município de Birigui para vistoriar a execução e o

recebimento do objeto correspondente à Ordem de Serviços e a prestar toda a assistência e a orientação que se

fizerem necessárias.
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12.11.  A execução do objeto desta licitação será efetuado conforme solicitação da  Secretaria Requisitante,

mediante  Ordem  de  Serviços  a  ser  expedida,  correndo  por  conta  da  Contratada  as  despesas  de  seguros,

transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.

13. DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO

13.1. A licitante vencedora deverá, em cumprimento ao descritivo no Anexo I, iniciar a execução do objeto, no

recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Serviços, que será encaminhada pela Secretaria Requisitante. 

13.2. O objeto da presente licitação será recebido:

a) provisoriamente, dar-se-á no ato da entrega para posterior verificação de sua conformidade com a

especificação;

b) definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações do Edital.

13.2.1. Será rejeitado no recebimento, o objeto fornecido com especificações diferentes das constantes

nos ANEXOS I e II, e as informadas na PROPOSTA, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos

definidos abaixo.

13.3. Constatadas irregularidades no objeto, a Contratante poderá:

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou

rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

a.1) na  hipótese de  substituição,  bem como verificados  que  se  encontram em desconformidade,  a

Contratada deverá fazê-la em conformidade com o objeto do Edital e da proposta, a partir de notificação por

escrito, mantido o preço inicialmente contratado;

b) se  disser  respeito  à  diferença  de  quantidade  ou  de  partes,  determinar  sua  complementação  ou

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com o objeto

do  Edital  e  da  Proposta,  devendo  fazê-la, a  partir  de notificação  por  escrito,  mantido  o  preço

inicialmente contratado;

13.3.1. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente após o recebimento provisório,  uma vez

verificado o atendimento integral da qualidade e/ou quantidade e das especificações contratadas.

13.3.2. A aceitação definitiva não exclui a responsabilidade da contratada pelo perfeito desempenho do

objeto  fornecido,  cabendo-lhe  sanar  quaisquer  defeitos  de  fabricação  detectados  quando da  utilização  dos

mesmos.

13.3.3. Os prazos para o recebimento provisório e definitivo do objeto são aqueles indicados no

Art. 42, inciso I do Decreto Municipal nº 7.495/2024.

13.4. Nos  termos  do  Art.  117  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  será  designado  representante  para,  gerir,

acompanhar  e  fiscalizar  a  entrega  dos  bens/execução  dos  serviços,  anotando em registro  próprio  todas  as

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou

defeitos observados.
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13.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa, inclusive

perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas  ou  vícios

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o Art. 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.6. O Fiscal e Gestor dos contratos e/ou registros,  contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento

jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal

nº  14.133/2021,  sempre  que  entender  necessário,  bem  como  Diretoria  de  Gestão  de  Pessoas  quanto  a

fiscalização trabalhista, e à Divisão de Segurança e Medicina do Trabalho no que se refere à regularidade

quanto a segurança durante a execução dos serviços.

13.7. A  Contratante  ao  receber  os  serviços  com  a  apresentação  da  respectiva  Nota  Fiscal  do  período

correspondente,  os  gestores  e  fiscais  da  ADMINISTRAÇÃO,  junto  com os  técnicos  da  CONTRATADA,

lavrarão termo de verificação circunstanciado através da emissão de Termo de Recebimento dos bens/serviços,

relatando todos os fatos pertinentes e concedendo prazo, caso necessário, para correção de eventuais falhas.

13.8. O objeto licitado será recebido conforme dispõe o art. 140 da Lei Federal 14.133/2021.

13.9. Ficará assegurada a prerrogativa, durante a fiscalização do termo, de:

a) Exigir a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da Contratada, conforme exigência do

Edital em manter a regularidade durante a vigência do termo;

b) Exigir o cumprimento integral dos prazos, especificações, detalhes e também das normas técnicas de

execução dos serviços;

c) Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou não especificado, e estipular o

prazo para a sua correção, sem ônus para a Administração;

d) Exigir a imediata substituição do técnico, funcionário ou operários que não correspondam técnica ou

disciplinarmente  às  necessidades  dos  serviços,  sem  prejuízo  do  cumprimento  das  condições  contratuais,

oficiando devidamente a empresa contratada para tanto;

e)  Decidir quanto à aceitação do material ou serviço “similar” ou especificado, sempre que ocorra

motivo de força maior;

f)  Fazer  cumprir  as  obrigações  inerentes  às  normas  técnicas  de  segurança  e  saúde  no  trabalho

adequadas, sob pena de penalização nos termos da legislação vigente;

g) Acompanhar se os empregados que trabalham na execução dos serviços, correspondem àqueles

constantes dos assentamentos da folha de pagamento e se recebem regularmente os salários, fazendo juntar

mensalmente às Notas Fiscais, termo de acompanhamento;

h) Caberá  também  aos  Gestores  e  Fiscalizadores  no  que  se  refere  à  fiscalização  trabalhista  do

funcionário  indicado  pela  Contratada  para  prestar  o  serviço  à  prefeitura  do  objeto  contratado,  exigir  o

cumprimento da quanto:

h.1) Regularidade para com o INSS e FGTS;

h.2) Pagamento de salários no prazo previsto em lei, referente ao mês anterior;

h.3) Fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação, quando cabível;

h.4) Pagamento do 13º Salário;
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h.5) Concessão de férias e correspondente pagamento do adicional;

h.6) Realização de exames admissionais, demissionais e periódicos, quando for o caso;

h.7) Fornecimento de cursos de treinamento e reciclagem exigidos por lei;

h.8) Cumprimento  das  obrigações  contidas  em  convenção  coletiva,  acordo  coletivo  ou  sentença

normativa em dissídio coletivo de trabalho, e de cumprimento de todas as demais obrigações estabelecidas na

legislação laboral em relação aos empregados vinculados ao contrato administrativo;

h.9) Verbas rescisórias.

13.10. A qualquer momento os Gestores e Fiscalizadores poderão solicitar complementação das informações

que se fizerem necessárias dos documentos enviados pela Contratada.

13.11. Ao receber a Nota Fiscal, devidamente instruída dos documentos arrolados nessa cláusula, deverá a

Contratada  apresentar  comprovante  do  pagamento  de  todas  as  suas  obrigações  trabalhistas  e  sociais  do

funcionário indicado pela Contratada para prestar o serviço à prefeitura do objeto contratado, sob pena de

suspensão do pagamento até a efetiva regularização.

14. DA FORMA DE PAGAMENTO

14.1.  O  pagamento  será  efetuado  no prazo  de  até  30  (trinta)  dias, após  a  execução  dos  serviços

correspondentes  a  cada  parcela  e  item  que  compõem  o  LOTE,  compreendendo  Implantação,

Treinamento  e  Disponibilização  do  Software,  conforme  as  condições  estabelecidas  no  instrumento

contratual, e após a devida conferência e aprovação pelos gestores responsáveis, mediante apresentação dos

respectivos documentos fiscais e de cobrança, nos quais deverão constar a descrição do objeto, o número do

respectivo empenho, de acordo com a Ordem de Serviços, e os dados bancários para pagamento, devendo os

documentos ser apresentados sem quaisquer rasuras ou emendas e em condições de regular processamento. 

14.1.1. Os dados bancários informados nas Notas Fiscais, deverão pertencer à mesma Razão Social e

número de CNPJ da licitante vencedora.

14.1.2. Para fins da emissão da Nota Fiscal, os dados a constar são: MUNICÍPIO DE BIRIGUI, CNPJ

46.151.718/0001-80,  Endereço:  Rua  Anhanguera  nº  1155,  Bairro  Jardim  Morumbi;  CEP  16200-067;

Município: Birigui; UF: SP, Fone/Fax: (18) 3643-6000.

14.1.2.1. O disposto na Cláusula acima não se relaciona com o local da entrega.

14.1.3. Para efeito de pagamento, é obrigatório que seja informado no corpo da Nota Fiscal: os dados

bancários  (Código  e  Nome  do  Banco/Agência/Conta-Corrente)  do  mesmo  CNPJ  constante  na  Ordem  de

Serviços, Número da Ordem de Serviços e Número do Empenho.

14.1.4.  A contratada ficará responsável por verificar se as informações conferem com a  Ordem de

Serviços.  Havendo  divergências,  deverá  solicitar  a  alteração  imediatamente,  pois  o  Município  não  se

responsabilizará por informações incorretas. A não inclusão dos referidos dados na Nota Fiscal ocasionará o

não pagamento da mesma.
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14.1.5. Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou outros

necessários à contratação contenham incorreções.

14.1.6. A nota fiscal deverá constar a Alíquota IR de acordo com a natureza do bem.

14.1.7.  A Nota  Fiscal/Fatura  que  apresentar  incorreções,  quando necessário,  será  devolvida  e  seu

vencimento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a data de sua reapresentação válida.

14.2. Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida em edital.

14.3. A Prefeitura não efetuará pagamento através de cobrança bancária; os pagamentos serão efetuados nas

modalidades “ordem de pagamento bancária” ou crédito em conta-corrente, devendo a detentora da Ata indicar

o número de sua conta-corrente, agência e banco correspondente.

14.4. Os documentos fiscais emitidos em desacordo com a legislação vigente serão devolvidos a proponente

vencedora, que obrigar-se-á a substituí-los na forma exigida.

14.5. A cada recebimento de valor, a futura contratada deverá fornecer ao Departamento de Contabilidade da

Prefeitura, provas de regularidade com a Seguridade Social, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço –

FGTS e com a Justiça do Trabalho.

14.6. No caso de Detentora em situação de recuperação judicial,  deverá apresentar declaração, relatório ou

documento equivalente de seu administrador judicial,  ou se o administrador judicial for pessoa jurídica, do

profissional responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o plano de recuperação judicial.

14.7. No caso de Detentora em situação de recuperação extrajudicial,  junto com os demais comprovantes,

deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo com as obrigações do plano de recuperação

extrajudicial.

14.8. A não apresentação das comprovações de que tratam os subitens nº 14.6 e 14.7 asseguram ao Contratante

o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou pagamentos seguintes.

14.9. Nos termos do Art. 92, inciso V, cumulado com o Art. 95, ambos da Lei Federal nº 14.133/2021, em caso

de  atraso  de  pagamento  imputável,  exclusivamente,  à  Administração,  a  CONTRATADA  terá  direito  ao

pagamento da parcela devida, acrescida de atualização monetária segundo o índice IPCA ou outro que venha a

substituí-lo,  considerando o período do prazo final  para pagamento até a data de sua efetivação, mediante

requerimento da interessada.

14.10. O atraso nos pagamentos pela Administração não superior a 2 (dois) meses, contados da emissão da nota

fiscal,  dos pagamentos  ou de  parcelas  de pagamentos  devidos  pela  Administração  por  despesas  de obras,

serviços ou fornecimentos, não autoriza a Contratada suspender o cumprimento de suas obrigações, nos termos

do artigo 137 §2º, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021.

14.11.  Nos termos do Decreto Municipal nº 7.339, de 25 de maio de 2023, incidirão a título de Imposto de

Renda,  a  retenção  sobre  os  pagamentos  à  Contratada.  (Disponível  em:

http://www.birigui.sp.gov.br/birigui/controle/arquivo/decreto_7.339.pdf     ).

15. DO REAJUSTE

31/36
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 121 / 2026 – EDITAL Nº 187 / 2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Anhanguera nº 1.155 Andar Térreo, Jardim Morumbi, Birigui/SP – CEP: 16.200-067

http://www.birigui.sp.gov.br/birigui/controle/arquivo/decreto_7.339.pdf


15.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado, em 21/08/2026.

15.1.1. Considera-se como data do orçamento estimado a data da materialização da pesquisa de

preços em documento próprio, nos termos do que fixa o art. 3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº

65, de 7 de julho de 2021.”

15.2. Após o interregno de um ano, e mediante requerimento do contratado, os preços iniciais serão reajustados,

mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

15.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

15.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

15.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor.

15.7.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

15.8. A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato poderá ser solicitada pelas partes,

na  hipótese  de  sobrevierem  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis,  porém  de  consequências  incalculáveis,

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do

príncipe,  configurando  álea  econômica  extraordinária  e  extracontratual,  ficando  a  cargo  da  interessada  a

apresentação  de  planilha  analítica  dos  custos,  comprovando  que  a  equação  inicial  manteve  inalterada,

ocorrendo apenas a mudança de preço, instruindo-a com todas as provas pertinentes, juntamente para que seu

pedido seja aceito e apreciado (Art. 37, inciso XXI da CF c.c. art. 124, II, “d” da Lei Federal nº 14.133/2021).

15.9.  Para  que  os  preços  estejam  sempre atualizados  e  visando  todo  processamento  necessário,  a  futura

CONTRATADA se obriga a fornecer,  em cada ocorrência  de majoração ou redução, cópia do documento

correspondente  a  ser  utilizado  no  realinhamento  dos  preços.  Portanto,  é  de  responsabilidade  exclusiva  da

CONTRATADA, o fornecimento dos documentos comprobatórios dessas ocorrências, bem como da planilha

de custos onde demonstre detalhadamente os insumos que geraram o aumento, destacando valores anteriores e

majorados, percentuais, origem do aumento (folha de pagamentos, impostos, matéria prima, transporte, etc.),

possibilitando a mudança de preço, desde que a equação inicial de custos seja mantida.

15.9.1.  Os preços  atualizados  somente  poderão  ser  praticados  após  a  efetiva  assinatura  do  termo

aditivo e modificativo pelas partes.
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15.9.2. O objeto deverá ser executado pelo preço efetivamente pactuado. No caso de a contratada

solicitar  o  equilíbrio  econômico-financeiro  do  Contrato somente  será  concedido,  a  partir  do  requerimento

devidamente protocolado, abrangendo as Ordens de Serviço emitidas e entregues a partir da data do protocolo.

15.10. O preço será ofertado em moeda corrente no país (real) e não será objeto de atualização financeiro por

via de aplicação de qualquer índice de correção monetária, ou mesmo de reajuste inflacionário.

16. DA VIGÊNCIA E DA RESCISÃO

16.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contado do primeiro dia útil subsequente à data

de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado até o limite permitido por lei, desde que comprovado o preço

vantajoso e conforme interesse da Administração.

16.2.  A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado,

atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza

continuada;

b) Seja  juntado  relatório  que discorra  sobre  a  execução  do contrato,  com informações  de  que  os

serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja  juntada  justificativa  e  motivo,  por  escrito,  de  que  a  Administração  mantém  interesse  na

realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

16.3. A vigência do contrato não exonera a contratada do período de garantia mínima exigida ou ofertada na

proposta, a qual consiste na prestação pela contratada de todas obrigações previstas na Lei nº 8.078, de 11 de

setembro de 1990 e suas alterações – Código de Defesa do Consumidor.

16.4. A presente contratação não gera à CONTRATADA direito à manutenção do vínculo além do período de

vigência, prevalecendo, em qualquer hipótese, o interesse público sobre a continuidade do ajuste.

16.5. A CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o contrato, a qualquer tempo, por razões de interesse

público (arts. 104, 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021), mediante comunicação escrita com antecedência mínima

de 15 (quinze) dias, sem multa, indenização ou compensação à CONTRATADA, ressalvado o pagamento pelos

serviços efetivamente prestados até o encerramento.

16.6. Cláusulas de fidelização, permanência mínima ou penalidade por saída antecipada, previstas em proposta

ou termo de adesão, não se aplicam à Administração Pública.

16.7. Durante  o  aviso  prévio,  a  CONTRATADA manterá  a  prestação  regular  dos  serviços  e,  ao  final,

disponibilizará os dados armazenados em formato aberto e não proprietário, sem custo adicional, no prazo de

30 dias.

16.8. É vedada a cobrança de taxas de rescisão, cancelamento, desativação ou migração de dados decorrentes

de encerramento por interesse público.

33/36
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 121 / 2026 – EDITAL Nº 187 / 2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Anhanguera nº 1.155 Andar Térreo, Jardim Morumbi, Birigui/SP – CEP: 16.200-067



16.9. Aplicam-se, no que couber, as demais hipóteses de rescisão por inexecução contratual previstas nos arts.

137 a 139 da Lei nº 14.133/2021. 

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

17.1. As licitantes e contratadas que descumprirem obrigações assumidas em virtude do presente Edital e do(s)

instrumento(s)contratual(is) que dele se originar(em) estarão sujeitas às sanções e procedimentos previstos nos

arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, e regulamentados no Decreto Municipal nº 7536/2024, cujo teor

se encontra disponível no link: http://www.birigui.sp.gov.br/birigui/controle/arquivo/decreto_7.536.pdf     

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

18.1.  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da  Lei nº

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

18.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser  realizados por forma eletrônica,  através da

plataforma BLL em campo próprio.

18.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

18.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

18.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, se for o caso.

19. DA GARANTIA

19.1. A garantia ofertada ao(s) objeto(s) do Anexo I, salvo especificação diversa nele constante,  será aquela

legalmente prevista no Código de  Defesa do Consumidor,  devendo ser  da própria  licitante  e  conferida

mediante termo escrito, não se admitindo a garantia repassada por terceiros estranhos ao certame, sob pena de

não recebimento da mercadoria pela requisitante.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na

data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

20.3.  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de

Brasília – DF.
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20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da  Administração,  o  princípio  da  isonomia,  a

finalidade e a segurança da contratação.

20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do

processo licitatório.

20.7.  As  licitantes  são  responsáveis  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  e  dos  documentos

apresentados em qualquer fase do certame. 

20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á

o do vencimento, observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/21.

20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

20.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o

processo, prevalecerá as deste Edital.

20.11.  O Edital  e  seus  anexos  estão  disponíveis,  na  íntegra,  no Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas

(PNCP), na plataforma  Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil “BLL” e site desta Prefeitura de Birigui-SP

(www.birigui.sp.gov.br).

20.12. As partes deverão observar as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral

de  Proteção  de  Dados  Pessoais),  e  alterações,  quando do  tratamento  de  dados  pessoais  e  dados  pessoais

sensíveis a que tenham acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do Contrato, não podendo

divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a Contratação, a não ser por

força de obrigação legal ou regulatória.

20.13. É  facultado ao Pregoeiro,  ou à  autoridade a  ele  superior,  em qualquer  fase da licitação,  promover

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;

20.14. A presente  licitação não importa  necessariamente em contratação,  podendo o Município de Birigui

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou

anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no

sistema para conhecimento dos participantes da licitação.

20.15. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo

determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

20.16. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer

meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no portal eletrônico do

Município e/ou Diário Oficial do Município. 

20.17. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 
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20.18.  Não  cabe  à  Bolsa  de  Licitações  e  Leilões  do  Brasil  qualquer  responsabilidade  pelas  obrigações

assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens

ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

20.19.  O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o de

Birigui/SP. 

20.20.  A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da

licitação e não será devolvida ao proponente.

20.21. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I Descrição do objeto do certame

ANEXO II Termo de Referência

ANEXO III Modelo de declaração conjunta

ANEXO IV Modelo declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte

ANEXO V Modelo de proposta readequada

ANEXO VI Dados para assinatura da Ata do Contrato

ANEXO VII Minuta do contrato

ANEXO VIII Termo de ciência e notificação

Birigui - SP, 13 de outubro de 2026.

________________________

Samanta Paula Albani Borini
Prefeita Municipal

36/36
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 121 / 2026 – EDITAL Nº 187 / 2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Anhanguera nº 1.155 Andar Térreo, Jardim Morumbi, Birigui/SP – CEP: 16.200-067

SAMANTA PAULA 
ALBANI 
BORINI:30674619
838

Digitally signed by SAMANTA PAULA 
ALBANI BORINI:30674619838 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=Presencial, 
ou=44434587000112, ou=Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - RFB, ou=RFB 
e-CPF A3, ou=(em branco), 
cn=SAMANTA PAULA ALBANI 
BORINI:30674619838 
Date: 2026.10.13 16:38:01 -03'00'



ANEXO I
DESCRIÇÃO DO OBJETO DO CERTAME

1. OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento, implantação, capacitação, suporte

técnico e manutenção de sistema informatizado em ambiente online (nuvem), com estrutura modular para a

Secretaria de Assistência Social.

1.1 – Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na Bolsa de Licitações e

Leilões do Brasil “BLL” e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

2. ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS / PREÇO ESTIMADO: 

LOTE 01 – SOFTWARE – IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO

ITEM DESCRIÇÃO QTD VALOR UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR TOTAL
ESTIMADO

01 PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  -  TAXA  DE
IMPLANTAÇÃO  (CONVERSÃO,  CUSTOMIZAÇÃO)
DE PROGRAMA DE COMPUTADOR (SOFTWARES) 

01
UNIDADE

R$ 13.500,00 R$ 13.500,00 

02 PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  -  PROGRAMA  DE
COMPUTADOR  (SOFTWARE)  E  SERVIÇO  -
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

12
MESES

R$ 19.325,00 R$ 231.900,00

03 PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  -  TREINAMENTO  DE
PROGRAMAS PARA COMPUTADOR (SOFTWARES) -
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

100
UNIDADE

R$ 146,00 R$ 14.600,00

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 260.000,00

OBSERVAÇÃO: OS VALORES UNITÁRIOS APRESENTADOS SÃO ESTIMADOS, E PARA APRESENTAÇÃO
DA  PROPOSTA  E  PROPOSTA  FINAL,  DEVERÁ  SER  OBEDECIDO  ESTRITAMENTE  AS  CLÁUSULAS
EDITALÍCIAS.

Valores de referência. Para fins da apresentação da proposta final, deverão ser considerados unicamente 02 (duas)
casas decimais após a vírgula.

Serão desclassificadas as propostas que: 

Cujo objeto não atenda às especificações, aos prazos e às condições fixadas neste Edital.

Contenham mais de 02 (duas) casas decimais após a vírgula em seus valores unitários do Item;

Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita (m) a perfeita identificação do

item ofertado;

Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, bem como as

manifestamente inexequíveis;

Não contenham a marca do produto ou fabricante,  quando for o caso, ou se houver alteração na marca inicial

ofertada;

Contenham divergência nas especificações contidas na proposta inicial.



ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

01 – D  EFINIÇÃO DO OBJETO  

Contratação  de  empresa  especializada  para  o  fornecimento,  implantação,  capacitação,  suporte  técnico  e
manutenção de sistema informatizado em ambiente online (nuvem), com estrutura modular, que permita à Secretaria
Municipal de Assistência Social gerenciar de forma integradas suas unidades, serviços, benefícios e usuários atendidos,
garantindo segurança da informação, aderência à legislação vigente e facilidade de uso por parte dos profissionais da
rede.  Proporcionar  ferramenta  tecnológica  que  integre  todos  os  serviços,  benefícios  e  atendimentos da  política  de
assistência social possibilitando:

Qualificar os registros e prontuários, com padronização e rastreabilidade das ações realizadas pelas equipes
técnicas;

Permitir o controle de benefícios eventuais, serviços ofertados, encaminhamentos e atividades coletivas;
Disponibilizar relatórios estatísticos, sintéticos e analíticos, com filtros customizáveis por período, território,

unidade, técnico e perfil do usuário;
Fortalecer a vigilância socioassistencial com base em dados territorializados e confiáveis;
Promover o uso de ferramentas digitais que respeitem a LGPD e melhorem a proteção dos dados dos usuários;
Facilitar a integração com sistemas federais como CadÚnico, CECAD, SISC, Prontuário SUAS, entre outros.
Bolsão de agendamento para o cadastro único através de link, disponibilizado no site da própria prefeitura.

a- especificação do produto/serviço

A solução  a  ser  contratada  deverá  contemplar  um  sistema  web,  responsivo,  com  interface  amigável  e
simplificada, observando minimamente o conteúdo descrito abaixo:

Requisitos  de  Interface  e  Layout  Simplificado: A  interface  gráfica  do  sistema  deverá  adotar  layout
simplificado, intuitivo e responsivo, projetado para uso por profissionais da assistência social,  incluindo assistentes
sociais, psicólogos, orientadores sociais e recepcionistas, independentemente do nível de familiaridade com tecnologia.
Para isso, a solução deverá observar os seguintes princípios, em conformidade com a norma ABNT NBR ISO 9241
(Usabilidade)  e  com  o  art.  6º,  XXIII,  “e”,  da  Lei  nº  14.133/2021:  (a)  navegação  estruturada  por  menus  claros,
hierárquicos e  consistentes,  sem sobrecarga de opções por tela;  (b)  máximo de 12 (doze) campos visuais por tela
principal,  com  agrupamento  lógico  de  informações;  (c)  linguagem  acessível,  sem  jargão  técnico  desnecessário,
compatibilidade com resolução mínima de 1.366 x 768 pixel;  (d) tempo de resposta de até 3 (três) segundos para
carregamento de telas e relatórios em conexões de no mínimo 10 Mbps; (e) funcionamento responsivo em dispositivos
móveis (smartfone e tablet); (f) uso de cores e ícones padronizados para identificação de status e ações, com contraste
mínimo conforme WCAG 2.1 nível AA. O modelo ilustrativo de referência de interface está apresentado no Anexo I
deste  Termo de Referência,  tendo caráter  não  vinculante,  servindo apenas  para orientar  o  nível  de simplicidade e
organização esperados, não constituindo obrigação de reprodução fiel pelos licitantes.

Importação de  dados: A importação  de  dados  engloba  a  conversão  e  a  transferência  de  informações  já
existentes e em uso, ou que foram utilizadas previamente. A migração consiste no deslocamento desses dados da base
atual para um novo Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SGBD). Já a conversão refere-se à adaptação dos dados
em uso no sistema corporativo ao novo formato proposto. Esse procedimento deverá ser concluído em um período de
até  30 dias.  As  informações  deverão  ser  registradas  no SGBD da empresa  vencedora,  devidamente  importadas  e
convertidas (migradas) para os novos softwares de gestão, garantindo o início das operações dentro do prazo máximo
estabelecido  em  contrato.  A  empresa  CONTRATADA será  responsável  por  importar  todos  os  dados existentes,
utilizando o arquivo de backup que será fornecido pela Secretaria de Assistência Social.

O sistema será  hospedado pela CONTRATADA, que fornecerá exclusivamente o  endereço web (URL) para
acesso. Após a disponibilização da URL, a CONTRATADA fará visitas às unidades para validar a instalação do sistema
nos computadores que o utilizarão. É importante notar que, por questões de segurança, o acesso deverá ser autorizado
individualmente em cada equipamento.

A empresa contratada assume total responsabilidade pela qualidade e exatidão dos serviços de migração. Por
sua vez, a empresa contratante deverá fornecer o suporte necessário, conforme suas capacidades e conhecimento interno
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disponível.
A empresa contratada deverá indicar um ponto de contato (gestor de conta) responsável pelo relacionamento

com o  município  para  todas  as  questões  relacionadas  ao  Sistema.  Esse  profissional  deverá  estar  disponível  para
atendimento remoto e deverá realizar visitas presenciais ao município, com agendamento prévio, para sanar dúvidas
quanto à utilização do Sistema e discutir propostas de adequações/melhorias. As visitas poderão acontecer por demanda
da Gestão Municipal ou da contratada, podendo ocorrer na sede da Secretaria Municipal de Assistência Social ou nas
Unidades Socioassistenciais conforme acordado previamente. A indicação desse profissional é requisito de execução
contratual, não constituindo exigência de habilitação, em observância ao art. 67 da Lei nº 14.133/2021.

TREINAMENTO: Deverá  ser  realizado  treinamento  direcionado  a  cerca  de  100  servidores  municipais,
abrangendo  profissionais  da  recepção,  assistentes  sociais,  orientadores  sociais,  psicólogos,  oficial  administrativo  e
outros  integrantes  das  equipes  dos  setores  indicados.  O  Treinamento  deverá  ser  concluído  em  até  10  dias  úteis,
garantindo que todos os participantes sejam devidamente instruídos de acordo com suas funções e responsabilidades.  O
treinamento deverá ser conduzido  presencialmente ou por meio de videoconferência pela CONTRATADA, podendo
ocorrer nas próprias unidades ou em um local a ser indicado pela prefeitura. Após a conclusão da primeira fase de
treinamentos, a Contratada deverá manter treinamento  contínuo, presencial ou remoto, visando esclarecer dúvidas e
oferecer suporte aos usuários por meio de visitas periódicas ou quando solicitadas. A contratada deverá garantir que o
instrutor dos treinamentos seja sempre o “mesmo”, garantindo a continuidade do processo. 

IMPLANTAÇÃO: O sistema deverá ser  implantado dentro de um prazo de 30 dias. Durante esse período,
todas as fases essenciais de configuração, testes e ajustes finais precisam ser concluídos, assegurando que o sistema
esteja plenamente operacional e pronto para utilização.

A manutenção e as atualizações do sistema serão realizadas regularmente pela CONTRATADA, sempre que
necessário, para corrigir erros, implementar melhorias ou atender a sugestões dos usuários. O sistema deverá ser flexível
a alterações e aprimoramentos, garantindo seu pleno funcionamento e a satisfação dos usuários nas unidades.

Requisitos Técnicos para a Solução:

Os requisitos de infraestrutura deverão ser proporcionais às necessidades do município, em observância ao art.
5º, III, da Lei nº 14.133/2021 e à Súmula 24 do TCE-SP, que vedam exigências desproporcionais que restrinjam a
competitividade. A infraestrutura mínima exigida compreende: hospedagem em nuvem com backup diário dos dados,
redundância que garanta a  continuidade do serviço,  disponibilidade mínima de 99% no mês, conformidade com a
LGPD (Lei nº 13.709/2018) e mecanismo de recuperação em caso de falha. Não serão exigidos firewall clusterizado,
datacenters internacionais ou SLA superior ao necessário para serviços municipais de porte equivalente.

O sistema deverá contar com um  controle de acesso para usuários baseado em suas funções. Esse nível de
acesso  determinará  quais  funcionalidades,  telas  e  relatórios  estarão  disponíveis.  Será  possível,  ainda,  configurar
diferentes níveis de acesso para um mesmo usuário em setores distintos. A gestão municipal definirá junto a empresa
contratada os níveis de acesso para cada usuário conforme suas atribuições. 

Em todas as suas funcionalidades, o sistema deve utilizar o  ano completo com quatro algarismos. Todas as
ações realizadas pelos usuários como buscas, cadastros, alterações e relatórios impressos deverão ser registradas e uma
tela específica será disponibilizada para que o administrador possa visualizar esse histórico.

Os relatórios deverão incluir totalizações a cada quebra de item e uma soma geral para valores monetários ou
outros dados que demandem essa funcionalidade. Além disso, devem ser  personalizáveis, permitindo a inclusão da
identificação do Órgão. Será possível visualizá-los diretamente na tela e, opcionalmente, salvá-los em formato PDF
para consulta ou impressão futura.

O sistema deve exibir  mensagens de advertência ou erro,  informando sobre  riscos ao executar  funções e
solicitando  a  confirmação  do  usuário  para  prosseguir.  A  estrutura  da  base  de  dados  deverá  ser  atualizada
automaticamente a cada nova versão do sistema ou ao iniciá-lo. A integridade dos dados será garantida pelo banco de
dados por meio de chaves estrangeiras, impedindo a exclusão de registros que possuam dependências em outras tabelas.

O sistema e todos os seus módulos deverão ser  desenvolvidos exclusivamente para navegadores web, sem a
permissão de interfaces gráficas ou de caracteres emulados em browser. Os servidores de banco de dados e aplicação
devem suportar sistemas operacionais Linux. O Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SGBD) utilizado deverá ser
open source, sem o uso de emuladores ou máquinas virtuais para simulação.

Uma  ferramenta exclusiva para a Contratada gerenciar usuários será disponibilizada, permitindo a criação,
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inativação e alteração de senhas em caso de mudanças na equipe ou desligamentos. O sistema deverá bloquear o acesso
de máquinas desconhecidas,  mesmo que com credenciais válidas.  Apenas computadores autorizados (cadastrados e
administrados pela provedora)  terão acesso,  e  os  desbloqueios  só poderão  ser  realizados  pela  empresa  contratada,
mediante aprovação do responsável designado.

O acesso às informações cadastradas deve ser restrito ao usuário que as inseriu, tanto nos controles quanto no
prontuário, com a possibilidade de liberar o acesso a outros usuários, se necessário. A Contratada deverá  monitorar
100% do tempo as métricas de funcionamento do servidor, incluindo consumo de CPU, memória, tráfego de internet,
armazenamento de disco e temperatura da CPU, com essas métricas sendo armazenadas por no mínimo 7 dias.

Um  mecanismo  automático para  reiniciar  serviços  essenciais  em  caso  de  falhas  no  servidor  deverá  ser
implementado, agindo proativamente sem intervenção humana. O sistema deve notificar o usuário com uma mensagem
clara quando estiver desconectado do servidor devido à falta de conexão com a internet.

Será possível realizar chamados técnicos para tirar dúvidas ou enviar sugestões diretamente de qualquer tela do
sistema, com envio automático ao suporte da empresa responsável, que entrará em contato se necessário, sem que o
usuário precise ligar para o suporte.  O sistema deverá  integrar dados de pessoas extraídos do “Portal  do Cadastro
Único”  e  do  CECAD do  Governo  Federal,  garantindo  que  as  informações  sejam  inseridas  apenas  uma  vez,
independentemente do módulo em uso.

A Contratada deve assegurar que todas as soluções atendam aos princípios da Lei Geral de Proteção de Dados
(LGPD), garantindo:

 Nomeação  de  Encarregado  de  Dados  (DPO): Apresentar  o  nome  e  contato  do  DPO  responsável  pela
conformidade, comprovando sua qualificação e experiência. 

 Mapeamento  e  Inventário  de  Dados: Fornecer  um  mapeamento  detalhado  dos  dados  pessoais  coletados,
armazenados e processados.

 Políticas de Privacidade e Segurança: Apresentar políticas claras sobre coleta, uso, compartilhamento de dados
e medidas técnicas e organizacionais para proteção. 

 Gestão de Consentimento: Demonstrar capacidade de obter, gerenciar e permitir a revogação de consentimento
dos titulares. 

 Atendimento aos Direitos dos Titulares: Estabelecer  prazos e processos para responder às solicitações dos
titulares.

 Treinamento e Conscientização: Descrever programas de treinamento para funcionários sobre a LGPD e suas
responsabilidades. 

 Auditoria  e  Monitoramento: Realizar  auditorias  periódicas,  monitorar  sistemas  e  processos,  e  apresentar
relatórios de conformidade. 

 Documentação: Disponibilizar toda a documentação que comprove a adesão à LGPD. 
 Plano de Ação em Incidentes: Ter um plano para lidar com incidentes de segurança, notificando imediatamente

titulares e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) em casos relevantes.

Importação de Dados e Agendamento Automatizado:

O sistema deverá permitir a inclusão de arquivos (txt, docx, xls,…) contendo informações de indivíduos e
núcleos familiares do Cadastro Único, utilizando dados fornecidos pelo CECAD e “Portal do Cadastro Único”. Além
disso, a plataforma deve ser capaz de integrar diretamente dados dos Programa de Transferência de Renda do Governo
Federal, Estadual e Municipal e programa e Benefícios diversos, sem a necessidade de enviar os arquivos à empresa
contratada.

O sistema deve oferecer a funcionalidade de  programar a importação para execução autônoma, exibindo o
status (importado ou pendente) e também o horário de início e término do processo. Será possível manter um registro
histórico  das  importações e  realizar  o  download  dos  arquivos  importados.  No caso  da  importação  do  “Portal  do
Cadastro  Único”,  o  sistema  deve  apresentar  um  relatório  de  auditoria  detalhado,  destacando  as  inconsistências
encontradas.

Gerenciamento de Registros no Sistema:

O sistema deverá oferecer interfaces dedicadas para  inserção, verificação e eliminação de dados específicos,
cada um com configurações particulares para atender às necessidades dos serviços, conforme detalhado abaixo:

Formas de Acesso:

Este módulo será utilizado para especificar como o indivíduo chegou ao serviço. A busca por registros deverá
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permitir a pesquisa por código ou descrição, apresentando os resultados com código, descrição e a opção de remoção. 
Caso o registro procurado não seja encontrado, será possível inseri-lo, adicionando a descrição da forma de

acesso. Registros existentes poderão ser modificados após a localização. A exclusão só será permitida se o registro
nunca  tiver  sido  utilizado;  caso  contrário,  será  impedida.  O  sistema  deve  permitir  a  customização  por  setor,
possibilitando determinar qual unidade visualizará cada forma de acesso, de acordo com sua necessidade específica.

Registro de Benefícios Eventuais:

O sistema deve disponibilizar um cadastro de Benefícios Eventuais, permitindo a customização de cada um,
conforme a demanda. Isso inclui configurações específicas como: se o benefício se destina a situações de COVID-19, se
requer  origem  e  destino  em casos  de  transporte,  se  é  necessário  solicitar  a  demanda  apresentada,  se  refere-se  a
sepultamento, se o campo "número do benefício" deve ser exibido, se o campo "motivo da concessão do transporte" é
obrigatório e se o número da solicitação precisa ser controlado. 

Será possível inserir o valor do benefício, o tipo de benefício, o modelo de documento padrão a ser utilizado
em sua concessão e uma observação. Além disso, o sistema exibirá o código, a data de registro e o  estoque atual do
benefício, caso o controle de estoque esteja ativado.

Também será possível  inserir cotas, informando a quantidade e a unidade, e configurar unidades específicas,
garantindo que o benefício eventual apareça para concessão apenas nas unidades designadas.

O sistema deverá contar  com uma  opção de status,  permitindo inativar  benefícios não mais utilizados ou
reativá-los se foram desativados anteriormente. A busca por registros de benefícios eventuais poderá ser feita por código
ou descrição, exibindo os resultados com código, data de registro, descrição, tipo de projeto, categoria, status e a opção
de remoção.

Será possível incluir novos registros se a busca não retornar resultados, modificar registros existentes após a
localização e eliminar apenas aqueles que nunca foram utilizados. Na tela de busca, os registros inativos deverão ser
exibidos em vermelho. Assim como nas Formas de Acesso, a exclusão de um registro de benefício que já tenha sido
utilizado por algum controle será impedida para garantir a integridade dos dados.

Gestão de Programas/Projetos Municipais:

O sistema deverá permitir o registro de programas/projetos municipais, abrangendo os seguintes dados:
 Informações  Básicas: Serão  incluídos o  nome,  CNPJ,  endereço,  status  de  controle,  contatos  telefônicos  e

quaisquer observações pertinentes.
 Monitoramento  Financeiro: Para  os  projetos/programas  que  demandam  controle  financeiro,  será  possível

registrar o valor mensal a ser controlado e acompanhar o saldo disponível.
 Vínculo de Auxílios: O sistema permitirá associar diversos auxílios aos projetos. Isso implica especificar o tipo

de auxílio (como financeiro ou cestas básicas), o método de controle (seja por valor ou por estoque) e o limite
diário para a concessão desses auxílios.

 Gerenciamento de Cadastros: Será possível  editar e excluir os registros. Contudo, a  exclusão será permitida
apenas para aqueles registros que nunca foram utilizados.

Gerenciamento de Bairros

O sistema deverá incluir um módulo completo para o gerenciamento de bairros, utilizado em toda a plataforma.
As funcionalidades essenciais são:

 Cadastro Simplificado: 
 Permitir o registro de bairros municipais e externos. 
 Incluir campos para descrição, cidade e zona (urbana/rural). 

 Busca e Visualização: 
 Facilitar a pesquisa por código ou descrição. 
 Exibir resultados com código, descrição, zona e opção de exclusão. 

 Setorização e Vulnerabilidades: 
 Possibilitar a associação de múltiplos setores de abrangência a cada bairro. 
 Permitir o registro de vulnerabilidades do bairro para informações complementares e visualização em

mapa. 
 Gerenciamento de CEP: 

 Vincular CEPs de ruas aos bairros para importações e geoprocessamento. 
 Exibir e excluir CEPs vinculados, com opção de exclusão em lote. 
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 Histórico de Importações: 
 Exibir importações associadas aos CEPs do bairro, com detalhes como ID, data, dados familiares e

CEP. 
 Manutenção de Registros:

 Permitir edição de registros existentes. 
 Restringir a exclusão a registros não utilizados. 

Registro de Fornecedores Municipais

O sistema deve incluir um módulo para o registro de fornecedores municipais, essenciais para a concessão de
benefícios eventuais. Os campos obrigatórios para este registro são:

 Dados da Empresa: Razão social, nome fantasia, CNPJ, Inscrição Estadual (I.E.). 
 Dados do Responsável: Nome completo, CPF, RG. 
 Informações de Contato: Endereço completo com CEP, telefones fixo e móvel. 
 Observações: Campo para informações adicionais relevantes sobre o fornecedor. 

Gestão de Profissionais

O sistema deve incluir um módulo abrangente para o registro e gestão de profissionais, com as seguintes
funcionalidades:

 Cadastro Básico: 
 Interface para registro de profissionais, vinculada aos usuários do sistema. 
 Campos para informações relevantes para PMAS, CENSO SUAS, identificação e auditorias. 
 Busca por código, nome e unidade, com listagem completa de profissionais. 
 Exibição de resultados com código, nome, status, endereço e opção de exclusão. 
 Indicação visual (vermelho) de profissionais com status "INATIVO". 

 Dados Essenciais e Contato de Emergência: 
 Geração automática de código, data e hora de registro. 
 Campos obrigatórios: nome, endereço completo, data de nascimento, gênero, RG, título eleitoral, e-

mail, profissão SUAS, telefone, escolaridade, formação, pós-graduação e contato de emergência. 
 Formação (CENSO SUAS): 

 Campos para registro de profissão e formação, conforme padrões do CENSO SUAS. 
 Opções predefinidas para profissões e formações de nível superior e médio. 

 Serviços/Atividades (CENSO SUAS): 
 Registro  de  atividades  (primária,  secundária,  terciária)  e  serviços  (gestão,  PAIF,  PAEFI,  etc.)

vinculados ao profissional. 
 Permissão para múltiplos registros e exclusão de registros incorretos. 

 Dados (CENSO SUAS): 
 Registro de funções (CENSO SUAS), com campos para data, profissional, prazo, nível de proteção

(PMAS),  função,  unidade,  projeto (OSC),  vínculo,  fonte  de recurso,  exclusividade,  carga horária,
contrato, empresa e CNPJ. 

 Visualização e edição do histórico de funções do profissional. 
 Configurações do Profissional: 

 Status (ativo/inativo), especialidade(s), tipo e número de registro. 
 Configurações  adicionais:  limite  de  agendamentos,  profissional  de  referência  (Cadastro  Único),

responsável  por  processos  internos,  profissional-padrão  (Cadastro  Único),  observações,  bairros  de
responsabilidade e unidades com acesso a relatórios de gestão. 

 Permitir  a  criação,  alteração  e  exclusão  de  informações  padronizadas,  como:  Endereço,  Função,
Ocupação e Especialidade.

Registro de Deficiências e Doenças

O sistema deve incluir um módulo para o registro de deficiências e doenças, utilizado para documentar as
condições de saúde dos indivíduos. As funcionalidades essenciais são:

 Cadastro:
 Permitir o registro de deficiências e doenças, incluindo descrição, tipo e CID. 

 Busca e Manutenção:
 Facilitar a busca por registros existentes. 
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 Permitir a edição de registros cadastrados. 
 Restringir a exclusão a registros não utilizados. 

Gestão de Atividades Planejadas dos Serviços

O sistema deve incluir um módulo para o registro e gestão de atividades planejadas, vinculadas a projetos,
programas ou serviços, com as seguintes funcionalidades:

Cadastro de Atividades:
 Interface para cadastro de atividades planejadas, utilizadas para documentar a execução dos serviços. 
 Campos para descrição da atividade. 
 Busca por registros existentes. 
 Permissão para inclusão, edição e exclusão de registros (exclusão restrita a registros não utilizados). 

Personalização e Vinculação:

Configuração  de  tipos  de  ações  associadas  a  cada  atividade  (atendimento,  visita,  atendimento  coletivo,
reunião). 

Vinculação de atividades a projetos específicos. 
Permissão para definir se a atividade é diretamente vinculada a um atendimento, visita, atendimento coletivo

ou reunião. 
Configurações que impactam os relatórios de fechamento dos setores e a utilização do sistema.

Cadastro Detalhado de Pessoas:

O sistema deve possibilitar um cadastro completo de indivíduos, organizado nas seguintes seções:

Dados Gerais

Unidade de referência, números de prontuário (individual e familiar), pasta e ordem. 
Exibição do bairro de abrangência e datas de atualização do Cadastro Único e cadastro geral. 
Grupos de vinculação e status. 

Situação de Rua
Indicador de situação de rua (sim/não). 
Registro da situação de rua com  data de início, tipo (munícipe, itinerante, migrante) e restrição de seleção

múltipla para munícipe. 
Registro de locais de permanência (múltiplos) e cadastro de novos locais. 
Registro de motivos de moradia de rua (múltiplos) e cadastro de novos motivos. 
Campo para observações. 
Registro de data de término da situação de rua. 
Questionário de situação de rua (inclusão, impressão, exclusão e visualização do profissional responsável). 

Dados Pessoais:

Nome,  nome  social,  apelido,  data  de  nascimento,  estado  civil,  etnia,  gênero (com  opção  para  outras
identidades), número do Cartão SUS, número do NIS e grau de parentesco. 

Data de óbito, nome do cônjuge, responsável por crianças (0-6 anos),  religião, e-mail, status de vacinação e
data da próxima vacina. 

Histórico  de  prisão,  frequência  escolar,  alfabetização,  unidade  de  saúde  vinculada,  contatos (celular  com
histórico e fixo), dados dos pais (nome, RG, NIS, profissão) e indicação de paternidade não reconhecida. 

Nacionalidade (país de origem, RNE e data de chegada para estrangeiros; município anterior e data de chegada
para brasileiros). 

Município de nascimento e endereço completo (rua,  bairro,  número,  complemento, cidade,  CEP, ponto de
referência e micro área). 

Dados Escolares (Múltiplos Registros)

Grau  de  instrução,  série  escolar,  data  de  início,  tipo  de  escola,  código  CENSO INEP,  escola,  período  e
condições educacionais da família. 

Documentos Pessoais

Certidões (nascimento, casamento, óbito, indígena) e cartório. 
CPF, RG, carteira de trabalho, título de eleitor, PIS/PASEP, NIT e NIS (com dados de emissão e UF). 
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Renda e Programas do Governo

Exibição de renda individual e familiar (com atualização). 
Exibição de programas governamentais (ativos e inativos). 
Inclusão de programas (Cadastro Único, Bolsa Família, etc.) com datas e valores. 
Campos específicos para Bolsa Família (condicionalidades, status, suspensão). 
Histórico de alterações e atualizações dos programas. 

Carteira do Idoso
Registro  de  dados  (data,  hora,  tipo  de  documento,  geração  da  carteira,  número,  expedição,  validade,

observações). 
Impressão de declaração provisória e requerimento. 
Edição e exclusão de registros. 
Dados da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista
Registro  de  dados  (data,  hora,  nome,  tipo  sanguíneo,  emissão,  validade,  dados  do  responsável/curador,

observações). 

Deficiência/Doença

Inclusão, edição e inativação de deficiências/doenças (com base em cadastro prévio). 
Campos para gravidade, permanência, data do ocorrido, cuidados, tratamento, incapacidade, internação e uso

de medicamentos. 
Campo para observações. 

Potencialidade
Registro de potencialidades (data, hora, tipo). 
Informações Complementares e Observações
Contatos adicionais (parentesco, telefone, endereço). 
Características físicas (cor dos cabelos, olhos, altura). 
Histórico de residência (tempo na casa, bairro e município). 
Campo para observações do profissional.

Gestão de Acesso de Usuários:

O sistema deverá contar com um módulo para o registro e gerenciamento de usuários, oferecendo as seguintes
funcionalidades:

 Cadastro de Usuários

 Interface para a criação de novas contas de usuário. 

 Controle de acesso ao sistema baseado no status de atividade (ativo/inativo). 

 O acesso ao sistema será permitido somente para usuários com status ativo. 

Configurações de Acesso:

Possibilidade de configurar níveis de acesso e permissões para cada usuário. 
Capacidade de personalizar as funcionalidades do sistema para cada usuário, de acordo com as permissões atribuídas. 

Alteração de Unidade

O sistema deverá proporcionar uma funcionalidade ágil para a alteração de unidade. Ao selecionar essa opção,
o profissional visualizará as unidades às quais ele tem acesso. Ao escolher uma unidade, o sistema fará a  conexão
automaticamente, sem a necessidade de fechar e reabrir o sistema ou reinserir usuário e senha.

Permissões de Acesso:

O sistema permitirá a configuração de permissões de acesso que definirão quais funcionalidades cada técnico
poderá utilizar. Para isso, uma tela exibirá todos os controles, cadastros e relatórios disponíveis, facilitando a gestão
dessas permissões.

Registro de Atividades:

O  sistema  registrará  todas  as  operações  realizadas,  armazenando  informações  detalhadas  para  futuras
auditorias, incluindo os registros de exclusões ou alterações efetuadas.
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Mensagens Internas:

O sistema possibilitará o cadastro de mensagens exibidas na tela principal, com a opção de enviá-las para todos
os usuários ou para um usuário específico de uma unidade.

Padronização de Cadastros

O sistema incluirá mecanismos para padronizar cadastros de bairros, pessoas, logradouros e outros, garantindo 
maior consistência e organização dos dados.

Suporte ao Usuário:

O sistema contará com um serviço de suporte ao usuário que permitirá o envio de mensagens com dúvidas,
sugestões ou requisições. O usuário receberá retorno por SMS, WhatsApp ou ligação do suporte, com a resolução do
problema reportado.

Notas de Atendimento:

O sistema permitirá a inclusão de notas referentes às pessoas atendidas, funcionando como alertas nas telas dos
serviços utilizados. Para cadastrar uma nota, será necessário informar, no mínimo, o nome da pessoa e o conteúdo da
nota. Opcionalmente, poderá ser especificado o destinatário (setor e nome do profissional), com a possibilidade de
adicionar múltiplos destinatários. O sistema permitirá visualizar tanto as notas criadas quanto as recebidas.

Relações Familiares e Comunitárias:

O sistema terá um controle de relações familiares e comunitárias, registrando, no mínimo, a data de início, a
data de encerramento, o núcleo familiar e a pessoa envolvida. Será possível cadastrar núcleos conforme a necessidade,
para organizar a composição familiar, incluindo família extensa ou redes de apoio, diretamente na tela correspondente.

Controle de Faixas de Renda:

O sistema incluirá um controle de faixas de renda, permitindo que o usuário configure as faixas desejadas. Para
cada faixa, será necessário informar, no mínimo, a data inicial, a data final, o valor inicial, o valor final e o nome a ser
exibido nos registros. Também haverá a opção “sem faixa de renda” para uso em visualizações e configurações, quando
aplicável.

Sistema de Encaminhamento Integrado para Programas, Projetos e Serviços Socioassistenciais

Este sistema deverá otimizar e centralizar o processo de encaminhamento de cidadãos a diversos programas,
projetos e serviços socioassistenciais, tais como Renda Cidadã, Ação Jovem, Serviço de Convivência e Fortalecimento
de Vínculos (SCFV) e Frente de Trabalho. A plataforma permitirá que diferentes setores registrem encaminhamentos,
especifiquem o status (DEFERIDO/INDEFERIDO) e forneçam um parecer sobre cada caso.

A interface  deverá  ser  dinâmica,  adaptando  os  campos  de  informação  conforme  o  programa  ou  serviço
selecionado.  As  opções  disponíveis  para  encaminhamento  incluem:  ACESSUAS  TRABALHO,  FRENTE  DE
TRABALHO,  SERVIÇO  DE  CONVIVÊNCIA,  APRENDIZAGEM,  AEPETI,  PAA,  CRIANÇA  FELIZ,
ACOLHIMENTO DE MULHERES e HABILITAÇÃO E REABILITAÇÃO. 

Campos Específicos por Programa/Serviço no Encaminhamento

Para cada programa ou serviço socioassistencial, o sistema detalhará campos específicos:

ACESSUAS TRABALHO

 Data do encaminhamento, entrevistador, dados da pessoa encaminhada, programa selecionado, situação atual,
histórico de trabalho formal (sim/não e tempo fora do mercado), forma de acesso ao serviço, breve descrição
da experiência profissional,  responsável familiar,  período de acompanhamento,  status do encaminhamento,
prioridade, data da alteração de status, parecer técnico e observações. 

FRENTE DE TRABALHO

 Data  do  encaminhamento,  entrevistador,  dados  da  pessoa  encaminhada,  programa/serviço  selecionado,
situação atual, responsável familiar, período de participação,  status do encaminhamento,  prioridade, data da
alteração  de  status,  parecer  técnico  e  observações.  Adicionalmente,  será  possível  anexar  o  questionário
específico da Frente de Trabalho. 
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 Questionário  Frente  de  Trabalho: Experiências  profissionais  anteriores  (empresa,  período e  função  – com
possibilidade de múltiplas inserções), histórico de participação prévia no programa (tempo decorrido e local),
preferências  de  função,  nível  de  experiência,  escolaridade  (concluído/incompleto),  interesse  em cursos  de
qualificação profissional e marcadores de perfil do encaminhado. 

SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS (SCFV)

 Data  do  encaminhamento,  entrevistador,  dados  da  pessoa  encaminhada,  programa/serviço  selecionado,
situação atual, número do SISC (se aplicável), faixa etária, responsável familiar, período de acompanhamento,
status do encaminhamento, data da alteração de status, parecer técnico e observações. 

APRENDIZAGEM

 Data do encaminhamento, entrevistador, dados da pessoa encaminhada, programa selecionado, situação atual,
renda  familiar,  informação  sobre  acompanhamento  familiar,  cadastro  único  (sim/não),  participação  em
programas de transferência de renda (qual/quais), telefone da família, escola, escolaridade e período de estudo.
Informações  sobre o responsável  familiar,  status  do encaminhamento,  data  da alteração de  status,  parecer
técnico e observações. O sistema incluirá um questionário de vulnerabilidade para gerar uma pontuação que
auxiliará na classificação para convocação. 

AEPETI (Ações Estratégicas do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil)

 Data do encaminhamento, entrevistador, dados da pessoa encaminhada, programa selecionado, situação atual,
responsável familiar, período de acompanhamento, status do encaminhamento, prioridade, data da alteração de
status e parecer técnico. O sistema registrará informações sobre a situação da criança/adolescente, distinguindo
entre histórico (situações passadas) e atual (situação presente), abrangendo aspectos como mendicância, evasão
escolar e verbalização de exposição ao trabalho infantil. 

PAA (Programa de Aquisição de Alimentos)

 Data do encaminhamento, entrevistador, dados da pessoa encaminhada, programa selecionado, situação atual,
status do encaminhamento, prioridade, data da alteração de status, parecer técnico e observações. 

CRIANÇA FELIZ

 Data do encaminhamento, entrevistador, dados da pessoa encaminhada, programa selecionado, situação atual,
status do encaminhamento, prioridade, data da alteração de status, parecer técnico e observações. 

ACOLHIMENTO PARA MULHERES

 Data  do  encaminhamento,  entrevistador,  dados  da  pessoa  encaminhada,  programa  selecionado,  status  do
encaminhamento, data da alteração de status e parecer técnico. 

HABILITAÇÃO E REABILITAÇÃO

 Data do encaminhamento, entrevistador, dados da pessoa encaminhada, programa selecionado, situação atual,
status do encaminhamento, prioridade, data da alteração de status e parecer técnico. 

Informações Adicionais e Gerais

Para  todos  os  encaminhamentos,  será  possível  registrar  informações  gerais  relevantes,  como:  pessoa
transgênero  (sim/não),  existência  de  laudo  do  IML (sim/não),  gestante  (sim/não),  uso  de  substâncias  psicoativas
(sim/não), existência de boletim de ocorrência (sim/não) e transtorno psiquiátrico (sim/não). Adicionalmente, haverá
campos para registrar possíveis  violações sofridas, informações sobre filhos (para encaminhamento conjunto) e um
campo para observações gerais.

Funcionalidades Adicionais do Encaminhamento

Impressão de Formulário em Branco

O sistema permitirá a impressão de um formulário de encaminhamento sem dados preenchidos, facilitando o
preenchimento manual pelos profissionais.

Controle de Lista de Espera

Um módulo específico controlará as pessoas aguardando vagas em programas/serviços por mais de seis meses. 
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Será possível visualizar a lista, a data de inclusão e manter ou remover pessoas da lista. A manutenção na lista
reiniciará o período de espera. A exclusão removerá a pessoa permanentemente da lista de espera do programa/serviço.
Será possível gerar um relatório impresso (PDF e Excel) da lista de espera.

Visualização de Dados Cadastrais

Ao  selecionar  uma  pessoa,  informações  cadastrais  relevantes  (RG,  CPF,  telefone,  inclusão  na  Frente  de
Trabalho,  composição  familiar,  renda  familiar,  dados  domiciliares,  histórico  de  mudança  de  endereço  e  último
encaminhamento  –  data,  programa/serviço  e  status)  serão  exibidas,  independentemente  do  programa/serviço
selecionado.

Relatório de Lista de Espera

Geração de lista nominal (PDF e Excel) de pessoas na lista de espera, com opções de filtro por datas, unidade,
programa/serviço, entrevistador e ordenação personalizável.

Busca Avançada e Histórico

O sistema oferecerá uma busca avançada por diversos  critérios (nome,  idade,  gênero,  grau de instrução e
situação)  em todos  os  registros.  Além disso,  manterá  um histórico  de  encaminhamentos  excluídos  para  consultas
futuras.

Módulo de Gestão de Descumprimento de Condicionalidades do Programa Bolsa Família

Este  módulo  do  sistema  será  dedicado  ao  monitoramento  e  gestão  dos  casos  de  descumprimento  de
condicionalidades do Programa Bolsa Família, permitindo que as unidades responsáveis identifiquem as famílias nessa
situação e realizem as intervenções necessárias para sua regularização.

O sistema apresentará uma  listagem abrangente das famílias em descumprimento, exibindo, no mínimo, as
seguintes informações:

 NIS do Responsável Familiar 
 Nome do Responsável Familiar 
 Endereço Completo 
 CEP 
 Bairro de Abrangência 
 Nome do Integrante em descumprimento 
 Data de Nascimento do Integrante 
 NIS do Integrante 
 Escola (se aplicável) 
 Efeito do Descumprimento 
 Condição de Descumprimento 
 Situação Atual do Descumprimento 
 Atividade de Acompanhamento em Curso 
 Histórico de Interrupções do Benefício 
 Atividades de Acompanhamento da Unidade 

Para  facilitar  a  análise  e  o  acompanhamento,  o  sistema permitirá  a  visualização  direta  do prontuário  das
famílias listadas, de forma intuitiva e ágil. A interface utilizará cores distintas para diferenciar a situação dos registros:

 Registros inseridos manualmente 
 Registros já salvos no sistema 
 Registros com solicitação de suspensão do efeito 
 Registros sem solicitação de suspensão do efeito 

O módulo oferecerá funcionalidades de filtro para refinar a visualização dos dados, permitindo a seleção por:
 Setor responsável 
 Profissional de referência 
 Período de ocorrência 
 Efeito do descumprimento 
 Inconsistências de cadastros não localizados 
 Inconsistências de mudança de família 
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 Avisos e alertas específicos para cada situação de descumprimento. 

Adicionalmente, o sistema disponibilizará quatro modelos de impressão distintos:

 Lista em Excel de pessoas em descumprimento referenciadas na unidade selecionada: Um relatório completo
das famílias acompanhadas pela unidade específica. 

 Lista em Excel de pessoas em descumprimento que moram na região da unidade selecionada: Um relatório das
famílias residentes na área de abrangência da unidade, independentemente do profissional de referência. 

 Convites  para  reuniões  sobre  o descumprimento: Um modelo de  convite  personalizável  para  convocar  as
famílias para reuniões de acompanhamento e orientação. 

 Lista anual de acompanhamento: Um relatório que apresentará todas as famílias que estiveram em situação de
descumprimento ao longo do ano, indicando a frequência com que cada família foi registrada nessa condição.

Módulo de Registro de Renda Familiar

Este módulo permitirá o registro detalhado das fontes de renda de cada indivíduo cadastrado no sistema. O
controle de inclusão de rendas contemplará, no mínimo, os seguintes campos:

 Data do registro da renda 
 Status da renda (ativa, inativa, etc.) 
 Ocupação profissional do indivíduo 
 Situação no mercado de trabalho (empregado, desempregado, autônomo, etc.) 
 Nome da empresa (se aplicável) 
 CNPJ da empresa (se aplicável) 
 Data de admissão (se aplicável) 
 Endereço da empresa (se aplicável) 
 Valor mensal recebido 
 Observações adicionais 

A inclusão de um novo registro de renda para um membro da família implicará na atualização automática da
renda mensal total e da renda per capita familiar. Essa atualização ocorrerá somente se não houver informações de faixa
de  renda  provenientes  de  importações  de  arquivos  CECAD (Cadastro  Único  para  Programas  Sociais  do  Governo
Federal) ou “Portal do Cadastro Único” (Relação de Cadastro). Caso existam dados de renda importados dessas fontes,
o sistema priorizará essas informações, evitando a sobreposição e garantindo a integridade dos dados oficiais.

Módulo de Benefícios Eventuais

Este módulo será dedicado ao registro e controle da distribuição de benefícios eventuais, como pecúnia e cestas
básicas, com integração aos projetos pré-cadastrados no sistema.

Funcionalidades:
 Vinculação a Projetos: Cada registro de benefício eventual será diretamente associado a um projeto específico. 
 Controle de Estoque e Valor: O sistema monitorará o estoque disponível e o valor total liberado para cada

projeto. 
 Bloqueio por Limite: A inclusão de novos registros de benefícios será automaticamente bloqueada caso o valor

total liberado para um projeto atinja o limite previamente configurado. 
 Liberação  Mediante  Novo  Estoque: A inclusão  de  benefícios  só  será  permitida  após  a  entrada  de  novas

unidades em estoque para o projeto correspondente. 
 Identificação do Receptor: Caso a pessoa que receberá o benefício seja diferente do requerente, haverá um

campo específico para registrar essa informação. 
 Exclusão  para  Ações  Sociais  no  RMA  Cras: Benefícios  classificados  como  "ação  social"  não  serão

contabilizados nos campos C7, C8 e C9 do Relatório Mensal de Atividades do CRAS (RMA Cras), evitando
distorções nos indicadores. 

Relatórios Oficiais do MDS/SUAS (RMA) – Exigência Expressa: O sistema deverá gerar, de forma nativa, os
Relatórios Mensais de Atividades (RMA) conforme o modelo oficial do Ministério do Desenvolvimento e Assistência
Social  (MDS/SUAS),  abrangendo obrigatoriamente:  RMA do CRAS (Centro de Referência de Assistência Social),
RMA do CREAS (Centro de Referência Especializado de Assistência Social) e RMA do Centro POP, com todas as
seções, campos e indicadores exigidos pelo MDS, sem necessidade de adaptação manual.
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Esses  relatórios  constituem obrigação  legal  decorrente  da  adesão  ao  SUAS e  são  exigência  expressa  de
conformidade desta contratação.

 Visualização de Benefícios Individuais e Familiares: Será possível visualizar todos os benefícios eventuais
liberados para a pessoa selecionada e, também, um resumo dos benefícios entregues a todos os membros da sua
família, incluindo nomes e quantidades. 

 Histórico de Atendimentos: O sistema exibirá um histórico dos últimos atendimentos relacionados a benefícios
eventuais para a pessoa selecionada. 

 Impressão de Recibos Configuráveis: Será possível imprimir recibos de entrega de benefícios eventuais, com
múltiplos modelos personalizáveis. Os recibos poderão conter código de barras, permitindo a leitura eletrônica
de informações como o produto entregue e o nome da pessoa que realizou a retirada. 

Módulo de Visita Domiciliar

Este módulo permitirá o registro e acompanhamento das visitas domiciliares realizadas ou não realizadas pelas
equipes.

Funcionalidades:

 Registro de Visitas: Campo para registrar informações sobre a realização ou não da visita. 
 Lembretes:  Opções  "Lembrar  no  próximo atendimento"  e  "Lembrar  na  próxima visita",  que  exibirão  um

lembrete com informações relevantes no momento oportuno. 
 Controle  de  Sigilo:  Opção  para  marcar  um registro  como sigiloso,  restringindo a  visualização  apenas  ao

técnico responsável pelo lançamento e ao coordenador do setor. 
 Assinatura Eletrônica: Implementação de funcionalidade de assinatura eletrônica para garantir a autenticidade e

integridade dos registros de visitas domiciliares. Esta funcionalidade deverá ser compatível com as normas
vigentes de certificação digital e permitir a gestão das assinaturas nos documentos. 

Módulo de Demanda Espontânea (Pré-Atendimento)

Este módulo servirá como um controle de triagem para os Serviços de Proteção Social Especial de Média
Complexidade, permitindo a identificação do público que procura esses serviços.

Funcionalidades:

 Identificação do Responsável: Campo para designar um profissional responsável pelo atendimento integral da
demanda espontânea. 

 Avaliação do Acompanhamento: O profissional responsável avaliará se o caso necessitará de acompanhamento
especializado ou se será apenas um atendimento pontual. 

 Múltiplos Profissionais: Possibilidade de vincular mais de um profissional a uma mesma demanda. 
 Alerta  de  Acompanhamentos:  Ao  selecionar  um profissional  responsável,  o  sistema  exibirá  o  número  de

acompanhamentos já vinculados a ele. Caso não haja nenhum acompanhamento, uma mensagem informativa
será exibida. 

 Campos  de  Registro:  No  mínimo,  os  seguintes  campos  serão  obrigatórios:  data  do  atendimento,  tipo  de
demanda, tipo de cadastro (se existente), dados da pessoa, data do documento (se houver), procedência da
demanda, relato da situação e providências tomadas. 

 Registro de Violações: Possibilidade de inserir informações sobre violações identificadas (tipo, se intrafamiliar
ou extrafamiliar), visualizar todas as violações registradas e anexar documentos relacionados ao processo. 

 Impressão, Exclusão e Visualização Rápida: Após a inclusão, o sistema permitirá imprimir o registro conforme
modelo  configurado,  excluir  registros  (com  controle  de  histórico),  e  realizar  visualizações  rápidas  das
informações. 

 Tramitação de Documentos:  Geração direta de tramitação de documentos a partir  do registro de demanda
espontânea, sem a necessidade de acessar outro módulo. 

 Lembrete de Registros: Um local de fácil visualização exibirá um lembrete com todos os registros de demanda
espontânea para o profissional responsável. 

 Fluxo de Atendimento: 
 Visualização e Decisão: O profissional poderá visualizar as informações da demanda e decidir se dará

seguimento ao processo ou não. 
 Não Seguimento: Ao selecionar "NÃO", a pessoa será incluída em uma lista de não atendidos pela
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unidade, com a opção de registrar o motivo. 
 Seguimento e Lista de Espera: Ao selecionar "SIM", a pessoa será incluída em uma lista de espera

para atendimento pelos profissionais, com um campo para descrição de informações adicionais sobre
o atendimento. A inclusão efetiva na lista de espera para atendimento ocorrerá somente quando uma
vaga for disponibilizada. 

Módulo de Atendimento

Este módulo permitirá o registro abrangente de todos os atendimentos realizados para cada pessoa ou família
cadastrada no sistema. As informações registradas aqui serão cruciais para a geração de relatórios de atendimento
específicos  da  unidade  e  para  os  relatórios  do  MDS (Ministério  da  Cidadania),  como o  quadro  de  atendimentos
particularizados do RMA (Relatório Mensal de Atividades).

Funcionalidades:

 Registro de Assuntos Múltiplos: Possibilidade de vincular um ou mais assuntos relevantes a cada atendimento. 
 Tipo de Atendimento: Seleção do tipo de atendimento, classificando-o como individual ou familiar. 
 Controle  de  Sigilo:  Opção  para  indicar  se  as  informações  do  atendimento  são  sigilosas,  restringindo  a

visualização a técnicos específicos. 
 Lembrete para Próximo Atendimento: Opção para registrar uma observação que será exibida como lembrete ao

inserir um novo atendimento para a mesma pessoa/família. 
 Integração com PAIF: Caso a pessoa/família esteja em acompanhamento pelo PAIF (Serviço de Proteção e

Atendimento Integral à Família), o sistema oferecerá a opção de incluir automaticamente o atendimento como
uma mediação no registro do PAIF, evitando a necessidade de lançamento duplicado. 

 Assinatura Eletrônica: Implementação de funcionalidade de assinatura eletrônica para garantir a autenticidade e
integridade dos registros de atendimento. Esta funcionalidade deverá ser compatível com as normas vigentes
de certificação digital e permitir a gestão das assinaturas nos documentos. 

Módulo de Demanda Reprimida

Este módulo será destinado ao registro e acompanhamento de demandas por benefícios que não puderam ser
liberados, juntamente com o motivo da não liberação.

Funcionalidades:

 Registro de Benefícios Não Liberados: Inclusão de informações sobre os benefícios solicitados que não foram
entregues. 

 Motivo da Não Liberação: Campo obrigatório para registrar o motivo pelo qual o benefício não foi liberado. 
 Visualização  de  Vulnerabilidades:  Acesso  direto  para  visualizar,  incluir  e  imprimir  as  informações  de

vulnerabilidade da pessoa/família associada à demanda reprimida. 
 Alteração  de  Status:  O  técnico  responsável  poderá  alterar  o  status  da  demanda  reprimida  para

"AGUARDANDO", "CONFIRMADO" ou "RECUSADO". 
 Integração  com  Benefícios  Eventuais:  Ao  gravar  um  registro  com  status  "CONFIRMADO",  ele  será

automaticamente  transferido  para  o  controle  de  Benefícios  Eventuais,  deixando  de  constar  na  Demanda
Reprimida. 

 Manutenção  na  Demanda  Reprimida:  Registros  com  status  "RECUSADO"  permanecerão  no  controle  de
Demanda Reprimida para acompanhamento e possível revisão. 

Módulo de Encaminhamento

Este módulo facilitará o processo de encaminhamento de usuários entre as unidades da rede socioassistencial.

Funcionalidades:
 Encaminhamento  Online  e  Impresso:  Possibilidade  de  realizar  encaminhamentos  online para  serviços  que

utilizam o sistema e gerar documentos impressos para serviços externos. 
 Anexos  Eletrônicos:  Opção  para  anexar  arquivos  (documentos,  imagens,  etc.)  aos  encaminhamentos

eletrônicos. 
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 Encaminhamento para Gestão de Assistência Social: Campo específico para direcionar o encaminhamento para
a Gestão de Assistência Social, possibilitando o encaminhamento para serviços da rede ou externos. 

 Informações  de  Destino:  Ao selecionar  o encaminhamento  para  a  Gestão,  o  sistema exibirá  campos  para
indicar  a  unidade  de  destino,  o  destinatário  (pessoa  responsável  por  receber  o  encaminhamento  na  outra
unidade) e um campo para visualização do documento impresso. 

 Encaminhamento Múltiplo: Possibilidade de enviar o mesmo encaminhamento para múltiplos técnicos e/ou
unidades simultaneamente. 

 Assinatura Eletrônica: Implementação de funcionalidade de assinatura eletrônica para garantir a autenticidade e
integridade dos documentos de encaminhamento. Esta funcionalidade deverá ser compatível com as normas
vigentes de certificação digital e permitir a gestão das assinaturas nos documentos. 

Módulo de Orientação Jurídica

Este  módulo  será  específico  para  as  unidades  de  assistência  social  que  possuem um profissional  da  área
jurídica.

Funcionalidades:
 Registro  de  Informações Jurídicas:  Tela  para  inclusão  de  informações  relevantes  sobre  os  atendimentos  e

orientações jurídicas prestadas. 
 Controle de Acesso: Após a inclusão da informação, o profissional responsável poderá definir permissões de

acesso (visualizar, alterar, excluir) para outros usuários do sistema, garantindo a privacidade e segurança das
informações. 

Módulo de Prontuário Completo

Este módulo centralizará todas as informações registradas para cada pessoa e família no sistema, permitindo
uma visão integral do histórico de atendimentos e acompanhamentos.

Visualização em Tela:
 Apresentação de informações em formato de lista, incluindo: 

 Parentesco (para visualização familiar) 
 Nome da pessoa/membro familiar 
 Data do registro 
 Descrição (oculta por padrão): A descrição detalhada da ação/registro só será visível ao clicar em um

ícone específico para cada item, garantindo a privacidade das informações sensíveis na visualização
geral. 

 Profissional responsável pelo registro 
 Unidade de atendimento 
 Descrição resumida da ação/registro 

Impressão de Dados Socioeconômicos:

 Opção para imprimir um relatório com os dados socioeconômicos da família. 
 Filtros para restringir a impressão por tipo de informação e profissional responsável. 
 Inclusão de informações de atendimentos e visitas no relatório. 
 Possibilidade de imprimir diretamente ou salvar o relatório em formato PDF. 

Impressão do Prontuário Completo:
 Opção para gerar a impressão do prontuário completo. 
 Filtros opcionais para definir um período específico (data inicial e final) para as informações a serem incluídas.

Caso nenhum período seja especificado, todos os registros serão considerados. 
 Seleção de tipos de unidades para restringir a visualização das informações (e.g., somente CRAS, somente

CREAS, CRAS e CREAS, etc.). 
 Opção para visualizar e imprimir o prontuário de forma individual (somente da pessoa selecionada) ou familiar

(todas as informações de todos os membros da composição familiar). 
 Opção de ordenação das informações por data (crescente ou decrescente). 
 Filtro para exibir somente os atendimentos referenciados à pessoa selecionada (participação direta ou registro

específico para ela). 
 Possibilidade de imprimir diretamente ou salvar o prontuário em formato PDF. 
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Anexos ao Prontuário:
 Dentro da tela de visualização do prontuário, haverá a funcionalidade de anexar arquivos diversos (cópias de

documentos, encaminhamentos, pedidos de transferência, etc.). 
 Ao anexar um arquivo, o profissional deverá registrar: 

 Data do processo 
 Tipo de documento 
 Seleção do arquivo no computador 
 Assunto ou breve descrição do documento 
 Opção para indicar se o documento possui uma validade específica. 

 Após o envio do anexo, o sistema exibirá: 
 Data do processo 
 Profissional que anexou o arquivo 
 Opções para alterar (se permitido), excluir e inserir permissões de visualização para outros usuários. 

 Uma seção dedicada na tela de anexos permitirá visualizar todos os processos internos já realizados para os
membros da composição familiar selecionada, mostrando: 

 Data do processo 
 Unidade que criou o processo 
 Profissional responsável 
 Pessoa relacionada ao processo 
 Lista dos anexos disponíveis para aquele processo. 

Prontuário em Tela (Visão Geral):
 Uma tela específica fornecerá uma visão consolidada de todos os registros inseridos para a pessoa selecionada. 
 Campo de pesquisa para localizar a pessoa desejada por nome completo. 
 Exibição de todos os programas ou serviços governamentais em que a pessoa está incluída (individuais e

familiares). 
 Apresentação resumida das seguintes informações (com opção de detalhamento): 

 Rendas registradas 
 Recepções (atendimentos iniciais/acolhimentos) 
 Agendamentos futuros 
 Benefícios eventuais recebidos 
 Atendimentos realizados (com opção de acessar os detalhes) 
 Visitas domiciliares (com opção de acessar os detalhes) 
 Encaminhamentos realizados (com opção de acessar os detalhes) 
 Entidade/Serviço da Rede Socioassistencial de referência 
 Cursos e oficinas participadas 
 Reuniões e atividades coletivas participadas 
 Registros de triagem (Demanda Espontânea) 
 Tramitações de documentos 

 Opção para imprimir as informações exibidas ou salvar em formato PDF, conforme a necessidade.

Visualização da Composição Familiar

Dentro do prontuário, você poderá visualizar a composição familiar da pessoa selecionada. O sistema exibirá
os dados domiciliares, com a opção de registrar mudanças de endereço. Será possível selecionar membros da família
para ver suas informações de prontuário individualizadas, mostrando detalhes básicos como data de nascimento, nome,
parentesco,  NIS,  RG e  CPF.  Além disso,  você  poderá  iniciar  um  novo  atendimento para  o  membro  selecionado
diretamente dessa tela.

Módulo de Número de Prontuário Individual

Este módulo permite a  atribuição e visualização do número de prontuário individual para cada usuário. Ao
selecionar essa opção, uma tela exibirá o nome da pessoa selecionada e oferecerá um campo para a inclusão manual ou
geração automática do número do prontuário individual.

Módulo de Histórico da Pessoa (Acesso Rápido)

Essa tela proporciona acesso rápido a todos os controles e ações disponíveis para um usuário específico. Você
poderá pesquisar pela pessoa inserindo o nome completo e terá as seguintes funcionalidades:

 Impressão de um cartão do usuário com suas informações pessoais básicas. 
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 Visualização da composição familiar com as principais informações dos membros (nome, parentesco,
data de nascimento, etc.), com opção de ordenação da lista. 

 Indicação se a pessoa está em algum programa ou serviço governamental e se possui alguma deficiência. 
 Impressão dos dados pessoais da pessoa selecionada. 
 Opções para alterar ou excluir os dados da pessoa, conforme suas permissões de acesso.

Módulo de Alteração de Endereço e Composição Familiar

Este  módulo  facilitará  a  atualização  das  informações  de  endereço  e  composição  familiar  dos  usuários,
observando as regras e vínculos existentes.

Alteração de Endereço
 Tela específica para realizar a alteração de endereço. 
 O sistema deverá validar as regras de responsável familiar e os programas/projetos em que a pessoa/família

está inserida, garantindo a integridade dos dados. 
 Alerta de Endereço Ocupado: Caso o novo endereço selecionado já esteja vinculado a outra família no sistema,

um alerta será exibido informando essa situação. 
 Integração com Google Maps: Funcionalidade para visualizar o novo endereço no Google Maps, facilitando a

confirmação da localização. 
 Busca  por  CEP:  Possibilidade  de  pesquisar  o  endereço  completo  utilizando  o  CEP da  rua,  agilizando  o

processo de preenchimento. 

Alteração da Composição Familiar

 Opção para adicionar novos membros à composição familiar. 
 Funcionalidade para selecionar um ou mais indivíduos e transferi-los de sua família de origem para uma nova

família de destino. 
 Novo Cadastro Simplificado: Ao transferir um membro, o sistema permitirá criar um novo cadastro para ele,

dispensando a necessidade de inserir o endereço novamente (já que estará vinculado à nova família),  mas
exigindo o preenchimento dos demais campos, especialmente os obrigatórios para o cadastro. 

Módulo de Informações da Família

Este módulo centralizará informações adicionais relevantes sobre a dinâmica familiar.

Funcionalidades:
 Formulário de Contato e Rede de Apoio/Serviço: Espaço para incluir informações de contato da família e

detalhes sobre sua rede de apoio social e os serviços que a atendem.

 Cronologia  Familiar:  Caso  exista  um histórico  de  cadastro  para  a  pessoa/família,  o  sistema  exibirá  uma
cronologia dos eventos relevantes, mostrando:

 Data do acontecimento 
 Descrição do acontecimento 
 Informações a serem descobertas/investigadas 
 Informante (quem forneceu a informação) 
 Opções de ações relacionadas ao evento. 

Módulo de Visualização de Rendas Familiares (Impressão)

Este módulo permitirá gerar um relatório impresso com as informações de renda dos membros da composição
familiar.

Conteúdo do Relatório:
 Número do prontuário de cada membro. 
 Data de nascimento de cada membro. 
 Nome completo de cada membro. 
 Parentesco em relação ao responsável familiar. 
 Renda mensal individual. 
 Renda individual proveniente de benefícios (especificando o tipo, se possível). 
 Despesas individuais (se cadastradas). 
 Identificação de membros ativos e inativos no sistema. 
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 Quantidade total de pessoas na composição familiar. 
 Telefones de contato de todos os membros da família (se cadastrados). 

Módulo de Controle de Vulnerabilidade

Este módulo permitirá a avaliação da vulnerabilidade de indivíduos e famílias por meio de um questionário
estruturado em grupos temáticos. O profissional poderá atribuir notas individuais dentro de cada opção, e o sistema
calculará automaticamente a pontuação total por grupo e a classificação geral de vulnerabilidade.

Estrutura do Questionário:
O questionário será organizado nos seguintes grupos, com as respectivas opções e pontuações (0 a 5 pontos

para cada opção marcada como presente):
Grupo Educação

 Algum membro da família está fora da escola. 
 Algum membro da família está fora da escola ou com defasagem escolar superior a 02 (dois) anos. 
 Algum adulto não é alfabetizado. 
 Existe/existiu alguma transferência compulsória de escola. 
 Não tem acesso a transporte escolar. 
 Não tem acesso ao Centro de Educação Infantil – CEI. 
 Não tem acesso à educação em tempo integral. 

Grupo Esporte, Cultura e Lazer

 Não tem acesso a atividades esportivas, culturais e de lazer. 
 Ausência de projetos e atividades voltados ao esporte, cultura e lazer no território. 

Grupo Habitação

 Acesso precário de saneamento básico. 
 Residência localizada às margens de rodovia com riscos de acidente. 
 Moradia subnormal/barraco. 
 Moradia precária. 
 Moradia abriga 02 ou mais pessoas por cômodo. 
 Território sem acesso a equipamentos públicos. 
 Território com acesso precário a equipamentos públicos. 
 Houve mudança de residência recente. 

Grupo Saúde

 Problemas de saúde familiar recorrente ou grave. 
 Presença de alcoolismo e/ou outras drogas no núcleo familiar. 
 Não acesso ao acompanhamento regular de saúde. 
 Membro familiar com saúde mental fragilizada. 
 Não acesso a medicamentos necessários. 
 Acesso descontínuo a medicamentos necessários. 
 Gravidez de risco na família. 
 Gravidez na adolescência no núcleo familiar. 
 Não acesso a atendimentos médicos especializados. 
 Presença de pessoas com deficiência na família. 
 Pessoa com deficiência que necessita de cuidador. 
 Idoso que necessita de cuidador. 
 Presença de adulto dependente de cuidados. 
 Gestante sem acompanhamento pré-natal adequado. 

Grupo Situação de Risco Social

 Violência doméstica e familiar presente. 
 Presença de violência física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral no núcleo familiar. 
 Violência de preconceito sofrida por algum membro da família. 
 Presença de trabalho infantil no núcleo familiar. 
 Negligência (criança/adolescente/idoso/pessoa com deficiência) identificada. 
 Criança/adolescente vítima de trabalho infanto-juvenil. 
 Criança/adolescente em acolhimento institucional. 
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 Adolescente em descumprimento de medida socioeducativa. 
 Membro familiar recluso no sistema prisional. 
 Egresso do sistema prisional no núcleo familiar. 
 Idoso em situação de abandono. 
 Família ou indivíduo em situação de rua. 
 Presença de Medida de Proteção prevista pelo ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

Grupo Trabalho e Renda

 Ausência de qualificação profissional para maiores de 16 anos. 
 Ausência de participação em cursos profissionalizantes. 
 Não acesso a informações sobre oportunidades de emprego. 
 Pessoas até 40 anos desempregadas há mais de dois anos. 
 Presença de trabalhos esporádicos como principal fonte de renda. 
 Família sobrevivendo exclusivamente de benefícios sociais (exceto BPC, pensão, aposentadoria). 
 Família sobrevivendo com BPC, pensão ou aposentadoria como única fonte de renda. 
 Sem acesso a quaisquer benefícios sociais. 
 Sem acesso à Previdência Social. 
 Renda per capita familiar inferior a ½ salário mínimo. 
 Renda per capita familiar inferior a ¼ do salário mínimo. 
 Renda per capita familiar inferior a 1/8 do salário mínimo. 
 Pessoas com mais de 30 anos que nunca ingressaram no mercado de trabalho. 
 Incapacidade laborativa de membros da família impactando a renda. 

Grupo Vínculos Familiares e Comunitários

 Membro familiar com dificuldade significativa de interação social. 
 Baixa capacidade protetiva da família identificada. 
 Situações que fragilizam a proteção de crianças e/ou adolescentes no núcleo familiar. 
 Criança/adolescente sob guarda de terceiros. 
 Membro familiar em situação de isolamento comunitário, familiar ou social. 
 Presença de conflitos familiares significativos e recorrentes. 
 Fragilidade dos vínculos familiares e afetivos. 
 Vínculos familiares e afetivos rompidos. 
 Criança/idoso/pessoa com deficiência em acolhimento institucional. 

Cálculo e Classificação da Vulnerabilidade:

 O sistema calculará automaticamente a soma da pontuação para cada grupo, com base nas opções marcadas.
 O sistema classificará automaticamente a pontuação de cada grupo individualmente nas seguintes categorias:

 Muito Baixo: Até 15 pontos 
 Baixo: De 16 a 30 pontos 
 Moderado: De 31 a 40 pontos 
 Alto: De 41 a 50 pontos 
 Muito Alto: Acima de 51 pontos 

Registro e Histórico:

 O sistema registrará as seguintes informações para cada questionário de vulnerabilidade:
 Data de cadastro do questionário 
 Hora de cadastro 
 Data da avaliação de vulnerabilidade 
 Status (Ativo ou Inativo) 
 Nota total da avaliação 
 Profissional que preencheu o questionário 
 Setor responsável pelo preenchimento 

 Atualização do Histórico:  Sempre que um novo questionário de  vulnerabilidade for  preenchido para  uma
pessoa/família,  o  questionário  anterior  será  automaticamente  inativado,  garantindo  que  a  avaliação  de
vulnerabilidade esteja sempre atualizada.
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Módulo de Características do Domicílio

Este módulo permitirá o registro detalhado das características do domicílio das famílias cadastradas, baseado
no Formulário Avulso 1 (F2.01) do Cadastro Único.

Campos de Informação:
 Endereço completo (Rua, Número, Complemento) 
 Localidade (Urbana, Rural) 
 Situação do domicílio (Próprio já pago, Próprio em aquisição, Alugado, Cedido, Outro) 
 Tipo de construção (Alvenaria, Taipa, Madeira, Mista, Outro) 
 Escoamento sanitário (Rede coletora, Fossa séptica, Fossa rudimentar, Inexistente) 
 Destino do lixo (Coletado, Queimado, Enterrado, Jogado em terreno baldio/rio/lago, Outro) 
 Tratamento de água (Rede geral, Poço artesiano/profundo, Poço raso/cisterna, Rio/lago/açude/nascente, Outro) 
 Abastecimento  de água (Rede geral,  Poço  artesiano/profundo,  Poço raso/cisterna,  Rio/lago/açude/nascente,

Carro pipa, Outro) 
 Cobertura do domicílio (Telha, Laje, Palha, Madeira, Zinco, Outro) 
 Tipo de iluminação (Elétrica da rede pública, Gerador próprio, Outra) 
 Calçamento/Pavimentação da rua (Sim, Não) 
 Presença de áreas de lazer ou esporte próximas ao domicílio (Sim, Não) 
 Material predominante do piso (Cerâmica/Ladrilho, Cimento queimado, Madeira, Terra batida, Outro) 
 Água canalizada no domicílio (Sim, Não) 
 Especificidades da família relacionadas ao domicílio (e.g., adaptações para pessoas com deficiência) 
 Contém caixa d’água (Sim, Não) 
 Telefones residenciais (campo para múltiplos números) 
 Observações adicionais sobre o domicílio 

Informações Adicionais:
 Número de cômodos totais 
 Número de quartos 
 Número de salas 
 Número de cozinhas 
 Número de banheiros 
 Número de varandas 
 Lista de móveis e/ou bens relevantes da família 
 Descrição detalhada das condições habitacionais da família 
 Causas de óbito de membros da família (campo para histórico) 

Impressão:

 Possibilidade de imprimir todas as informações inseridas neste controle. 

Módulo de Histórico de Atualização da Família – “Portal do Cadastro Único”

Este módulo manterá um registro de todas as atualizações realizadas nos dados familiares após a importação de
arquivos “Portal do Cadastro Único” (Relação de Cadastro) do governo federal.

Informações do Histórico:

 Código interno da importação 
 Data da importação do arquivo “Portal do Cadastro Único” 
 Data da atualização dos dados no sistema 
 Data do cadastro original da família 

Visualização de Composições Familiares:

 Visualização da composição familiar presente no arquivo “Portal do Cadastro Único” importado. 
 Visualização da composição familiar que estava previamente registrada no sistema. 
 Visualização  da  composição  familiar  resultante  após  a  importação  do  “Portal  do  Cadastro  Único”  (a

composição familiar atual do sistema). 

Status da Importação:

 Listagem das famílias que estão prontas para serem importadas para o sistema. 
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 Listagem das famílias que apresentam alguma divergência que impede a importação imediata, com indicação
do tipo de divergência. 

Auditoria da Importação:

 Relatório de auditoria detalhado da importação, separado por pessoas e famílias.
 Identificação de todas as pessoas e famílias que foram/serão importadas.
 Filtros para a auditoria por:

 Código familiar 
 NIS (Número de Identificação Social) 
 CPF (Cadastro de Pessoa Física) 
 Nome da pessoa ou responsável familiar. 

Módulo de Plano de Acompanhamento Familiar (PAF)

Este módulo permitirá a criação e o acompanhamento dos Planos de Acompanhamento Familiar (PAFs).
Deverá conter no mínimo as informações do PAF:

 Data de cadastro do PAF
 Hora de cadastro do PAF
 Pessoa/Família referenciada no PAF
 Profissional responsável pela elaboração e acompanhamento
 Data de início do acompanhamento
 Data de previsão de término do acompanhamento

 Alertas de proximidade da data de término 
 Opção para desligamento automático ao alcançar a data prevista 

 Status do acompanhamento (Ativo, Em elaboração, Suspenso, Concluído)
 Intervalo para atendimento (frequência definida para os atendimentos)
 Metas propostas no acompanhamento (campo para descrição das metas gerais)
 Objetivo específico do acompanhamento
 Parecer técnico sobre o caso
 Observações adicionais relevantes
 Forma de acesso ao serviço (e.g., demanda espontânea, encaminhamento)
 Tipo de plano (Individual, Familiar)
 Motivo da entrada no acompanhamento (com base em um cadastro prévio de motivos setorizados)
 Metas pactuadas (detalhamento das metas específicas acordadas com a família)
 Compromissos (registros dos compromissos assumidos pela família e pelo profissional)
 Mediações (registros das mediações e intervenções realizadas)

Controle de Intervalo de Atendimento:

 Tela  específica  para  acompanhar  os  casos  em  acompanhamento,  com  base  no  intervalo  de  atendimento
definido no PAF. 

 Visualização dos casos que estão sendo atendidos dentro dos prazos estipulados e daqueles  que estão em
atraso. 

Visualizações Adicionais:

 Acesso direto para visualizar os atendimentos já realizados para a pessoa/família. 
 Acesso ao perfil completo da pessoa/família. 
 Visualização de planos de acompanhamento em grupo em que a pessoa participa. 
 Visualização das atividades da unidade em que a pessoa está envolvida. 
 Visualização dos grupos socioeducativos/terapêuticos dos quais a pessoa fez parte. 

Impressão e Pesquisa:

 Possibilidade de imprimir todas as informações inseridas no Plano de Acompanhamento Familiar. 
 Campo de pesquisa para localizar todas as pessoas em acompanhamento por nome. 

Status do Acompanhamento (Visualização):

 Visualização  do  status  do  acompanhamento  (Acompanhada,  Encerrada,  Próxima  do  Término)  com
diferenciação por cores para facilitar a identificação. 
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Registro de Desligamento:

 Ao registrar o desligamento de um acompanhamento, será obrigatório preencher o motivo do desligamento,
selecionando-o de uma lista previamente cadastrada e setorizada conforme as necessidades de cada unidade. 

Aniversariantes do Mês:

 Funcionalidade para visualizar os aniversariantes do mês das famílias em acompanhamento. 
 Filtros  por  mês,  ano  e  opção  para  mostrar  apenas  os  responsáveis  familiares  ou  todos  os  membros  da

composição familiar. 

Transferência de Acompanhamento:

 Possibilidade de transferir o acompanhamento de um profissional para outro sem a necessidade de encerrar e
reabrir o plano.

 Campos para inserir:
 Profissional de origem 
 Data de saída do acompanhamento do profissional de origem 
 Motivo da transferência 
 Profissional de destino 

 Ao realizar a transferência, todos os PAFs ativos vinculados ao profissional de origem serão automaticamente
transferidos para o profissional de destino.

Módulo de Controle de Casas Populares

Este módulo permitirá o gerenciamento do processo de seleção e entrega de casas populares aos beneficiários.

Funcionalidades:

 Seleção  de  Candidato:  Permitir  a  seleção  de  uma pessoa  cadastrada  como candidata  a  receber  uma casa
popular.

 Cadastro de Companheiro(a): Possibilidade de vincular o(a) companheiro(a) à pessoa selecionada.

 Cadastro de Projetos: Tela para cadastrar projetos habitacionais, contendo:

 Nome do projeto 
 Endereço do projeto 
 Observações 
 Indicador se o projeto é controlado (com gestão de vagas, etc.) ou não. 

 Tipo de Projeto: Seleção do tipo de projeto habitacional ao qual a casa entregue pertence.
 Prioridade da Família: Registro da prioridade da família para o recebimento da moradia (baseado em critérios

definidos).
 Informações de Entrega: Campos para inserir:

 Data prevista de entrega 
 Data efetiva da entrega 
 Número da inscrição no programa habitacional 
 Ordem de sorteio (se aplicável) 
 Parecer social do profissional responsável pela avaliação. 

 Visualização de Registros: Permitir visualizar todos os registros de casas populares vinculados a uma pessoa
específica.

 Questionário Habitacional: Possibilidade de inserir um questionário específico de cadastro habitacional para os
candidatos.

 Indicação  na Composição  Familiar:  Exibir  um ícone na  tela  de composição familiar  quando um membro
possuir um cadastro habitacional registrado no sistema.

 Evolução do Processo: Permitir inserir, editar e excluir evoluções e pareceres sobre o andamento do processo
individual de cada candidato à moradia.

Módulo de Controle de Ofícios e Memorandos

Este módulo facilitará a criação e o envio de comunicações oficiais.
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Funcionalidades:

 Envio  Online  e  Impresso: Permite  enviar  ofícios  eletronicamente  para  toda  a  rede  socioassistencial  do
município e gerar versões impressas para outras redes de serviços. 

 Inserção de Destinatários Múltiplos: É possível selecionar um ou vários destinatários para o mesmo ofício. 
 Impressão com Dados do Cadastro: Permite imprimir o ofício com as informações preenchidas no cadastro do

remetente e/ou destinatário, conforme a necessidade. 

Módulo de Abordagem Social

Este módulo permitirá o registro detalhado das ações da equipe de Abordagem Social.

Deverá conter no mínimo os campos para registro:

 Data da abordagem 
 Hora da busca/abordagem 
 Observações gerais da abordagem 
 Local da abordagem 
 Profissionais que realizaram a abordagem (com possibilidade de selecionar múltiplos profissionais) 
 Forma de acesso à pessoa abordada (e.g., busca ativa, acionamento) 
 Pessoa abordada: 

 Opção de inclusão manual de informações básicas. 
 Opção de vincular a uma pessoa já cadastrada no sistema. 

 Atividades realizadas na abordagem (seleção de acordo com o plano de ação do setor). 
 Perfis dos abordados (características demográficas e sociais). 
 Motivos que levaram à situação de rua (relato da pessoa abordada e avaliação da equipe). 
 Possibilidade de anexar arquivos (fotos, relatórios, etc.). 
 Campo descritivo para o parecer da abordagem. 

Gerenciamento e Integração:

 Permite alterar, excluir e imprimir registros de abordagem. 
 Possibilidade de migrar os dados das abordagens cadastradas para o Relatório Mensal de Atividades (RMA) do

CREAS e/ou do Centro Pop, conforme a necessidade de cada serviço. 

Módulo de Agendamento de Pessoas

Este módulo permitirá o agendamento de atendimentos individuais com profissionais.

Funcionalidades:

 Interface de Calendário: Visualização em formato de calendário para facilitar a seleção de data e hora. 
 Alerta de Agendamento: Após o agendamento, um alerta visual e sonoro será exibido no menu principal do

profissional agendado, mostrando as pessoas agendadas para o dia. 
 Filtragem de  Agendamentos: Opções  de  filtro  para  visualizar  agendamentos  por  profissional,  data,  status

(agendado, compareceu, faltou, etc.). 
 Ações no Agendamento: Opções diretamente na tela de agendamento para: 

 Realizar encaminhamento da pessoa agendada. 
 Transferir o agendamento para outro profissional ou data/hora. 
 Imprimir a confirmação do agendamento. 

 Agendamento Público (Central Cadastro Único): Funcionalidade para criar agendamentos públicos disponíveis
para  os  cidadãos  através  de  um  portal  online  acessível  em  locais  públicos  (computadores,  notebooks,
celulares). 

 Envio de confirmações e remanejamentos de agendamentos via SMS ou Whatsapp. 

Módulo de Localização de Arquivos ou Cadernos Físicos

Este módulo permitirá o controle da localização de documentos físicos vinculados aos usuários.

Funcionalidades:
 Registro de Localização: Campos para registrar, alterar e consultar a localização de caixas e cadernos físicos. 
 Pesquisa: Possibilidade de pesquisar por: 

 Número/identificação da caixa/caderno. 
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 Endereço ou bairro do beneficiário. 
 Filtro de Pesquisa: Opção para buscar somente os prontuários dos responsáveis familiares  ou de todos os

membros da família. 

Módulo de Agenda Interna da Unidade

Este módulo fornecerá uma agenda compartilhada para o planejamento das atividades da unidade.
Funcionalidades:

 Agenda Geral: Visualização de todos os eventos e planejamentos da unidade em um calendário. 
 Separação por Controles: Organização dos eventos por tipo (agendamentos,  reuniões,  visitas, atendimentos

coletivos, etc.). 
 Bloqueio de Dias: Opção para bloquear dias específicos, impedindo a criação de novos agendamentos. 
 Visualização de Eventos: Visualização dos eventos existentes no calendário. 
 Diferenciação por Cores: Utilização de cores distintas para identificar os diferentes tipos de eventos. 
 Impressão da Agenda: Possibilidade de imprimir a agenda da unidade. 

Módulo de Recepção

Este módulo permitirá o registro das pessoas que chegam para atendimento na unidade.

Funcionalidades:

 Registro de Atendimento: Campos para registrar a pessoa que será atendida e o assunto do atendimento. 
 Alerta ao Técnico: Após o cadastro na recepção,  um alerta visual  e  sonoro será disparado para o técnico

responsável, informando que há pessoas aguardando atendimento. 
 Declaração de Comparecimento: Possibilidade de imprimir uma declaração de comparecimento, informando o

período em que a pessoa esteve na unidade. 

Módulo de Averiguação Bolsa Família

Este  módulo  facilitará  o  acompanhamento  das  famílias  em  processo  de  averiguação  do  Programa  Bolsa
Família.

Funcionalidades:
 Lista Nominal: Visualização da lista nominal de todas as famílias em averiguação. 
 Informações da Averiguação: Exibição do grupo em que a família se encontra (e.g., Averiguação Cadastral,

Averiguação de Renda), se é referente à revisão cadastral e a situação atual da pessoa (excluída, pendente ou
atualizada). 

Módulo de Atendimento da Secretaria/Órgão Gestor

Este módulo permitirá  o  registro e  acompanhamento  dos atendimentos realizados  na  Secretaria  ou Órgão
Gestor da Assistência Social.

Campos de Registro:
 Data de cadastro do atendimento 
 Hora de cadastro do atendimento 
 Profissional responsável pelo atendimento 
 Hora inicial do atendimento 
 Hora final do atendimento 
 Local do atendimento (com opção de cadastrar um novo local diretamente na tela, caso não exista) 
 Profissionais atendidos (permitindo selecionar profissionais de diferentes unidades) 
 Pessoa a quem o atendimento se refere (usuário do serviço) 
 Conclusão do atendimento (descrição do resultado e das providências tomadas) 
 Geração de Encaminhamento: Possibilidade de gerar um encaminhamento diretamente da tela de atendimento,

para outros serviços ou setores. 

Módulo de Benefício – Distribuição (Leite e Verduras)

Este módulo será dedicado ao controle da distribuição de benefícios, com foco em leite e verduras, abrangendo
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desde o cadastro de pontos de entrega até o controle de estoque e planejamento.

Cadastro de Pontos de Entrega:
 Campos mínimos para registrar: 

 Nome do ponto de entrega 
 Micro área 
 Bairro 
 Voluntários responsáveis pela entrega (lista com possibilidade de seleção) 
 Tipo de local (Igreja, Unidade de Saúde, Entidade, Outro – com campo para especificar) 
 Horário de entrega (campo para digitar múltiplos períodos) 
 Status do ponto de entrega (Ativo/Inativo) 
 Responsável pela entrega (nome) 
 Telefone do responsável 
 Campo de observação livre para informações adicionais. 

 Criação de grupos de pessoas pelo profissional para facilitar a inclusão nos pontos de entrega. 
 Inclusão individual de pessoas nos pontos de entrega, independentemente de pertencerem a um grupo. 
 Visualização de informações das pessoas no ponto de entrega: número do cartão de recebimento, nome, status

(ativo/inativo) e opção de excluir (inativar se já recebeu benefício). 
 Opção para exibir somente registros ativos, ocultando os inativos. 
 Ao selecionar uma pessoa, opções para: 

 Incluir/atribuir número de cartão de recebimento. 
 Alterar status de ativação/inativação manualmente. 
 Atribuir os benefícios específicos que a pessoa recebe. 

 Resumo das pessoas inseridas no ponto de entrega em relação aos benefícios: quantidade de ativos, inativos,
transferidos, excluídos, renovados e suspensos. 

Integração "Pessoas Viva Leite":

 Tela específica para visualizar a lista de pessoas importadas do programa Viva Leite. 
 Possibilidade de incluir essas pessoas na distribuição sem necessidade de cadastro manual. 
 Legendas  com  cores  diferenciando:  lista  nominal  geral,  pessoas  cortadas,  em  monitoramento,  novos

participantes, em pesagem e crianças acima de dois anos. 
 Filtros para seleção e separação entre pessoas a incluir, já incluídas e inconsistências na importação. 
 Impressão de lista nominal de todas as pessoas que recebem benefícios no ponto de entrega, mostrando data de

nascimento, nome, endereço, NIS, número do cartão e status. 

Cadastro e Configuração de Projetos:

 Opção para inserir novos projetos, com campos para: 
 Selecionar nome do projeto (de lista de projetos previamente cadastrados). 
 Quantidade de cartões disponíveis para distribuição no projeto. 
 Quantidade de faltas permitidas por beneficiário no projeto. 
 Quantidade máxima de pessoas que podem receber o benefício por mês no projeto. 
 Quantidade de litros/unidades que cada pessoa receberá por mês no projeto. 

 Configuração detalhada dos projetos: 
 Seleção dos dias da semana em que a distribuição ocorrerá. 
 Benefício a ser entregue (leite, verdura, etc.). 
 Quantidade de litros/unidades por pessoa por dia de distribuição. 
 Quantidade de pessoas atendidas por dia de distribuição. 
 Status do benefício específico no projeto (ativo/inativo). 

Controle de Renovação de Cartões:

 Controle específico para renovação mensal de cartões de recebimento. 
 Ao selecionar a opção, informar o mês e o ano para renovação. 
 Possibilidade de adicionar benefícios a múltiplas pessoas selecionadas simultaneamente. 

Distribuição de Benefícios:

 Informar mês e ano da distribuição. 
 Duas formas principais de distribuição: 

 Por Local (Ponto de Entrega): 
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 Selecionar o ponto de entrega, o projeto e o benefício. 
 Abrir um calendário com as datas e dias da semana configurados para o ponto de entrega. 
 Inserir a quantidade de benefícios liberados para cada dia. 

 Por Pessoa: 
 Selecionar o ponto de entrega e o projeto. 
 Selecionar o benefício, mostrando o estoque disponível. 
 Exibir a lista de pessoas inseridas no projeto/ponto de entrega com cartões renovados e aptos

a receber. 
 Escolher o nome da pessoa e inserir a quantidade recebida nos dias mostrados. 
 Seleção múltipla de pessoas para distribuição em massa (para quantidades iguais recebidas no

dia). 
 Impressão de listagem de entrega para preenchimento manual, contendo nome das pessoas, dias de distribuição

e quantidade recebida em cada dia. 
 Impressão de lista de retirada para assinatura, contendo nome, telefone, data de nascimento, NIS da mãe, nome

da mãe, faltas no mês, quantidade retirada e quantidade restante a retirar. 
 Inserção de feriados para bloquear a distribuição nessas datas. 

Controle de Entrada de Estoque:

 Inserir: 
 Data e hora da entrada 
 Número da nota de recebimento 
 Data de recebimento 
 Série da nota 
 Fornecedor (com opção de cadastrar novo fornecedor) 

 Inserir os benefícios recebidos: 
 Visualização do estoque atual do benefício. 
 Quantidade da entrada 
 Valor unitário 
 Valor total (calculado automaticamente). 

 Possibilidade de incluir múltiplos registros de benefícios na mesma nota, com visualização e opção de excluir
lançamentos incorretos. 

Controle de Nota de Saída (Benefícios para Não Participantes):

 Informar: 
 Data e hora da saída 
 Número da nota de saída 
 Data de entrega 
 Série da nota 
 Pessoa que recebeu o benefício (cadastro ou dados básicos) 
 Benefício 
 Quantidade 
 Valor unitário 
 Valor total (calculado automaticamente). 

 Possibilidade de incluir múltiplos registros de benefícios na mesma nota, com visualização e opção de excluir
lançamentos incorretos. 

Controle de Perda de Benefícios:

 Informar: 
 Data da perda 
 Benefício perdido 
 Quantidade perdida 
 Destino do benefício após a perda (descarte, etc.). 

Posição de Estoque:

 Tela para visualizar a quantidade disponível de cada benefício pesquisado. 
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Planejamento Anual e Mensal:

 Inserir planejamento anual e mensal da quantidade de benefícios a serem utilizados em cada mês. 
 Possibilidade de imprimir o planejamento com todas as informações. 

Módulo de Benefício – Pedido de Benefício

Este  módulo  permitirá  o  registro  e  controle  dos  pedidos,  autorizações  e  retiradas  de  benefícios  entre  as
unidades do sistema.

Tela de Pedido:

 Unidade solicitante preenche: 
 Data da solicitação 
 Data em que o pedido foi autorizado pela unidade responsável 
 Data em que o benefício foi entregue à unidade solicitante 
 Pessoa para quem o benefício é destinado 
 Benefício solicitado (seleção de lista) 
 Quantidade solicitada 
 Tipo de benefício (e.g., cesta básica, kit higiene) 
 Status do pedido (Pendente, Autorizado, Entregue, Cancelado) 
 Prazo para retirada do benefício pela unidade solicitante 
 Observações adicionais sobre o pedido. 

Gerenciamento de Pedidos (Unidade Recebedora):

 Visualização de todos os pedidos realizados por todas as unidades. 
 Opção para imprimir a lista de pedidos (com filtros por status, unidade solicitante, período, etc.). 
 Funcionalidades para: 

 Realizar a entrega dos itens do pedido à unidade solicitante (atualizando o status e registrando a data
de entrega). 

 Alterar informações de um pedido existente (com controle de histórico de alterações). 
 Registrar a retirada do pedido pela unidade solicitante (data e responsável pela retirada). 

Módulo de Registros Diários e Contatos

Este  módulo  permitirá  o  registro  das  atividades  realizadas  diariamente  nas  unidades  e  os  contatos
estabelecidos.

Funcionalidades:
 Preenchimento da atividade realizada na unidade (campo de texto livre). 
 Identificação automática do técnico logado no sistema. 
 Opção  para  destacar  a  informação  registrada  como  um  lembrete para  o  próximo  agendamento  da

pessoa/família. 
 Indicação do tipo de atividade do registro (seleção de lista). 
 Lista de Tipos de Atividade (mínimo): 

 Chamada telefônica realizada 
 Chamada telefônica recebida 
 Chamada de vídeo 
 Consulta processual 
 Correspondência enviada 
 Correspondência recebida 
 Reunião com outro profissional/setor 
 Reunião com a família/usuário 
 Visita domiciliar realizada 
 Elaboração de relatório 
 Participação em capacitação 
 Outro (com campo para especificar). 

 Tela  Dinâmica: Os  campos  e  informações  exibidos  na  tela  de  registro  se  adaptarão  ao  tipo  de  atividade
selecionado (e.g., ao selecionar "Chamada telefônica", campos para registrar o contato, assunto, etc.). 

 Controle de permissão de acesso aos registros (quem pode visualizar). 
 Opções para visualizar, imprimir, alterar (com controle de histórico) ou excluir os registros. 
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Módulo de Segunda Via de Documentos

Este módulo permitirá o controle das solicitações e retiradas de segundas vias de documentos e declarações.

Registro de Solicitação:

 Data e hora do cadastro da solicitação (automático). 
 Pessoa para quem o documento será liberado (seleção de cadastro). 
 Tipo da solicitação (seleção de lista – e.g., Declaração de Cadastro, Segunda Via de RG). 
 Documentos solicitados (seleção de lista de documentos possíveis para solicitação – configurável). 

Controle de Retirada:
 Campos para registrar: 

 Quem retirou o documento (nome e identificação, se necessário). 
 Data da retirada do documento. 
 Status da solicitação (Pendente, Entregue). 

Impressão:
 Opção para imprimir a declaração ou o formulário de solicitação do documento. 
 Opção para imprimir um recibo de entrega do documento. 

Módulo de Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV)

Este módulo será dedicado ao registro e acompanhamento das ações e participantes do Serviço de Convivência
e Fortalecimento de Vínculos.

Cadastro de Participantes:
 Cadastro de todas as pessoas do SCFV, independentemente da faixa etária. 
 Ao selecionar a pessoa para inclusão, exibição de dados pessoais e membros da família. 
 Controle e visualização do status da inscrição: Lista de Espera, Inscrição Ativa, Desligado do Serviço, outros

status configuráveis. 
 Exibição de uma data que se atualiza conforme o status inserido. 
 Campos obrigatórios no cadastro: 

 Data da inscrição 
 Período de participação (Manhã, Tarde, Noite, Integral) 
 Utilização de transporte (Sim/Não) 
 Pessoa a ser inserida no SCFV 
 Código SISC de situações prioritárias padronizadas (possibilidade de inserir múltiplas opções) 
 Responsável pelo participante 
 Nível de parentesco/vínculo do responsável 
 Pessoas do SCFV em grupos de participação (seleção de grupos criados) 
 Telefones para contato (até dois registros) 
 Nomes das pessoas de contato referentes a cada número de telefone 
 Informações de saúde do participante (tratamento médico, uso contínuo de medicamentos, alergias,

observações) 
 Pessoas autorizadas a buscar o participante (lista com possibilidade de seleção) 
 Permissão de veiculação de imagem (Sim/Não). 

Planejamento Anual de Atividades:

 Inserção de planejamento para o próximo ano, contendo: 
 Atividade planejada 
 Data prevista para realização 
 Recursos necessários para a realização. 

Registro de Ações Individuais:

 Inserção de registros de atendimento individual aos participantes. 
 Inserção de registros de visitas realizadas aos participantes/famílias. 
 Inserção de registros de encaminhamentos realizados para os participantes. 

Controle de Frequência:

 Registro da frequência dos participantes nas atividades do Serviço de Convivência. 
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Relatório de Fechamento Mensal:

 Geração de relatório de fechamento com seleção de mês e ano de referência. 
 Campos no relatório: 

 Quantidade de leites distribuídos 
 Descrição de outras atividades realizadas 
 Observações gerais 
 Quadro de pessoas inseridas por: 

 Idade 
 Status da inscrição 
 Gênero 

 Informações sobre reuniões mensais e outras atividades realizadas 
 Quadro de funcionários do SCFV 
 Lista de nomes dos atendidos 
 Descrição  dos  serviços  oferecidos  (descrição,  público-alvo,  ações  desenvolvidas  e  número  de

atendidos). 

Lista de Espera:

 Identificação e visualização da lista de espera de pessoas interessadas em participar do Serviço de Convivência.

Planejamento Profissional/Conteúdo Programático:

 Inserção de planejamento profissional/conteúdo programático, contendo: 
 Função do profissional 
 Ano de referência 
 Situação (Ativo, Inativo) 
 Objetivos gerais 
 Objetivos específicos 
 Conteúdo programático a ser desenvolvido 
 Estratégias de trabalho a serem utilizadas 
 Critérios de avaliação do processo 
 Bibliografia básica 
 Bibliografia complementar. 

 Inserção de atividades do planejamento mensal, contendo: 
 Atividade específica 
 Data prevista para realização 
 Hora inicial 
 Hora final 
 Total de horas da atividade 
 Frequência mínima esperada dos participantes 
 Faixa etária inicial dos participantes 
 Faixa etária final dos participantes 
 Número de participantes previstos 
 Recursos necessários para a atividade 
 Habilidades a serem desenvolvidas nos participantes. 

 Impressão do planejamento profissional. 

Planejamento Anual do Coordenador:

 Inserção do planejamento anual do coordenador, contendo: 
 Tema geral do planejamento 
 Ano de referência 
 Caracterização do contexto 
 Justificativa da relevância do planejamento 
 Objetivo geral a ser alcançado 
 Público-alvo do planejamento 
 Metas a serem atingidas 
 Metodologia de trabalho a ser utilizada 
 Avaliação do processo de planejamento. 
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Percurso Socioeducativo:

 Criação de percursos socioeducativos, contendo: 
 Município 
 Serviço (SCFV) 
 Nome do percurso 
 Ano de referência 
 Observações gerais. 

 Vinculação de grupos ao percurso, informando: 
 Número de usuários do grupo 
 Faixa etária do grupo 
 Período da semana de realização 
 Número do percurso (sequencial) 
 Nome específico do percurso para o grupo 
 Número do encontro (sequencial dentro do percurso) 
 Objetivos específicos do encontro 
 Temas a serem abordados no encontro. 

Relatórios de Atendimento:

 Geração de relatórios que atendam à demanda de informações sobre os participantes atendidos, contendo no
mínimo: 

 Relação SISC dos participantes 
 Lista nominal completa dos atendidos 
 Relatório de frequência dos atendidos. 

Módulo de Centro Dia

Este módulo permitirá o controle dos idosos participantes do Centro Dia do Idoso.

Cadastro de Idosos:

 Campos para registrar: 
 Data de inscrição 
 Status do idoso no Centro Dia (e.g., Ativo, Inativo, Lista de Espera) 
 Data em que o status foi inserido/modificado 
 Data de início da participação 
 Data de saída da participação 
 Forma de acesso ao serviço 
 Anexos individuais (documentos, avaliações, etc.)

Impressão de Documentos:

 Permite imprimir: 
 Ficha de inscrição individual 
 Termo de desistência 
 Termo de adesão 
 Relatório mensal do Centro Dia, informando mês, ano e status dos participantes. 

Registro de Atividades e Ações de Enfermagem:

 Inserção das atividades realizadas pelo Educador Social, com campo para descrição. 
 Inserção das ações de enfermagem, informando: 

 Procedimento realizado 
 Descrição/conduta adotada 
 Seleção das pessoas que receberam o procedimento (possibilidade de selecionar múltiplos idosos). 

Módulo de Centro POP

Este módulo permitirá o acompanhamento das pessoas em situação de rua atendidas pelo Centro Pop.

Cadastro de Usuários:

 Inserção da pessoa a ser acompanhada. 
 Campos para registrar: 
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 Responsável pelo cadastro (profissional). 
 Técnico de referência do caso. 
 Data de entrada no serviço. 
 Data de saída do serviço (quando aplicável). 
 Motivo da saída (quando a data de saída for preenchida). 
 Situação do usuário (Novo, Desligado). 
 Seleção de status de acompanhamento/monitoramento (apenas uma opção pode ser selecionada). 
 Local(is) que a pessoa costuma frequentar no município. 
 Forma de acesso ao serviço. 
 Observação descritiva sobre o caso. 
 Denunciante (se aplicável) e data da denúncia. 
 Visualização de registros da pessoa em outros serviços (Casa de Passagem, NAS, Abordagem Social). 
 Motivo(s) de moradia de rua (múltipla seleção). 
 Classificação(ões) da situação de rua (múltipla seleção). 
 Demanda(s) inicial(is) apresentada(s) (múltipla seleção). 

Registro de Atendimentos:

 Inserção de atendimentos realizados para a pessoa ou família. 
 Visualização automática: 

 Profissional que está inserindo o atendimento. 
 Pessoa que está recebendo o atendimento. 
 Data da pessoa em acompanhamento no Centro Pop. 
 Motivos de moradia de rua da pessoa. 
 Situação da pessoa. 
 Demanda inicial da pessoa. 

 Campos para inclusão do atendimento: 
 Data do atendimento. 
 Profissional(is) responsável(is) pelo atendimento (múltipla seleção). 
 Assunto do atendimento. 
 Demanda apresentada no atendimento (múltipla seleção). 
 Descrição detalhada do atendimento. 
 Histórico relevante do caso. 
 Observações sobre o atendimento. 

Registro de Visitas:

 Inserção de visitas realizadas para a pessoa ou família. 
 Campos para registrar: 

 Data da visita. 
 Hora da visita. 
 Data prevista para retorno (se aplicável). 
 Tipo de visita (Individual/Familiar). 
 Opção para destacar a visita nos próximos agendamentos da pessoa. 
 Seleção das pessoas presentes durante a visita (múltipla seleção). 
 Descrição da situação observada durante a visita. 
 Parecer do profissional sobre a visita. 
 Profissional(is) responsável(is) pela visita (múltipla seleção). 
 Motivo da visita. 
 Opção "Lembrar relato no próximo atendimento". 
 Opção "Lembrar relato na próxima visita". 

 Visualização de todas as visitas inseridas para a pessoa. 

Registro de Benefícios Eventuais:

 Visualização automática de data e hora de cadastro. 
 Campos para registrar: 

 Data de entrega do benefício. 
 Hora de entrega do benefício. 
 Requerente do benefício. 
 Benefício concedido (seleção de lista). 
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 Tipo  de  entrega  (Ação  Social,  Auxílio-Natalidade,  Auxílio-Funeral,  Outros  –  com  campo  para
especificar). 

 Quantidade de benefícios entregues. 
 Valor unitário do benefício. 
 Indicador se o benefício é emergencial (Sim/Não). 
 Indicador se o benefício é por ordem judicial (Sim/Não). 
 Pessoa ou local responsável pela entrega do benefício. 
 Fornecedor do benefício (seleção de lista). 
 Campo descritivo para observação/motivo da concessão. 
 Opção  para  lembrar  a  observação  no  próximo  registro  de  benefício  eventual  para  a  mesma

pessoa/família. 
 Dentro do controle de visita, visualização das últimas visitas registradas para a pessoa/família. 

Triagem:

 Inserção de informações de triagem da pessoa: 
 Data de entrada no serviço. 
 Data de saída do serviço (da triagem). 
 Número de vezes que teve experiência de morar na rua. 
 Período total de vivência em situação de rua. 
 Local(is) em que ficou durante a situação de rua. 
 Frequenta serviço de acolhida atualmente (Sim/Não). 
 Já frequentou serviço de acolhida (Sim/Não) e quando. 
 Motivo da procura pelo serviço Centro Pop. 
 Consideração inicial sobre o caso. 
 Consideração final sobre o caso. 
 Reside atualmente na cidade (Sim/Não). 
 Tempo de residência na cidade. 
 Interesse em sair da rua (Sim/Não). 
 Local onde residiu por mais tempo. 
 Cidade de origem. 
 Para onde pretende seguir viagem (se aplicável). 
 Nome de referência (familiar/amigo). 
 Cidade anterior de passagem (se aplicável). 
 Informações sobre Boletim de Ocorrência (data de emissão, número, ano, cidade, UF). 
 Participa de algum programa social (Sim/Não) e qual. 
 Público-alvo específico (se aplicável). 
 Vínculo familiar primário (descrição). 
 Situação de rua atual (descrição detalhada). 
 Rede de apoio existente (descrição). 
 Questionário de interesses (capacitação profissional, mercado de trabalho, reuniões socioassistenciais,

local fixo de moradia – com opções de resposta). 

Diagnóstico:

 Inserção de informações de diagnóstico da pessoa: 
 Relato da história de vida. 
 Relacionamento com pessoas com quem convivia em moradia convencional. 
 Pessoas consideradas atualmente como suporte (nome, contato, tipo de relação). 
 Presença de doenças que interferem na vida, uso de medicação e acompanhamento médico. 
 Atendimento em algum equipamento de saúde (qual). 
 Escolaridade incompleta e desejo de retornar aos estudos (Sim/Não). 
 Em caso de desemprego, dificuldade de inserção no mercado de trabalho. 
 Ações para retornar ao mercado de trabalho. 
 Maiores fragilidades apresentadas. 
 Potencialidades identificadas. 
 Observações pertinentes ao usuário. 

Anexos:

 Possibilidade de anexar arquivos ao prontuário da pessoa, com campo para descrição do arquivo.
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Módulo CREAS – Gestão de Casos PAEFI

Este módulo visa o controle e acompanhamento integral dos casos do Serviço de Proteção e Atendimento
Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) no município, oferecendo funcionalidades específicas para otimizar o
trabalho dos profissionais do CREAS.

Plano Individual de Acompanhamento (PIA):
 Inserção do Plano Individual de Acompanhamento, contendo: 

 Prazo de atendimento em dias. 
 Data de início do PIA. 
 Data de previsão de término. 
 Data de término (quando concluído). 
 Metas a serem alcançadas (com opção para marcar como concluída). 
 Compromissos estabelecidos. 
 Observações sobre o PIA. 

Frequência e Benefícios Entregues:
 Lançamento de frequência e benefícios entregues (café, banho, lanche, lavagem de roupa). 
 Visualização de quem tem e quem não tem frequência lançada. 
 Impressão de modelos de frequência e benefícios entregues. 

Encaminhamento:
 Possibilidade de criar um encaminhamento para a pessoa. 

Discussão de Caso:
 Inserção de discussões de caso, informando: 

 Pessoa em discussão. 
 Profissional(is) participante(s) da discussão (múltipla seleção). 
 Serviço envolvido (se aplicável). 
 Descrição da discussão da equipe. 
 Consideração final do registro. 

 Impressão das informações inseridas na discussão de caso. 

Lista de Espera de Acompanhamento:

 Criação de lista de espera de acompanhamento no Centro Pop, visualizando: 
 Data de cadastro na lista de espera. 
 Pessoa selecionada para a lista de espera. 
 Profissional responsável pelo acompanhamento (quando definido). 
 Forma de acesso ao serviço. 
 Data de entrada na lista de espera. 

 Pesquisa de todas as pessoas inseridas na lista de espera. 
 Inclusão direta de pessoas da lista de espera no controle Centro Pop através de um ícone. 
 Exclusão de registros da lista de espera (para casos de cadastro incorreto). 

Controle e Pesquisa de Casos PAEFI:

 Controle Específico de Casos PAEFI: O sistema deve possuir um controle dedicado para o acompanhamento
dos casos PAEFI do município. 

 Pesquisa Avançada de Pessoas: Permite a busca de pessoas inseridas no controle, com refinamento por nome,
número do prontuário, profissional responsável e unidade. 

Cadastro e Alteração de Casos:

 Cadastro/Alteração de Controle PAEFI: Possibilita o cadastro e a alteração de informações essenciais, exigindo
no mínimo o número do prontuário e a data principal de inclusão no PAEFI. 

 Encerramento do PAEFI: Ao encerrar um caso, o sistema deve permitir registrar a data principal de saída e o
motivo do desligamento. 

 Responsabilidade  Profissional: Permite  a  indicação  do  profissional  responsável  pelo  acompanhamento  do
PAEFI. 

 Histórico de Transferências: Possibilita a visualização do histórico de transferências do caso selecionado. 
 Acesso Restrito por Profissional: Garante que apenas o profissional responsável pelo caso PAEFI possa realizar
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ações no respectivo controle. 

Documentação e Judicialização:

 Anexos  de  Documentos: Permite  anexar  documentos  relevantes  ao  acompanhamento,  como  boletins  de
ocorrência e outros arquivos. 

 Controle de Judicialização: Permite inserir informações sobre a judicialização dos casos, visualizando a data de
cadastro e informando no mínimo: data de envio do relatório ao Ministério Público, PANI (Plano de Ação
Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infantojuvenil), número do processo, solicitação de senha,
data de encerramento, data de solicitação, data de validade e observações. 

Plano de Acompanhamento Familiar (PAF):

 Inserção do PAF: Permite inserir um Plano de Acompanhamento Familiar para os casos em acompanhamento
no PAEFI, contendo no mínimo: data de cadastro, intervalo para atendimentos, objetivo do plano, parecer,
observação, tipo(s) de plano, metas, compromissos e mediações realizadas. 

 Impressão do PAF: Permite a impressão do Plano de Acompanhamento Familiar. 

Composição Familiar e Violações:

 Associação de Pessoas ao PAEFI: Permite associar pessoas previamente cadastradas ao PAEFI, informando o
parentesco com a pessoa índice, a data de inclusão no PAEFI e a procedência/origem da inclusão (podendo ser
uma ou várias). 

 Diferenciação por Cor na Composição Familiar: Exibe as pessoas na composição familiar com cores distintas:
uma cor padrão para pessoas fora da composição familiar do responsável pelo PAEFI e outra cor para pessoas
da mesma composição. 

 Controle de Violações Associadas: Para cada pessoa associada ao PAEFI, permite o registro de uma ou várias
violações relacionadas. 

 Registro Detalhado de Violações: Ao associar uma violação, permite informar: a violação (por perfil de RMA
ou descrição), a data de inclusão, se é "Indício" ou "Confirmada", relação com uso abusivo de substâncias
psicoativas, contexto da violação ("Intra Familiar", "Extra Familiar" ou "Denúncia"), o violador (obrigatório) e
o parentesco do violador (obrigatório). 

 Validação  de  Perfis  de  Violação: Garante  que  as  violações  inseridas  respeitem  os  perfis  da  pessoa
acompanhada (ex: não inserir violação de criança para idoso). 

Encerramento e Ações Integradas:

 Encerramento Sincronizado de Pessoas Associadas: Ao encerrar o PAEFI pela data principal de saída e motivo,
o sistema deve registrar automaticamente o encerramento de todas as pessoas associadas em aberto com a
mesma data e motivo. 

 Pesquisa de Atendimentos Vinculados ao PAEFI: Permite pesquisar atendimentos registrados (pelo profissional
corrente  ou  outros),  refinando  a  busca  por  pessoas  presentes  no  PAEFI,  data,  profissional,  unidade  e
participante do atendimento. 

 Registro  de  Atendimentos,  Visitas  e  Encaminhamentos: Permite  registrar  atendimentos,  visitas  e
encaminhamentos relacionados aos casos PAEFI. 

 Impressão de Registros: Permite a impressão dos dados de atendimentos, visitas e encaminhamentos. 

Relatórios Padronizados:

 Cabeçalho  de  Impressão  Padronizado: Nos  impressos  de  atendimentos,  visitas  e  encaminhamentos,  deve
constar o cabeçalho com a identificação "FORMULÁRIO 1 – RELATÓRIO MENSAL DE ATENDIMENTOS
DO PAEFI", mês e ano de referência, nome e número da unidade, endereço completo, município e UF. 

 Rodapé de Impressão Padronizado: Nos impressos, deve constar ao final a data de geração, nome, cargo e CPF
do responsável pelas informações, além de espaço para assinatura. 

 Gravação e Edição de Relatórios: Permite a gravação do relatório para evitar alterações nos números após o
fechamento. Caso necessário, permite a exclusão do relatório gravado para ajustes e posterior nova gravação. 

Relatórios de Acompanhamento PAEFI:

 Relatórios de Acompanhamento: O sistema deverá gerar relatórios de acompanhamento PAEFI com: 
 Lista nominal por CRAS de abrangência. 
 Por tipo e violação. 
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 Transferências. 
 Detalhamento dos acompanhamentos por tempo de acompanhamento. 
 Reincidências. 
 Famílias sem violação. 
 Relatório de pessoas por violação e idade. 

Gestão de Informações Sigilosas e Transferências:

 Liberação/Transferência  de  Atendimentos  Sigilosos: Possui  uma  tela  para  liberação/transferência  de
atendimentos sigilosos (registrados para leitura exclusiva do profissional) para outro profissional. 

 Transferência de Casos entre Profissionais: Permite a transferência de casos entre profissionais, informando
setor e profissional de origem, data e motivo da saída, setor e profissional de destino, e seleção das pessoas a
serem transferidas. 

 Exclusão/Saída de Casos de um Profissional: Permite a exclusão/saída de casos PAEFI de um profissional
específico, informando setor, profissional, data e motivo da exclusão/saída, com seleção das pessoas a serem
excluídas/encerradas e confirmação da ação. 

Benefícios Eventuais e Demanda Reprimida:

 Inclusão  de  Benefícios  Eventuais: Permite  a  inclusão de benefícios  eventuais  para  "pessoas  do PAEFI" e
"Pessoas Geral", informando no mínimo: data e hora da concessão, data e hora da entrega, pessoa beneficiada,
benefício, tipo, emergência (sim/não), quantidade, valor, responsável pela entrega, fornecedor, observação e
opção de exibir observação no impresso. 

 Recibo de Benefício Eventual: Permite pesquisar e imprimir o recibo de entrega de benefício eventual. 
 Registro de Demanda Reprimida: Permite inserir a Demanda Reprimida para "pessoas do PAEFI" e "Pessoas

Geral", informando no mínimo: data e hora de cadastro, pessoas vinculadas ao PAEFI, motivo, benefício e
observação, além das vulnerabilidades dos membros da família. 

Impressão de Documentos:

 Impressão de Prontuário: Permite imprimir o prontuário das pessoas inseridas no controle PAEFI. 
 Impressão de Estudo Socioeconômico: Permite imprimir o estudo socioeconômico das pessoas inseridas no

controle PAEFI. 

Módulo OSCs/Entidades

Este  módulo  permitirá  o  controle  abrangente  dos  atendidos  e  atendimentos  realizados  por  todas  as
Organizações da Sociedade Civil (OSCs) parceiras do município.

Cadastro de Atendidos na OSC:

 Campos para registrar: 
 Data de entrada da pessoa na OSC 
 Data de saída da pessoa da OSC 
 Número da matrícula na OSC 
 Busca e Seleção de Pessoa: 

 Buscar e selecionar pessoas previamente cadastradas no sistema. 
 Pesquisa  avançada  de  pessoas  por:  CPF,  código  interno,  bairro,  endereço,  NIS,  data  de

nascimento, nome da mãe, nome do pai, nome social, entre outros campos do cadastro. 
 Cadastro Rápido: Permite cadastrar uma nova pessoa diretamente da tela de pesquisa avançada, caso

não seja encontrada. 
 Impressão do resultado da busca avançada (lista de pessoas encontradas). 
 Status da pessoa na OSC (Em Curso, Em Espera, Desligado, outros status configuráveis). 
 Informação se a pessoa frequenta outros serviços da rede socioassistencial (Sim/Não) e quais (campo

para especificar). 
 Observação sobre a inclusão ou exclusão da pessoa na OSC (campo livre). 
 Permissão de veiculação de imagem (Sim/Não). 

34
Anexo II – Termo de Referência
Secretaria de Assistência Social



Participação em Projetos/Serviços da OSC:

 Inserção  dos  projetos/serviços  existentes  na  OSC  em  que  a  pessoa  participa (seleção  de  lista  de
projetos/serviços cadastrados para a OSC). 

 Campos para registrar a participação em cada projeto/serviço: 
 Data de entrada da pessoa no projeto/serviço 
 Data de saída da pessoa do projeto/serviço 
 Projeto/Serviço que a pessoa participa (seleção) 
 Forma de acesso da pessoa ao projeto/serviço 
 Perfil(is) de entrada da pessoa no projeto/serviço (múltipla seleção) 
 Profissional(is) responsável(is) pelo acompanhamento no projeto/serviço (múltipla seleção). 

Registro de Ações (Vinculadas à Pessoa na OSC):

 Visualização e inserção de: 
 Atendimentos realizados para a pessoa na OSC. 
 Visitas realizadas para a pessoa (domiciliares, institucionais, etc.). 
 Encaminhamentos realizados para a pessoa a partir da OSC. 
 Acolhimentos iniciais e estudos socioeconômicos realizados pela OSC para a pessoa. 
 Reuniões/Grupos da rede socioassistencial em que a pessoa participa (com indicação da OSC). 
 Contatos realizados com a pessoa pela OSC (telefone, e-mail, etc.). 
 Benefícios eventuais concedidos à pessoa pela OSC. 
 Anexos de documentos e outros arquivos relevantes para o acompanhamento da pessoa na OSC. 
 Eventos em que a pessoa participou (organizados pela OSC ou outros). 
 PDU – Plano de Desenvolvimento do Usuário específico da OSC para a pessoa. 
 PIA – Plano Individual de Atendimento específico da OSC para a pessoa. 

Informações Adicionais:

 Inserção de dependentes em relação à pessoa cadastrada na OSC. 
 Inserção de informações sobre acolhimento estratégico realizado pela OSC. 
 Cadastro de denúncia/Boletim de Ocorrência (se aplicável ao caso acompanhado pela OSC). 
 Visualização dos dados pessoais completos da pessoa selecionada no controle OSC, incluindo a composição

familiar cadastrada no sistema geral. 
 Alteração do endereço da pessoa diretamente da tela do controle OSC (com atualização no cadastro geral). 
 Visualização  e  inserção  de  dados  de  vulnerabilidade referentes  à  pessoa/família  (utilizando  o  módulo  de

controle de vulnerabilidade já descrito). 
 Transferência de casos de um profissional da OSC para outro profissional da mesma OSC. 

Gestão de Acolhimento

Esta gestão de vagas e acolhimento visa otimizar o fluxo de pessoas nas Organizações da Sociedade Civil
(OSCs), oferecendo um controle abrangente e integrado de todas as etapas do processo. As funcionalidades a seguir
permitem uma gestão eficiente e dinâmica:

Configurações Essenciais:
 Parametrização de Unidades e Tipos de Acolhimento: O sistema permite definir as unidades de atendimento

participantes e especificar os tipos de público acolhido em cada uma: Criança/Adolescente, Pessoa em Situação
de Rua ou Idoso. 

 Definição da Capacidade de Acolhimento: Para cada unidade, é possível  configurar a quantidade de vagas
disponíveis, distinguindo entre vagas comuns (regulares) e vagas emergenciais. 

 Registro do Tipo de Vaga Ocupada: Ao cadastrar uma pessoa na OSC, o sistema possibilita indicar se a vaga
ocupada é comum ou emergencial. 

Visualização e Organização de Dados:

 Painel de Acolhidos na OSC: Uma tela centralizada exibe os dados de todas as pessoas atualmente acolhidas
em cada OSC. 

 Filtragem Inteligente de Registros: O sistema oferece ferramentas de filtragem por unidade(s), tipo de vaga
(comum e/ou emergencial), status de acolhimento e projeto da OSC. 

 Visão  Geral  da  Disponibilidade  de  Vagas: Uma  interface  intuitiva  apresenta  um  resumo  das  vagas
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configuradas, disponíveis e ocupadas (comuns e emergenciais) por unidade. 

Ações Diretas e Integradas:

 Registro  de Atendimento  Simplificado: A partir  da listagem de pessoas  acolhidas,  os  profissionais  podem
iniciar um novo registro de atendimento de forma ágil, sem sair da tela e seguindo os protocolos estabelecidos. 

 Registro de Visitas Eficiente: Similarmente, o registro de visitas pode ser realizado diretamente da listagem,
mantendo o profissional na mesma interface e respeitando os procedimentos definidos. 

 Processo de Encaminhamento Ágil: O sistema permite iniciar um encaminhamento para outras instituições ou
serviços diretamente da listagem de acolhidos, seguindo as diretrizes específicas. 

 Preenchimento Temporário de Vagas: É possível realizar o preenchimento temporário de vagas comuns ou
emergenciais, seguindo as normas internas para essa modalidade de ocupação. 

Informações Detalhadas do Acolhimento:

 Histórico e Detalhes do Acolhimento: Para cada acolhimento, o sistema disponibiliza informações como data
de cadastro, data de inclusão na unidade, data de saída (quando aplicável), número e data do processo (se
houver), tipo de vaga, localização interna, setor, identificação da pessoa e a distinção entre as informações da
solução de saída e as informações do processo de entrada. 

Gestão de Interações Externas:

 Registro  de  Interações  com  Não  Acolhidos: O  sistema  permite  registrar  atendimentos,  visitas  e
encaminhamentos para pessoas que não estão atualmente acolhidas no controle de vagas. 

Informações Complementares e Integração:

 Acesso ao Prontuário Familiar: O prontuário familiar das pessoas (acolhidas ou não) pode ser visualizado,
respeitando as permissões de acesso definidas. 

 Visualização das Unidades de Atendimento Vinculadas: Para as pessoas acolhidas, o sistema permite visualizar
rapidamente as unidades de atendimento às quais estão ligadas. 

 Visão  da  Rede  de  Acolhimento: É  possível  visualizar  a  disponibilidade  de  vagas  em  toda  a  rede
socioassistencial e nas OSCs parceiras. 

 Alocação de Vagas na Rede: O sistema permite inserir uma pessoa para ocupar uma vaga em qualquer unidade
da rede, desde que haja vaga disponível e correspondência ao perfil. 

 Verificação do Plano Individual de Atendimento (PIA): Ao inserir uma pessoa, o sistema permite verificar se o
PIA foi anexado ao seu prontuário. 

Relatórios e Indicadores:

 Relatório de Tempo de Espera: O sistema gera um relatório com o nome da pessoa, data de entrada (na busca
por vaga), data de saída (acolhimento) e o tempo de espera em dias. 

 Relatório de Tempo de Permanência: É possível gerar um relatório impresso do tempo de permanência das
pessoas em cada OSC, com a contagem expressa em dias. 

Módulo Educação Permanente

Este módulo visa o controle e acompanhamento abrangente das atividades de educação permanente, incluindo
cursos,  matrículas,  frequência  e  registros  de  acompanhamento.  Oferece  uma  visão  geral  por  meio  de  gráficos  e
funcionalidades detalhadas para a gestão eficiente dos processos.

Painel Inicial:

 Gráficos de Desempenho Anual (Ano Vigente): 
 Matrículas novas. 
 Frequência geral. 
 Cursos e turmas novas. 
 Aulas realizadas. 

Gestão de Cursos:

 Cadastro de Novos Cursos: Permite o cadastro de novos cursos com as seguintes informações: 
 Técnico responsável. 
 Vínculo com OSC (sim/não). 
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 Tipo de projeto. 
 Carga horária total. 
 Quantidade máxima de matrículas. 
 Quantidade máxima de faltas permitidas por aluno. 
 Configuração dos dias da semana em que o curso será ministrado (seleção de um ou mais dias). 

Gestão de Matrículas:

 Matrícula de Pessoas em Turmas: Permite matricular pessoas em turmas existentes, informando: 
 Nome da pessoa. 
 Nome do responsável. 
 Parentesco do responsável com a pessoa. 
 Ao selecionar a pessoa, exibir dados como: data de nascimento, idade atual, endereço completo e

telefones. 
 Possibilidade de matricular a mesma pessoa em diversos cursos e turmas. 
 Status da matrícula: lista de espera ou efetivada. 
 Data da matrícula. 
 Data de saída (se aplicável). 
 Turma. 
 Motivo da saída (se houver). 
 Solicitante (da matrícula/saída). 
 Campo para observações sobre a matrícula. 

 Impressão de Documentos de Matrícula: Permite a impressão de: 
 Declaração de matrícula. 
 Ficha de inscrição. 
 Ficha de inscrição + termo de autorização de imagem e voz. 
 Termo de autorização de imagem e voz (individual). 
 Certificados de conclusão, com opção de selecionar a função responsável pela assinatura. 

Gestão de Frequência:

 Registro de Frequência: Permite inserir novos registros de frequência, informando: 
 Curso. 
 Mês e ano de referência. 
 Visualização de informações do curso: tipo de projeto, professor, período e dias da semana. 
 Listagem das pessoas matriculadas no curso com os dias do mês correspondentes aos dias da semana

configurados para o curso. 
 Opção de registrar: Presença (P), Falta (F) e Falta Justificada (FJ). 

 Registro de Dia Extra de Frequência: Permite inserir um dia adicional para registro de frequência em situações
de aulas realizadas fora do calendário regular. 

 Impressão  da  Lista  de  Frequência: Permite  imprimir  a  lista  de  frequência  com  as  pessoas  matriculadas,
exibindo os dias do mês e com opções de diferentes formatos de impressão. 

Acompanhamento de Cursos:

 Pesquisa de Acompanhamentos: Permite pesquisar registros de acompanhamento por nome do curso. 
 Visualização  de  Informações  do  Acompanhamento: Exibe  informações  como  curso,  turma,  dia/hora  da

ocorrência, mês e opção de excluir o registro. 
 Anexo de Arquivos: Permite anexar arquivos (documentos, fotos, etc.) aos registros de acompanhamento. 

Módulo Cronograma

Este módulo tem como objetivo o agendamento e a organização das atividades da unidade e seus profissionais
ao longo do ano, oferecendo ferramentas de pesquisa, visualização e impressão para uma gestão eficiente do tempo e
das tarefas.

Cadastro e Pesquisa de Atividades:

 Cadastro de Cronograma: Permite o cadastro de atividades para a unidade e seus profissionais. 
 Pesquisa de Atividades: Possibilita a busca de atividades por descrição, local, tipo, profissional ou data. 
 Visualização de Resultados da Pesquisa: Exibe em tela os resultados da pesquisa com código da atividade,

37
Anexo II – Termo de Referência
Secretaria de Assistência Social



profissionais responsáveis, pessoa vinculada (se houver), tipo de atividade, local, data e opção de exclusão
(para inclusões incorretas). 

Tipos de Agendamento:

 Cadastro de Novo Cronograma: Permite cadastrar um novo cronograma com seleção de: 
 Visibilidade: LOCAL (visível apenas na unidade) ou GLOBAL (visível para toda a rede). 
 Tipo: OUTROS, ABONO PROFISSIONAL ou FÉRIAS PROFISSIONAL. 

 Agendamento "OUTROS": Ao selecionar "OUTROS", exibir os campos: 
 Data. 
 Hora inicial. 
 Hora final. 
 Profissional(is) responsável(is) (permitir selecionar um ou vários). 
 Pessoa(s) vinculada(s) (permitir nenhum, um ou vários). 
 Nome da atividade. 
 Questionário "Executado" (sim/não). 
 Local de execução. 
 Descrição da atividade. 
 Repetição:  Opções  NUNCA,  DIARIAMENTE,  SEMANALMENTE,  QUINZENALMENTE,

MENSALMENTE e ANUALMENTE, com campo "até o dia" para definir o fim da repetição. 
 Agendamento "ABONO PROFISSIONAL": Ao selecionar "ABONO PROFISSIONAL", exibir os campos: 

 Data inicial do abono. 
 Data final do abono. 
 Profissional(is) em abono (permitir selecionar um ou vários). 
 Atividade (referente ao abono). 
 Questionário "Executado" (sim/não). 
 Local (referente ao abono). 
 Descrição (referente ao abono). 

 Agendamento "FÉRIAS PROFISSIONAL": Ao selecionar "FÉRIAS PROFISSIONAL", exibir os campos: 
 Data inicial das férias. 
 Data final das férias. 
 Profissional(is) em férias (permitir selecionar um ou vários). 
 Atividade (referente às férias). 
 Questionário "Executado" (sim/não). 
 Local (referente às férias). 
 Descrição (referente às férias). 

 Cadastro de Atividades: Permite o cadastro de novas atividades caso não estejam previamente cadastradas no
sistema. 

Impressão do Cronograma:

 Impressão por Período: Permite imprimir o cronograma dentro de um período específico, informando data
inicial, data final e opções para selecionar todos os profissionais e todas as pessoas vinculadas. 

 Impressão Mensal: Permite imprimir o cronograma referente a um mês específico, informando mês, ano e
opções para selecionar todos os profissionais e todas as pessoas vinculadas. 

 Impressão de Ocorrências Mensais: Permite imprimir as ocorrências registradas no cronograma para um mês
específico, informando mês, ano e opções para selecionar todos os profissionais e todas as pessoas vinculadas. 

Vinculação de Profissionais e Beneficiários:

 Vinculação  Múltipla: Permite  incluir  mais  de  um  profissional  ou  beneficiário  em  uma  atividade  do
cronograma. 

 Visibilidade na Agenda: Para profissionais vinculados, a atividade deve aparecer na agenda individual de cada
um. 

 Visibilidade no Prontuário: Para beneficiários vinculados, a atividade deve aparecer no prontuário individual de
cada um. 

Módulo Denúncia do Conselho Tutelar

Este módulo visa o controle e acompanhamento das denúncias recebidas pelo Conselho Tutelar, permitindo o
registro detalhado das informações e a geração de documentos relevantes.
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Consulta de Denúncias:

 Consulta de Denúncias Registradas: Permite a consulta de denúncias já registradas no sistema. 
 Refinamento da Consulta: Possibilita o refinamento da busca por data inicial e final, com opção de limitar a

quantidade de registros exibidos e ordenar por "Últimos Registros", "Vítima Crescente", "Data Crescente" e
"Data Decrescente". 

Registro de Denúncias:

 Informações Essenciais da Denúncia: Permite informar no mínimo: 
 Número do protocolo. 
 Número do prontuário (se aplicável). 
 Número da denúncia (sequencial e automático). 
 Data e hora do fato. 
 Método de entrada da denúncia. 
 Denúncia Anônima (SIM/NÃO). 
 Tipo de ocorrência ("LOCAL" ou "ENDEREÇO"). 

 Detalhes  da  Ocorrência  "LOCAL": Ao  selecionar  "LOCAL",  permite  informar:  local,  bairro,  número,
município, complemento e ponto de referência. 

 Detalhes  da Ocorrência "ENDEREÇO": Ao selecionar "ENDEREÇO", permite informar:  endereço, bairro,
número, município, complemento e ponto de referência. 

 Demanda  da  Denúncia: Permite  indicar  a  demanda  entre:  "Criança  e/ou  Adolescente",  "Deficiente",
"Gestante", "Idoso", "Homem", "Mulher". 

 Identificação da Vítima: Permite indicar a vítima, podendo ser uma pessoa já cadastrada no sistema ou uma
nova inclusão. 

 Identificação do Suspeito: Permite indicar o suspeito, podendo ser uma pessoa já cadastrada no sistema ou uma
nova inclusão. 

 Informações  Adicionais  da  Denúncia: Permite  informar:  grau  de  parentesco (entre  vítima  e
suspeito/responsável),  responsável  legal  pela  vítima,  profissional  responsável pelo  acompanhamento  da
denúncia, associar uma ou mais violações à denúncia, indicar o(s) encaminhamento(s) (permitindo inserir um
ou vários), contextualização do fato, Conduta/Intervenção Imediata e Observações. 

 Status da Denúncia: Permite indicar o status da denúncia entre: "AGUARDANDO", "EM ANDAMENTO" e
"ENCERRADO". 

 Procedência e Parecer: Ao alterar o status para "ENCERRADO", permite informar se a denúncia  procede e
registrar o parecer do Conselho Tutelar. 

 Histórico da Denúncia: Mantém o histórico de todas as alterações e andamentos da denúncia enquanto estiver
em andamento ou encerrada. 

 Profissionais Responsáveis pela Averiguação: Permite identificar na denúncia quais profissionais do Conselho
Tutelar são responsáveis por averiguar os fatos. 

Exclusão e Impressão de Documentos:

 Exclusão de Denúncias: Permite a exclusão de uma denúncia somente se a data do fato não estiver dentro do
período de um relatório já contabilizado e gravado. 

 Geração/Impressão de Documentos: Permite gerar e imprimir: 
 Relatório da denúncia (com todas as informações registradas). 
 Termo de responsabilidade (para os responsáveis pela vítima). 
 Termo de advertência (para o suspeito ou responsável). 
 Declaração (diversos fins). 

Módulo Escuta Especializada

Este  módulo  visa  o  registro  e  acompanhamento  das  escutas  especializadas  realizadas  com  pessoas
encaminhadas por outras unidades do município, garantindo um fluxo de informações organizado e seguro.

Registro de Escuta Especializada:

 Informações Essenciais: Permite inserir no mínimo: 
 Número do prontuário da pessoa. 
 Data da escuta especializada. 

39
Anexo II – Termo de Referência
Secretaria de Assistência Social



 Comparecimento da pessoa (sim/não). 
 Data do fato. 
 Hora do fato. 
 Data do recebimento da informação. 
 Método de entrada da informação. 
 Informação anônima (SIM/NÃO). 

 Detalhes da Ocorrência (se anônimo NÃO): Informar o denunciante, endereço e telefone. 
 Detalhes da Ocorrência (Tipo "LOCAL"): Informar local, bairro, número, município, complemento e ponto de

referência. 
 Detalhes da Ocorrência (Tipo "ENDEREÇO"): Informar endereço, bairro, número, município, complemento e

ponto de referência. 
 Demanda: Selecionar  a  demanda  entre  "Criança  e/ou  Adolescente",  "Deficiente",  "Gestante",  "Idoso",

"Homem", "Mulher". 
 Pessoas Envolvidas: Permite inserir quantas pessoas forem necessárias, informando para cada uma: 

 Tipo (Vítima ou Testemunha). 
 Nome. 
 Etnia/Raça. 
 Data de nascimento. 
 Gênero. 
 Nome da mãe. 
 Nome do pai. 
 Telefone. 

 Suspeito/Violador: Permite inserir informações sobre o(s) suspeito(s)/violador(es): 
 Nome. 
 Parentesco com a vítima. 
 Gênero. 
 Parentesco do responsável pela vítima. 
 Escolaridade do responsável. 
 Etnia/cor do responsável. 
 Profissão do responsável. 
 Responsável presente na escuta. 

 Violações: Permite inserir uma ou várias violações relacionadas ao caso. 
 Informações Adicionais da Escuta: 

 Vítima confirmou a violação (sim/não). 
 Vítima falou sobre o fato (sim/não). 
 Unidades para as quais a pessoa foi encaminhada (permitir selecionar nenhuma, uma ou várias). 
 Encaminhamentos realizados (permitir inserir nenhum, um ou vários). 
 Descrição do fato. 
 Conduta adotada. 
 Observações gerais. 

 Tentativas de Contato: Permite incluir tentativas de contato com a pessoa, informando: 
 Data da tentativa. 
 Sucesso na tentativa (sim/não). 
 Observação (detalhando a conversa em caso de sucesso). 

 Quadro de Visualização de Tentativas: Exibe um quadro com todas as tentativas realizadas para a pessoa,
mostrando data, sucesso, observação e opção de excluir registros incorretos. 

 Controle de Status: Permite selecionar o status da escuta entre: Aguardando, Realizado, Em Andamento, Não
Realizado por Ausência, Não Realizado por Decisão Técnica e Encerrado. 

Pesquisa e Exclusão:

 Pesquisa de Escutas: Permite pesquisar as escutas cadastradas por nome, método de entrada, data da denúncia,
data do fato, número da denúncia e suspeito. 

 Pesquisa  Avançada: Permite  pesquisar  por  data  inicial  e  final,  definir  a  quantidade  de  registros  a  serem
exibidos e a ordem das informações, visualizando as colunas: data do fato, vítimas, status e opções. 

 Exclusão de Escuta: Permite excluir um registro de escuta. 
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Impressão e Encaminhamento:

 Impressão da Escuta: Permite imprimir o registro da escuta especializada. 
 Registro de Encaminhamento: Permite registrar encaminhamentos diretamente do controle de escuta. 
 Detalhes do Encaminhamento: O encaminhamento deverá conter no mínimo: 

 Data. 
 Tipo (selecionável  entre  "ENCAMINHAMENTO",  "ENCAMINHAMENTO  (REFERÊNCIA)",

"MEMORANDO",  "OFÍCIO",  "RELATÓRIO",  "RELATÓRIO  SOCIAL",  "RELATÓRIO
INFORMATIVO", "REQUISIÇÃO"). 

 Local do encaminhamento. 
 Pessoa(s) a quem o encaminhamento será direcionado. 

 Encaminhamento Interno: Permite realizar encaminhamentos para profissionais da rede que utilizam o mesmo
sistema,  informando  a  unidade  e  o(s)  destinatário(s)  (permitindo  múltiplos  registros  sem  necessidade  de
impressão), com notificação automática no menu principal do sistema ao(s) profissional(is) destinatário(s) ao
acessarem. 

 Tramitação Interna: Ao realizar  um encaminhamento interno,  permite indicar  o modelo de impresso (com
informações específicas conforme o tipo de encaminhamento). 

 Prioridade e Tipos Específicos: Permite visualizar a situação e definir a prioridade entre "BAIXA", "MÉDIA" e
"ALTA".  Permite  indicar  se  trata  de  "Contra  Referência/Efetivado",  "Encaminhamento  para  Fotos",
"Encaminhado para Visita" e/ou "Bolsa Família". 

 Motivo do Encaminhamento: Permite descrever o motivo do encaminhamento. 
 Exclusão de Encaminhamento: Permite a exclusão de um encaminhamento somente se a data de registro não

estiver contida no período de um relatório já contabilizado e gravado. 

Módulo Reunião Profissional

Este módulo visa o registro e acompanhamento das reuniões profissionais,  permitindo o detalhamento dos
temas, participantes, assuntos tratados, conclusões e ações decorrentes.

Registro de Reunião:

 Informações de Data e Hora: Permite o preenchimento da data e hora inicial e da data e hora final da reunião. 
 Tema da Reunião: Permite o cadastro, consulta e atribuição obrigatória de um tema ao registro da reunião. 
 Participantes Profissionais: Permite a  atribuição obrigatória da lista de profissionais relacionados à reunião,

com a opção de inserir profissionais individualmente ou múltiplos através de grupos profissionais previamente
cadastrados. 

 Assuntos Tratados: Permite a atribuição de uma lista dos assuntos que foram discutidos na reunião. 
 Pessoas Vinculadas e Conclusões por Assunto: Permite a  atribuição de uma lista de pessoas relacionadas à

reunião e uma descrição/conclusão detalhada vinculada a cada assunto tratado. 
 Local da Reunião: Permite a atribuição da informação do local onde a reunião foi realizada. 
 Informações Gerais da Reunião: Permite a atribuição do tipo de reunião, número total de envolvidos e número

de profissionais envolvidos. 
 Conclusão Geral: Permite a atribuição de uma informação de conclusão geral da reunião. 
 Fotos  da  Reunião: Permite  anexar  fotos  relacionadas  ao  registro,  com  orientação  ao  profissional  sobre

restrições de tamanho e tipo de arquivo. 

Ações Cadastro Único:

 Registro de Ações Cadastro Único: Permite inserir as ações referentes ao Cadastro Único realizadas durante a
reunião, informando: 

 Pessoas que participaram das ações. 
 Tipo de ação (atualização ou novo cadastro). 
 Data de inclusão no Cadastro Único. 
 Status da ação. 
 Renda familiar. 
 Observações sobre a ação. 
 Essas  inclusões  devem  atualizar  automaticamente  a  data  de  atualização  do  Cadastro  Único  no

histórico da pessoa e a renda no histórico de renda do Cadastro Único no cadastro da pessoa. 
 Visualização de Pessoas nas Ações Cadastro Único: Exibe as pessoas inseridas nas ações do Cadastro Único,

mostrando o tipo de ação, nome da pessoa, status e renda. 
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Participantes e Frequência:

 Lista de Pessoas Relacionadas: Permite a atribuição de uma lista de outras pessoas relacionadas à reunião, com
informações de frequência e observações específicas para cada pessoa. 

Busca e Segurança:

 Busca Inteligente de Registros: Permite a busca avançada dos registros de reuniões gravados no sistema, com
recursos de filtragem e ordenação para facilitar a localização. 

 Controle de Acesso: Permite bloquear, restringir e ocultar recursos do módulo mediante permissão de acesso,
visando a segurança das informações. 

 Bloqueio  por  Fechamento  de  Relatórios: Impede  a  criação  de  novos  registros  e  a  alteração  de  registros
existentes quando já houver relatórios de fechamento no mês e unidade. 

Impressão e Cópia:

 Impressão de Registros: Permite a impressão das informações das reuniões, respeitando as regras de permissão
de acesso e visualização de informações sigilosas. 

 Cópia Automática de Registros: Permite a  cópia automática de registros  de reuniões  para várias  unidades
distintas, mediante configuração do sistema e permissão de acesso.

Módulo de Gestão de Frentes de Trabalho e Programas Correlatos

Este módulo foi desenvolvido para organizar e administrar programas municipais voltados ao trabalho e à
inclusão produtiva, como Frentes de Trabalho e o Acessuas Trabalho. A plataforma abrange o cadastro de beneficiários,
alocação de vagas, acompanhamento de atividades e controle de benefícios.

Cadastro de Participantes

 Dados Cadastrais: Ao registrar um novo participante, o sistema permite visualizar a data e hora da inserção e
registrar a data da entrevista.

 Alocação  por  Secretaria  e  Função:  Possibilita  a  escolha  da  Secretaria,  local  de  atuação  e  função  a  ser
desempenhada. Após a seleção da função, o sistema exibe o total de vagas disponíveis e o limite máximo
configurado para aquela atividade.

 Gerenciamento de Secretarias e Funções: Permite cadastrar e configurar locais de trabalho, informando:
 Nome da Secretaria.
 Situação do registro (ativo ou inativo).
 Local vinculado.
 Função oferecida.
 Gênero prioritário, se houver.
 Número de vagas disponíveis, com possibilidade de edição.

Status e Acompanhamento do Participante
 Ocupação da vaga (sim ou não).
 Participação em cursos (com detalhamento do local).
 Perfil de encaminhamento.
 Datas de início, previsão de término e desligamento.
 Dados bancários (agência e conta).
 Informações complementares: seguro, vale-transporte, número de vales por dia, carga semanal e recebimento

de cesta básica no primeiro mês.

Encaminhamentos
 Origem do Encaminhamento:

 Com Vaga: Seleção da unidade que ofertou a vaga e da pessoa indicada. Exibe dados completos do
participante.

 Sem Vaga  Definida:  Encaminhamento  realizado  sem correspondência  imediata  a  uma  vaga,  com
exibição das mesmas informações do participante.

 Informações Complementares: Cadastro da composição familiar, vínculo entre membros, renda total e dados
domiciliares.

Busca e Organização

 Pesquisa de Participantes: Pesquisa nominal com filtros por Secretaria, local, função e situação no programa.
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 Exibição de Resultados: Lista colorida por status (ex:  vermelho para inativo),  com opções de ordenação e
exclusão de registros equivocados.

Gestão de Vagas

 Visualização: Exibição de todas as vagas ainda não preenchidas.
 Filtros: Pesquisa por Secretaria, local e função.
 Detalhamento: Mostra Secretaria, local, função, gênero prioritário e vagas disponíveis. Permite selecionar a

vaga para disponibilização.
 Publicação:  Define  a unidade  responsável  pela vaga publicada,  data  de validade  da oferta  e  descrição  do

encaminhamento.
 Exibição de Vagas Ativas: Vagas ficam visíveis no menu principal até expirarem ou serem vinculadas a uma

equipe volante da unidade que recebeu a vaga.

Avaliação de Desempenho

 Cadastro de Avaliação: Registro com dados do avaliador, anexo de arquivo e dados da pessoa avaliada.
 Itens  Avaliados:  Conhecimento,  pontualidade,  assiduidade,  responsabilidade,  sociabilidade,  cooperação,

cumprimento de normas e execução de atividades. Inclui campo descritivo.
 Pesquisa de Avaliações: Sistema de busca para localizar avaliações anteriores.

Vale-Transporte

 Controle Geral: Gestão mensal, quinzenal ou semanal do benefício por período e tipo.
 Relação de Beneficiários: Apresentação das pessoas ativas com dados funcionais e cálculo automático de vales

com base nos dias úteis e dias trabalhados.
 Calendário e Edição: Visualização interativa com possibilidade de editar os dias e vales.
 Impressão: Geração de listas com e sem campo para assinatura.

Pagamentos

 Gestão de Pagamento: Controle por mês, ano, data de pagamento e status.
 Listagem de Participantes: Apresentação das pessoas elegíveis ao recebimento, com dados bancários, função,

faltas, diárias, descontos e valor final, incluindo indicação de recebimento de cesta.
 Histórico e Boleto: Visualização dos pagamentos anteriores e emissão de boleto individual.
 Relatório Impresso: Listagem agrupada por Secretaria com valores detalhados.
 Exportação Bancária: Geração de arquivo .txt com os pagamentos para envio ao banco.
 Valor do Pagamento: Sistema permite ajustes nos valores a serem pagos conforme necessário.

Encaminhamentos e Relatórios

 Registro de Encaminhamentos: Lançamento de direcionamentos para participantes, com modelos impressos
diversos.

 Relatórios Nominais: Geração de relatórios com informações como: seguro de vida, cesta básica, vagas em
aberto, tempo de serviço, movimentações e avaliações de desempenho.

Módulo Carteira do Idoso

Voltado ao gerenciamento completo da solicitação da Carteira  do Idoso,  este  módulo acompanha desde o
requerimento até a emissão.

 Cadastro da Declaração: Registro da declaração necessária para a emissão da carteira.
 Impressão de Documentos: Possibilidade de imprimir o requerimento e a declaração provisória.
 Consulta de Solicitações: Técnicos podem consultar o andamento das carteiras solicitadas.
 Confirmação de Recebimento: Controle específico para verificar a chegada da declaração ao inserir o nome da

pessoa.

Módulo Medida Socioeducativa

Destinado ao acompanhamento integral das medidas socioeducativas aplicadas a adolescentes, desde o início
até o desligamento.
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Gestão da Medida

 Inclusão de registros com dados da pessoa, datas de início e término, tipo e motivo do desligamento.
 Unidade de abrangência, acompanhamento pedagógico, status judicial e fase da medida.
 Informações jurídicas: tipo de ato infracional, duração, número do processo, responsável legal, e profissional

técnico responsável.
 Histórico de mudanças de profissionais.

Avaliação Pedagógica

 Registro contendo data, técnico avaliador, resultado, necessidade de acompanhamento e observações.
 Visualização das avaliações com opção de impressão.

Documentação

 Anexação de arquivos diversos ao prontuário da medida.
 Impressão do parecer interpretativo da medida.

Prestação de Serviços à Comunidade (PSC)

 Controle das atividades relacionadas à PSC, com dados como:
 Datas de início e término.
 Local e dias de execução.
 Atividades e orientações técnicas.
 Horário de entrada e saída.
 Descrição das ações realizadas.

 Impressão da Ficha de Encaminhamento:  Geração do documento com todas as atividades registradas  para
envio à entidade parceira.

Módulo de Triagem

Esse  módulo  tem  como  principal  finalidade  organizar  e  registrar  o  processo  inicial  de  acolhimento,
identificando o serviço mais adequado conforme a demanda apresentada por cada pessoa.
Registro de Triagem

 Dados Básicos: Deve ser possível registrar a data em que a triagem foi realizada, o nome completo da pessoa
atendida e o nome do profissional responsável pelo atendimento inicial.

 Detalhes  da  Solicitação: Incluir  o  nome do  solicitante,  o  status  da  triagem e,  se  aplicável,  o  número  de
protocolo ou processo.

 Instrumental de Triagem: Informar se o formulário padrão de triagem foi devidamente preenchido, utilizando
campo de seleção única (sim ou não).

 Encaminhamento Inicial: Registrar o destino da pessoa após o atendimento (serviço ou unidade), bem como a
data de saída do gabinete e o tipo de atendimento solicitado.

 Identificação de Violações: Selecionar quais violações foram identificadas no primeiro contato, como abuso
sexual, trabalho infantil ou outras.

 Vínculo com o PAEFI: Indicar se a pessoa já é acompanhada por equipe do PAEFI.
 Anexos: Possibilitar o envio de documentos e arquivos vinculados à triagem.

Questionários de Triagem

 Cadastro de Questionários: O sistema deve permitir o registro de questionários específicos conforme o público-
alvo (ex: crianças e adolescentes, pessoas LGBTT, mulheres, idosos e pessoas com deficiência).

 Histórico  de  Questionários: Visualizar  todos  os  questionários  preenchidos  anteriormente  para  a  pessoa
atendida, com informações como data, hora, responsável pelo preenchimento, unidade, serviço para onde foi
encaminhada e opção de impressão.

 Novo Questionário: Ao criar um novo questionário, deve-se informar as violações presentes no núcleo familiar,
tanto  atuais  quanto  passadas.  O  sistema  deve  aplicar  uma  lógica  que  indique  automaticamente  se  o
encaminhamento será para Proteção Social Básica ou Especial após o preenchimento.

Integração com Tramitação Documental

 Envio de Documentos: Deve haver a opção de iniciar um processo de tramitação diretamente a partir  das
informações da triagem.

Módulo de Remissão
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Este  módulo  é  voltado  à  gestão  das  solicitações  de  remissão  de  crédito,  permitindo  o  acompanhamento
detalhado de todo o trâmite e análise das condições apresentadas.

Cadastro de Remissão

 Dados Iniciais: Exibição automática da data e hora de criação do registro.
 Origem e Destino: Identificar qual setor originou o pedido e para onde ele será encaminhado.
 Setor Responsável: Informar o departamento responsável por analisar e dar prosseguimento à remissão.
 Número de Protocolo: Inserir o número de protocolo associado à solicitação.
 Categoria: Indicar se o pedido é referente a pessoa física ou jurídica.
 Descrição: Detalhar o conteúdo da solicitação.
 Período de Análise: Informar o intervalo de tempo avaliado na análise da remissão.
 Documentos e Critérios: Listar os documentos apresentados e os critérios utilizados na avaliação.
 Informações de Renda: Apontar o valor da renda familiar e apresentar um descritivo detalhado da situação

econômica.
 Visita Técnica: Indicar se foi realizada visita domiciliar para verificação in loco (sim/não).
 Situação  Socioeconômica: Descrever  a  condição  de  vida  da  família,  incluindo  eventual  precariedade

identificada.

Módulo de Dashboard

Este módulo reúne visualmente os principais dados do sistema por meio de gráficos dinâmicos e interativos,
oferecendo uma visão ampla dos indicadores, com possibilidade de filtros personalizados.

Filtros Gerais:
 Permitir que o usuário defina parâmetros de análise (como nome, CPF, bairro, programa, unidade) e visualize

dados conforme esses critérios.

Seções de Navegação Rápida:

 Pessoa: Exibe informações demográficas básicas dos usuários cadastrados.
 Atendimento: Mostra dados sobre atendimentos realizados, incluindo visitas.
 Violações: Traz estatísticas de violações registradas e acompanhadas.
 Situação de Rua: Indicadores voltados às pessoas em situação de rua.
 Mala Direta: Acompanhamento de encaminhamentos feitos.
 Acompanhamento: Exibe o panorama dos acompanhamentos em curso.
 Família Acolhedora: Apresenta dados sobre famílias acolhedoras e crianças/adolescentes inseridos no serviço.
 RH: Informações sobre vínculos e formação dos profissionais.
 Benefícios Eventuais: Estatísticas de concessão de benefícios.
 Demanda Reprimida: Acompanhamento de solicitações não atendidas.
 Frente de Trabalho: Indicadores de participação em programas específicos.
 Cadastro Único: Informações detalhadas sobre os registros no CadÚnico.
 Utilização de Serviços: Número de unidades e serviços utilizados por cada usuário.
 Visualização Personalizada: Possibilita a montagem de painéis conforme as necessidades do usuário.

Visualização Customizada:

 Seleção  por  período,  unidades,  módulos  específicos,  organizações  da  sociedade  civil  (OSCs),  e  perfil  de
acompanhamento.

 Gráficos e quadros são atualizados automaticamente conforme os filtros definidos.
 Caso sejam OSCs, o sistema deve permitir detalhamento por serviço ofertado.
 Possibilidade de exportar os dados tabulares para o formato .xls.

Indicadores Específicos por Módulo (resumo abaixo):

 Pessoa: Total geral de cadastros, por gênero, raça/cor e faixa etária.
 Atendimento: Número total de atendimentos, por gênero, bairro, programa/serviço, unidade, etc.
 Violações: Casos acompanhados no PAEFI, perfil por idade, gênero, cor, tipo de violação.
 Situação de Rua: Quantidade atendida, por serviço, perfil sociodemográfico e local de abordagem.
 Mala Direta: Total de encaminhamentos realizados, por idade e gênero.
 Acompanhamento: Pessoas e famílias em acompanhamento, perfil detalhado.
 Família Acolhedora: Situação das famílias e crianças no programa/serviço.
 RH: Número de profissionais por vínculo e escolaridade.
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 Benefícios Eventuais: Número e perfil de beneficiários, por tipo, bairro, idade, tempo.
 Demanda Reprimida: Perfil das pessoas com pedidos pendentes.
 Frente de Trabalho: Participantes, por gênero, cor, idade e unidade.
 Cadastro Único: Dados cruzados por renda, idade, domicílio, unidade, PCD, BPC, Bolsa Família, etc.

Visualização de Uso – Multiatendimentos

Painel Estatístico
Apresentar indicadores sobre atendimentos realizados por pessoas com registros em mais de uma unidade, com

possibilidade de:
 Visualizar o número total de pessoas com passagens em múltiplas unidades.
 Consultar a quantidade de atendimentos prestados a essas pessoas.
 Verificar o total de visitas realizadas a esse grupo.
 Aplicar filtros por período e por tipo de unidade para refinar os resultados.

Gráficos Analíticos
 Gráfico representando o volume de atendimentos multiunidade.
 Gráfico ilustrando as visitas domiciliares realizadas a esse público.

Módulo de Análise Territorial (Geoprocessamento)

Este  módulo  tem  como  objetivo  integrar  dados  territoriais  à  base  do  sistema,  fornecendo  visualização
geográfica para apoiar diagnósticos, planejamento de ações e alocação de recursos.

Visualização Georreferenciada

 Mapa Interativo da Cidade: Visualização geográfica do município com dados em tempo real  conforme os
registros do sistema.

 Demarcação de Bairros: Exibição das divisões oficiais por bairro no mapa.
 Informações Agregadas por Bairro: Consulta por clique para acessar dados como população atendida, serviços

disponíveis, entre outros.
 Seleção de Múltiplos Bairros: Permite combinar áreas distintas para análise consolidada.
 Exportação de Dados: Geração de planilha (.xls) com dados das regiões selecionadas.
 Integração com MOPS.

Cadastro de Pontos e Setores.

 Inclusão  de  Equipamentos  e  Instituições:  Inserção  de  pontos  como  escolas,  UBS,  CRAS,  CREAS  etc.,
diretamente no mapa.

 Visualização dos Pontos Registrados: Exibição georreferenciada de todos os locais cadastrados.
 Associação  CRAS x  Bairros:  Ao selecionar  um CRAS, o sistema mostra  os  bairros  de  referência  e  suas

respectivas informações.
 Identificação Visual por Cor: Cada tipo de equipamento social é representado por uma cor distinta no mapa.

Funcionalidades Espaciais Avançadas

 Rotas e Distâncias: Cálculo de trajetos entre unidades (ex.: CRAS x CREAS), com visualização da distância.
 Mapa  de  Calor:  Representação  por  gradiente  de  cor  da  concentração  de  fenômenos  como:  atendimentos,

benefícios, visitas, entre outros.
 Setorização Flexível: Possibilidade de um mesmo bairro integrar múltiplos setores, conforme abrangência dos

serviços.

Filtros e Parâmetros

 Segmentação por Serviço e Período: Mapas de calor personalizáveis por tipo de serviço, bairro e período de
análise (data inicial e final).

 Escala  de  Intensidade:  Legenda  indicativa  de  intensidade  (ex.:  baixa  a  alta  concentração),  conforme  as
variáveis aplicadas.

MÓDULO DE MANUAL INTERATIVO

 Acesso Contextualizado: Manual acessível dentro do próprio sistema, com informações explicativas por tela.
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 Detalhamento Funcional: Orientações sobre os campos e processos de cada seção do sistema.
 Pesquisa Inteligente: Campo de busca por palavra-chave para localizar rapidamente informações específicas.
 Navegação Simplificada: Estrutura clara e fácil de usar, com menus organizados por categoria.

MÓDULO MOBILE

 Compatibilidade com Dispositivos Móveis: Interface adaptada para celulares e tablets.
 Login Unificado: Acesso com as mesmas credenciais da versão desktop.
 Funcionalidades Essenciais no App:

 Cadastro básico de usuários e famílias.
 Consulta ao prontuário familiar e individual.
 Visualização da composição familiar.
 Seleção de membro para acesso ao histórico individual.
 Registro de abordagens sociais.
 Chat para suporte técnico.

MÓDULO DE GESTÃO DE FILAS VIA TV/MONITOR

 Gerenciamento de Setores de Atendimento: Cadastro e edição de departamentos.
 Administração de Monitores: Inclusão de novos monitores, definição de conteúdo visual (logotipo e vídeos).
 Chamada Sonora de Usuários: Sistema de chamada com nome, setor e local do atendimento, com reprodução

em áudio.
 Exibição no Monitor: Mostra as três últimas chamadas, nome da unidade, hora, nome da pessoa e setor.
 Relatório de Atendimento: Registro detalhado do tempo e ordem de atendimento.

MÓDULO DE PESQUISA DE SATISFAÇÃO

 Totem Integrado: Compatível com totens de pesquisa instalados nas unidades.
 Avaliação Pós-Atendimento:

 Tempo de espera.
 Qualidade do atendimento.
 Adequação da resposta às necessidades.
 Nota geral do atendimento.

 Armazenamento de Dados: Todas as respostas são registradas no sistema.
 Relatórios de Avaliação:

 Satisfação por período.
 Gráficos por tempo de espera, cordialidade e efetividade.
 Média das notas recebidas.

MÓDULO DE SUPORTE ONLINE

 Chat com Suporte: Canal direto de atendimento técnico integrado ao sistema.
 Mensagens em Tempo Real: Conversas instantâneas com a equipe de suporte.
 Histórico de Conversas: Registro automático de interações anteriores.
 Notificação de Novas Mensagens: Alerta visual de resposta recebida.
 Encerramento Automático: Fechamento automático do chat após inatividade.

MÓDULO PMAS

 Consulta de Indicadores para PMAS: Visualização de dados segmentados por período (ano, mês inicial e final).
 Relatório de Recursos Humanos:

 Quantidade de profissionais por escolaridade.
 Área de formação.
 Tipo de vínculo empregatício.

MÓDULO CENSO SUAS

 Relatório de Profissionais por Período: Visualização, impressão e exportação (.xls) dos profissionais ativos da
rede.

 Inclusão de Desligados: Possibilidade de listar também os profissionais desligados no período.
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MÓDULO RELATÓRIO DRADS

 Geração  Automatizada  do  Relatório  DRADS:  Produção  automática  do  relatório  conforme  parâmetros
definidos.

 Configurações Personalizáveis:
 Período e referência.
 Órgão responsável.
 Tipos de serviços, programas ou proteções.
 Campos livres para observações técnicas.

 Saída Impressa:
 Detalhamento das atividades executadas.
 Descrição, objetivo, recursos utilizados e avaliação dos resultados por unidade e data.

MÓDULO DE RELATÓRIOS CONSUBSTANCIADOS – REDE DIRETA

 Geração Periódica: Criação de relatórios mensais, trimestrais e anuais sobre a execução das unidades da rede
direta (CRAS, CREAS, Centro POP).

 Congelamento de Dados: Após a emissão do relatório, os registros utilizados ficam bloqueados para edição,
preservando a integridade da informação.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES – RELATÓRIOS PADRÃO

CREAS – Relatório Mensal

O relatório mensal das unidades CREAS deverá conter, obrigatoriamente, os seguintes indicadores quantitativos:

 Entrevistas de acolhida;
 Visitas domiciliares;
 Estudos e diagnósticos de caso;
 Atendimentos psicossociais individuais;
 Atendimentos psicossociais familiares;
 Atendimentos psicossociais em grupo;
 Reuniões de rede;
 Ações de articulação intersetorial e discussão de casos;
 Orientações sociojurídicas;
 Relatórios informativos elaborados;
 Estudos de caso realizados com a equipe técnica;
 Atendimentos remotos;
 Atendimentos sociojurídicos;
 Participações em audiências concentradas;
 Encaminhamentos judiciais – Ministério Público;
 Encaminhamentos judiciais – Vara da Infância;
 Demandas espontâneas atendidas;
 Campanhas educativas e de orientação realizadas;
 Participação em conselhos, comitês e grupos intersetoriais;
 Participação em capacitações, eventos técnicos, fóruns e supervisões;
 Reuniões com o órgão gestor.

CRAS – Relatório Mensal

Os relatórios dos CRAS devem conter os seguintes dados mínimos:
 Recepções realizadas;
 Acolhidas realizadas;
 Palestras promovidas;
 Oficinas desenvolvidas;
 Encaminhamentos efetuados;
 Remissões realizadas.

CENTRO POP – Relatório Mensal

Os relatórios mensais do Centro POP deverão contemplar, no mínimo:
 Total de pessoas em atendimento;
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 Monitoramentos realizados;
 Desligamentos ocorridos;
 Pessoas reincidentes;
 Pessoas atendidas no período;
 Perfil das pessoas atendidas (idade, sexo, estado civil, etnia, escolaridade, renda);
 Motivos de desligamento informados;
 Motivações associadas à situação de rua;
 Registros de utilização de serviços ofertados (alimentação, banho, lavanderia, etc.).

MÓDULO DE RELATÓRIOS CONSUBSTANCIADOS – OSCs

Esse módulo tem por objetivo facilitar a elaboração dos relatórios técnicos consubstanciados das Organizações
da Sociedade Civil, conforme previsto nos seus respectivos planos de trabalho e instrumentos de parceria.

Funcionalidades:
 Relatórios  Personalizados: Criar  relatórios  adaptados  ao  plano  de  ação  de  cada  OSC,  com  indicadores

específicos conforme pactuado no termo de colaboração ou fomento.
 Relatórios Obrigatórios por Serviço: O sistema deverá gerar relatórios obrigatórios de prestação de contas para

os seguintes programas e serviços:
 Cadastro Único;
 Abordagem Social;
 Acolhimento de Adultos, Idosos e Infantil;
 Casas de Passagem;
 Serviços de Convivência;
 Centro Dia (Idoso e Pessoa com Deficiência);
 Criança Feliz;
 Habilitação e Reabilitação de Pessoas com Deficiência;
 Medidas Socioeducativas.

 Gestão de Assinaturas: Designar e registrar os profissionais responsáveis pela assinatura dos relatórios, com
histórico de alterações e vinculação aos serviços correspondentes.

MÓDULO DE CONFERÊNCIA DE RELATÓRIOS

Facilita o acompanhamento do status dos relatórios consolidados das unidades (rede direta e OSCs).

Funcionalidades:
 Filtro por Tipo de Unidade: Visualizar relatórios por unidade da rede direta ou OSC, com vínculo aos projetos

e convênios correspondentes.
 Status Visual com Legenda de Cores:

 Gravado;
 Gravado – OK;
 Gravado – ajustar;
 Gravado – autorizado para impressão;
 Não gravado;
 Não gravado – com divergência.

 Filtros de Consulta:
 Tipo de unidade;
 Ano de referência;
 Situação do serviço/unidade (ativo, inativo, todos);
 Convênio (FMAS, FUMDECA, FMI, etc.).

 Relatórios Travados: Os relatórios padrão MDS (CRAS, CREAS, Centro POP) e os consubstanciados devem
ser considerados “travados” após geração.

MÓDULO DE HISTÓRICO DE EXCLUSÃO DE RELATÓRIOS

Controle das exclusões de relatórios finalizados no sistema para fins de transparência e auditoria.

Funcionalidades:
 Registro da exclusão: mês, ano, unidade, data/hora, usuário e motivo;
 Filtros: por mês, ano e unidade.
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MÓDULO DE RELATÓRIOS DIVERSOS

Permite a geração de relatórios temáticos específicos para controle, planejamento e prestação de contas, com
exportação em formato .PDF.

Tipos de Relatórios Disponíveis:

 Conselho Tutelar;
 Centro POP;
 Plano de Acompanhamento Familiar;
 Tramitação de Documentos Internos;
 Estoque de Produtos;
 Atividades do Serviço;
 Recepção (atendimento inicial);
 Segunda Via de Documentos;
 Atendimentos (individual e familiar);
 Reuniões Profissionais;
 Atividades Coletivas;
 Cursos (educação permanente);
 Medidas Socioeducativas;
 Benefícios Eventuais;
 Cadastro Geral de Pessoas;
 Visitas (domiciliares/institucionais);
 Agendamentos;
 Participação em Programas Governamentais;
 Indicadores de Vulnerabilidade.

MÓDULO DE RELATÓRIOS ESTATÍSTICOS

Permite a consolidação e análise de dados estatísticos relevantes à política pública.

Relatórios Disponíveis:
 Cursos (matrículas, evasão, frequência);
 População atendida (perfil geral);
 Benefícios Eventuais (tipo, frequência);
 Encaminhamentos (quantidade e destino).

MÓDULO OBSERVATÓRIO SOCIAL

Desenvolvimento de  portal  público  com indicadores  da  política  de  assistência  social  e  da  população,  em
conformidade com a LGPD.

Funcionalidades:
 Portal web de acesso livre;
 Infográficos visuais com indicadores e dados atualizados;
 Filtros por ano, unidade e serviço;
 Garantia de anonimato e privacidade conforme LGPD.

MÓDULO BUSINESS INTELLIGENCE (BI) SOCIAL

Ferramenta de análise estratégica com indicadores dinâmicos e painéis interativos.

Funcionalidades:

 Painel Integrado: Acesso facilitado a painel com visualização geral do município.
 Filtros Interativos:

 Ano de referência;
 Busca por pessoa (nome ou CPF, com anonimização);

 Indicadores Apresentados:
 Total de famílias cadastradas;
 Pessoas com deficiência, idosos, em situação de rua (fixa e itinerante);
 Atendimentos e visitas totais realizadas;
 Benefícios concedidos;
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 Famílias no Bolsa Família;
 Medidas socioeducativas em execução.

Análises por Dimensão:
 Faixa Etária: Gráfico da população por idade.
 Renda per capita: Média anual municipal.
 Violência:

 Crianças/adolescentes: quantidade por tipo e gênero;
 Adultos: negligência e violência intrafamiliar por gênero.

 Gênero nos Atendimentos:
 Atendimentos e visitas por ano e gênero (masculino/feminino).

MÓDULO DE ANÁLISE POR INDICADORES – PAINEL BI SOCIAL

Situação dos Imóveis
O  sistema  deverá  dispor  de  um  gráfico  visual  representando  a  distribuição  dos  imóveis  do  município,

classificados conforme sua situação de posse ou ocupação. As categorias devem incluir: imóvel próprio, financiado,
arrendado, cedido, alugado, ocupado e outros. Essa visualização visa fornecer uma compreensão consolidada do perfil
habitacional da população acompanhada.

Distribuição de Demandas por Setor

O painel deverá apresentar uma tabela dinâmica com as demandas registradas por cada setor do município.
Essa tabela será filtrável por ano de referência ou por pessoa específica. Informações obrigatórias da tabela:

 Nome do setor responsável;
 Quantidade de demandas registradas.

Medidas Socioeducativas e Atos Infracionais. O painel de indicadores deverá incluir:

 Um gráfico que represente a quantidade de medidas socioeducativas aplicadas no município;
 Filtro por ano ou por pessoa;
 Diferenciação das medidas segundo o tipo de ato infracional correspondente.

Distribuição de Benefícios Eventuais por Setor

Deverá ser disponibilizado um gráfico que apresente o total de benefícios eventuais concedidos, categorizados 
por setor responsável. A exibição será ajustável por filtros como ano de referência e pessoa atendida. Conteúdo do 
gráfico:

 Nome do setor;
 Total de benefícios concedidos por setor.

Distribuição de Benefícios Eventuais por Tipo

Será exibido um gráfico com a quantidade de benefícios eventuais distribuídos por tipo, discriminados por
setor e com opção de filtro por ano ou pessoa específica.

Elementos apresentados:
 Tipo do benefício eventual (ex: auxílio-funeral, alimentação, transporte etc.);
 Quantidade concedida por tipo.
 Atendimentos e Visitas Técnicas por Setor

Será implementado um gráfico comparativo que ilustre, por setor, a quantidade de:
 Atendimentos realizados;
 Visitas técnicas efetuadas.

A apresentação poderá ser  em barras  agrupadas ou separadas,  com possibilidade de filtragem por ano de
referência ou por pessoa.

FUNCIONALIDADES DE PERSONALIZAÇÃO DO PAINEL DE VISUALIZAÇÃO

Para tornar a navegação e leitura mais interativa e funcional, o painel contará com os seguintes recursos:

 Minimizar ou Ocultar Blocos: Possibilidade de reduzir ou ocultar individualmente gráficos e tabelas exibidas
na tela.

 Modo Carrossel de Exibição: Os dados poderão ser apresentados em formato de carrossel (slide), alternando
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automaticamente entre os gráficos e relatórios.

 Apresentação  Cíclica  Programável: O  sistema  permitirá  configurar  uma  apresentação  sequencial  das
informações, com rotação automática dos conteúdos a cada 15 segundos (ajustável pelo usuário).

 Seleção de Data Inicial: Será possível definir uma data de corte para o início da contagem das informações
apresentadas, de modo a permitir análises mais direcionadas e temporais.

Manual dos RMA

A CONTRATADA deverá  disponibilizar  manual  digital  atualizado,  com  orientações  para  preenchimento,
conferência e emissão dos Relatórios Mensais de Atividades (RMA) do CRAS, CREAS e Centro POP, contendo passo a
passo  ilustrado  com  capturas  de  tela  (prints)  das  funcionalidades  e  procedimentos  necessários  para  sua  correta
utilização.

b-locais de entrega e regras para recebimentos

Nº Setor Endereço Coordenador/Responsável Telefone
DDD(18)

1 Secretaria  Municipal  de
Assistência Social

Rua Roberto Clark, nº 543 - Centro Michele de Souza Siqueira 3644-9014

2 CRAS I – “Dona Linda Dias de
Almeira”

Rua Ermano Zin, 647 – Quemil Ana Paula de Azevedo 3641-4147

3 CRAS II – “Palmira Batista de
Oliveira Albani”

Rua Pedro Bernabé,  101 -  Tereza
Maria Barbieri

Evanilza Sarroche Grama 3641-5144

4 CRAS III  –  “Daria  Barambila
do Nascimento”

Rua Wilson Troncoso, 315
– Toselar

Juliane Cracco Verga 3643-8131

5 CRAS  IV  “Orlanda  Macarini
Palácio”

Rua  Valerio  Anhe  Ribalta,  730  –
Portal da Pérola II

Juliana da Silva Alves
Santos

3634-1079

6 CREAS  –  Frei  Anastácio
Natale Botaro

Rua Paraná, s/n – Vila Moimaz Marcilene  Fioravante  de
Souza

3644-4406

7 Centro Dia Do Idoso Avenida  Vitoria  Régia  2230  –
Bairro – São Braz

Márcia de Araújo Maria
Vicente

3641-9666

8 Acolhimento  Institucional
Para  A  População  Em
Situação De Rua

Rua Belmont, 310 – Centro Sílvia Bogo 3634-4025

9 Casa Abrigo Rua  Mario  de  Souza  Campos,
656 – Vila Roberto

Lícia Paludetto Fígaro 3644-5035

10 Centro POP Rua Roberto Clark, 236 Ana  Lúcia  Vizioli
Hashimoto

3641-3334

11 Cadastro Único Rua  Roberto  Clark,  nº  543  –
Centro

Fernanda Ribeiro da Silva 3644-9014

12 Residência Inclusiva Rua José Scarpim, 245 Cláudia de Macedo César 99139-9408

c –   especificação da garantia exigida  
Garantias conforme leis e decretos: Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações); Decreto nº 7.503/2011; Lei

de Proteção de Dados Pessoais (LGPD – Lei nº 13.709/2018) e o Código de Defesa do Consumidor.

02 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A contratação de sistema informatizado integrado visa atender às necessidades operacionais e estratégicas da

Secretaria de Assistência Social e Desenvolvimento Humano, permitindo o armazenamento, organização e análise das
informações  referentes  à  rede  socioassistencial  do município.  O objetivo é aprimorar  a  gestão,  o  atendimento aos
usuários e a interligação entre os diversos equipamentos, serviços e benefícios da Política de Assistência Social, em
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consonância com os princípios da proteção social não contributiva.

03 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Considerando que o município não dispõe de equipe técnica interna especializada em desenvolvimento de

softwares de grande porte e que soluções prontas, disponíveis comercialmente, não atendem de forma integrada, segura
e personalizada às especificidades do SUAS local, conclui-se que a contratação de empresa especializada é a alternativa
mais eficiente, segura e economicamente viável.

04 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Para habilitação técnica, a empresa licitante deverá apresentar: 
(a)  Atestado(s)  de  Capacidade  Técnica,  emitido(s)  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,

comprovando o fornecimento de sistema informatizado de gestão socioassistencial  compatível  com o objeto desta
contratação, em conformidade com as práticas do SUAS/MDS; 

(b) Declaração de que a solução atende aos requisitos da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD – Lei nº
13.709/2018), com indicação do Encarregado de Dados (DPO) responsável; 

05 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
A empresa especializada contratada fornecerá, realizará a implantação, capacitação, suporte técnico e manutenção de
sistema informatizado em ambiente online (nuvem), com estrutura modular,  que permita à Secretaria Municipal de
Assistência Social gerenciar de forma integradas suas unidades, serviços, benefícios e usuários atendidos, garantindo
segurança da informação, aderência à legislação vigente e facilidade de uso por parte dos profissionais da rede. E
Proporcionará  ferramentas  tecnológicas  que  integre  todos  os  serviços,  benefícios  e  atendimentos  da  política  de
assistência social.

06 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

As gestoras do contrato serão:

Eloisa Helena Comparoni – Diretora Da Gestão Administrativa

Ariadne Antonio Gandolfi – Diretora De Gestão Do Suas

Michele De Souza Siqueira –– Diretora De Gestão De Proteção Social

Os(as) Fiscais do contrato serão:

Augusto Cézar Silva Souza – Chefe Divisão Proteção Social

Daiane Pereira Vargas – Assistente Social

Fernanda Cristina Feltrin De Oliveira – Assistente Social

Ana Paula Da Cruz Azevedo Mendonça – Coordenadora Cras 1

João Gabriel Bertucci – Coordenador Cras 2

Juliane Cracco Verga – Coordenadora Cras 3

Juliana Da Silva Alves Santos – Coordenadora Cras 4

Cláudia Ferreira Ribeiro – Coordenadora Creas

Márcia De Araújo Maria Vicente – Coordenadora Centro Dia

Ana Lucia Vizioli Hashimoto – Coordenadora Centro Populares 

Lícia Paludetto Fígaro – Coordenadora Saica

Silvia Suzana Bogo – Coordenadora Acolhimento Rua

Claudia De Macedo Cesar Magalhaes – Coordenadora Residência Inclusiva

 
07 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

O serviço será disponibilizado em ambiente de nuvem (SaaS), acessível via navegador de internet, conforme
especificações estipuladas neste instrumento, e a forma de pagamento ocorrerá mediante a prestação do serviço, em
periodicidade mensal, com vencimento em 30 (trinta) dias a contar do recebimento da respectiva Nota Fiscal.

08 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
O critério de seleção do fornecedor deverá ser o menor preço por lote.
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09 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O valor estimado da contratação deverá ser apurado mediante pesquisa de preços de mercado, conforme art. 23

da Lei nº 14.133/2021, considerando no mínimo três orçamentos de empresas do segmento ou consulta a contratos
similares publicados em portais de transparência de outros municípios. A pesquisa deverá ser formalizada e anexada ao
processo licitatório antes da publicação do edital. O pagamento será mensal, mediante a efetiva prestação do serviço e
apresentação de Nota Fiscal, no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento.

10 – DA VIGÊNCIA E DA RESCISÃO
O contrato terá vigência  de 12 (doze)  meses,  contados  da assinatura,  prorrogável  por iguais  e  sucessivos

períodos, nos termos da Lei nº 14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração. 
10.1. A presente contratação não gera à CONTRATADA direito à manutenção do vínculo além do período de vigência,
prevalecendo, em qualquer hipótese, o interesse público sobre a continuidade do ajuste.
10.2. A CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o contrato, a qualquer tempo, por razões de interesse público
(arts. 104, 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021), mediante comunicação escrita com antecedência mínima de 15 (quinze)
dias, sem multa, indenização ou compensação à CONTRATADA, ressalvado o pagamento pelos serviços efetivamente
prestados até o encerramento.
10.3. Cláusulas de fidelização, permanência mínima ou penalidade por saída antecipada, previstas em proposta ou termo
de adesão, não se aplicam à Administração Pública.
10.4. Durante o aviso prévio, a CONTRATADA manterá a prestação regular dos serviços e, ao final, disponibilizará os
dados armazenados em formato aberto e não proprietário, sem custo adicional, no prazo de 30 dias.
10.5.  É vedada a  cobrança de taxas  de  rescisão,  cancelamento,  desativação  ou migração  de  dados  decorrentes  de
encerramento por interesse público.
10.6. Aplicam-se, no que couber, as demais hipóteses de rescisão por inexecução contratual previstas nos arts. 137 a 139
da Lei nº 14.133/2021. 

11 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Nº Setor Fonte Ficha

1 Secretaria Municipal de Assistência Social – Recursos Próprios 1 248

2 CRAS I – “Dona Linda Dias de Almeira” 404 315

3 CRAS II – “Palmira Batista de Oliveira Albani” 225 315

4 CRAS III – “Daria Barambila do Nascimento” 405 315

5 CRAS IV “Orlanda Macarini Palácio” 257 315

6 CREAS – Frei Anastácio Natale Botaro 226 331

7 Centro Dia Do Idoso 372 331

8 Acolhimento Institucional Para A População Em Situação De Rua 293 331

9 Casa Abrigo 64 331

10 Centro POP 294 331

11 Cadastro Único 183 277

12 Residência Inclusiva 723 331

Birigui, 13 de agosto de 2026

Michele de Souza Siqueira
Diretora da Proteção Social

Augusto Cézar Silva Souza
Chefe Divisão Proteção Social Especial
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ nº (xxxxxxxxxx), sediada (Endereço completo), neste ato representada
por  ________________________________________  (nome  completo),  na  qualidade  de  representante  legal,
participante do Pregão Eletrônico nº ____ / _______ instaurado pela Prefeitura Municipal de Birigui, DECLARO,
sob as penas da lei: 

(a) que a empresa cumpre, nos termos do art. 63°, inciso I da Lei 14.133/21, plenamente os requisitos de habilitação
exigidos no Edital  do  PREGÃO ELETRÔNICO de Nº  __/___, se  responsabilizando por  quaisquer  vícios  ou
imperfeições relativas à documentação apresentada que está em conformidade ao edital supra citado;

(b) que a proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de entrega das propostas;

(c) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e
sob as  penas da lei,  que até  a  presente  data inexiste qualquer fato superveniente e impeditivo  para a  nossa
habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(d) Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, nos termos do Artigo 14, inciso IV da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

(e) não possuímos em nosso quadro societário ou laboral  servidores  da Prefeitura Municipal  de Birigui,  outros
agentes vinculados ao Poder Executivo ou Legislativo deste Município, inclusive da Administração indireta, bem
como quaisquer pessoas vinculadas na forma do art. 56-A da Lei Orgânica do Município de Birigui e do art. 177, XII
e XVIII da Lei Municipal nº 3.040/93.

(f)  não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

(g) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do
art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

(h) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.

(i)  Nos termos do inciso V do artigo 68 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e alterações, que esta
empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto
no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal; 

(j)  Que a  empresa  não  possui  nenhum dos  impedimentos  previstos  nos  §§  4º  e  seguintes  do  artigo  3º  da  Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2.014
e 155 de 27 de outubro de 2016, cujos termos é de integral conhecimento. 

(k) Para o caso de Empresa em Recuperação Judicial: ciência de que no momento da assinatura do contrato
deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o
nome  do  profissional  responsável  pela  condução  do  processo  e,  ainda,  declaração,  relatório  ou  documento
equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido; 

(l) Para o caso de empresas em recuperação Extrajudicial: ciência de que no momento da assinatura do contrato
deverá apresentar comprovação documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo
cumpridas. 

(m) Está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a
que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar,
produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação
legal ou regulatória. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7


(n) Que dispõe de condições de apresentar, por sua vez, no prazo e forma definidos no edital, os documentos de
habilitação e a proposta final readequada.

(o) Que possui pleno conhecimento das condições e prazos de execução dos serviços, conforme disposições do
Anexo II do Edital (Termo de Referência).

Por fim, declara que presta a presente declaração na forma e sob as penas da Lei. 

Birigui-SP, ____ de ____ de ____.

(Nome, RG, CPF e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente)
(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos)



ANEXO IV

Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP)

Ao 
MUNICÍPIO DE BIRIGUI 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026

Senhor Pregoeiro,

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que
a  empresa__________________  (denominação  da  pessoa  jurídica),  CNPJ  nº
_________________________é (    ) microempresa ou (    ) empresa de pequeno porte, nos termos do
enquadramento previsto na Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, atualizada nos termos
da Lei Complementar nº 147/2014 e 155/2016, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta,
portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do
Pregão Eletrônico nº ______/____, realizado pela Prefeitura Municipal de Birigui/SP.

DECLARO que  no  ano-calendário de  realização  desta  licitação,  não  celebramos  contratos  com  a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte, qual seja o valor limite de R$ 4,8 milhões.

Local,_______, de___________de _____.

__________________________________
Assinatura do contador ou responsável

Nome do contador ou responsável
RG nº______________
CRC nº _____________

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.



ANEXO V - MODELO DE PROPOSTA READEQUADA

Ao Município de Birigui/SP
Pregão Eletrônico nº ____ / 2026

Razão Social:

CNPJ: Inscrição Estadual:

Endereço completo:

Telefone: E-mail:

Dados Bancários:

Nome completo do Representante e Cargo:

RG CPF:

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento, implantação, capacitação, suporte

técnico e manutenção de sistema informatizado em ambiente online (nuvem), com estrutura modular para

a Secretaria de Assistência Social.

PROPOSTA DE PREÇO FINAL PARA FORNECIMENTO DO OBJETO DO EDITAL

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme Anexo I, que 
integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe.

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.
Validade da proposta: não inferior à 60 (sessenta) dias.

LOTE 01 – SOFTWARE – IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO

ITEM DESCRIÇÃO QTD VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL 

01 PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  -  TAXA  DE
IMPLANTAÇÃO  (CONVERSÃO,
CUSTOMIZAÇÃO)  DE  PROGRAMA  DE
COMPUTADOR (SOFTWARES) 

01
UNIDADE

R$ R$

02 PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  -  PROGRAMA  DE
COMPUTADOR  (SOFTWARE)  E  SERVIÇO  -
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

12
MESES

R$ R$

03 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - TREINAMENTO DE
PROGRAMAS  PARA  COMPUTADOR
(SOFTWARES) - ASSISTÊNCIA SOCIAL 

100
UNIDADE

R$ R$

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$

**(PREÇO READEQUADO AO LANCE VENCEDOR DE ACORDO COM O OFERTADO NO SISTEMA)

A proposta terá validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão.

(Local e data)

(Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente)

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos).

APRESENTADA A PROPOSTA, O PROPONENTE ESTARÁ AUTOMATICAMENTE ACEITANDO E SE
SUJEITANDO ÀS CLÁUSULAS DO PRESENTE EDITAL E SEUS ANEXOS NA ÍNTEGRA.



ANEXO VI
DADOS PARA ASSINATURA DA ATA / CONTRATO

As informações constantes abaixo deverão ser atualizadas, pois serão consideradas para a elaboração da
Ata de Registro de Preços / Contrato. Tais dados deverão estar de acordo com os que integrarão à
respectiva Nota Fiscal, para fins de faturamento. Seu teor é de exclusiva responsabilidade da empresa
licitante.

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE:

CNPJ: INSC. ESTADUAL INSC. MUNICIPAL

TELEFONE: (  )

ENDEREÇO COMPLETO:

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: BANCO / AGÊNCIA / CONTA-CORRENTE

SÓCIO(S) REPRESENTANTE(S) DA EMPRESA – ADMINISTRAÇÃO:

NOME COMPLETO:

RG:
(COM ÓRGÃO E ESTADO EMISSOR)

CPF:

NOME COMPLETO:

RG:
(COM ÓRGÃO E ESTADO EMISSOR)

CPF:

QUEM ASSINARÁ O INSTRUMENTO CONTRATUAL:
(Caso  não  tenha  sido  comprovado  no  processo  licitatório  poderes  para  assinatura  do  respectivo  instrumento
contratual,  será  necessário  a  apresentação  de  procuração  com  poderes  específicos  para  assinar  instrumento
contratual).

NOME COMPLETO:

RG:
(COM ÓRGÃO E ESTADO EMISSOR)

CPF:

ESTADO CIVIL: NACIONALIDADE:

CARGO QUE EXERCE:

ENDEREÇO DOMICILIAR:

E-MAIL INSTITUCIONAL:

E-MAIL PESSOAL:

_____________________________________________________________________________________________________________________
1

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE COMPRAS, LICITAÇÕES E GESTÃO DE CONTRATOS

Rua Anhanguera nº 1.155 Andar Térreo, Jardim Morumbi, Birigui/SP – CEP: 16.200-067



CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  FAZEM  A PREFEITURA

MUNICIPAL DE BIRIGUI E A EMPRESA ________ .

CONTRATO Nº ____ / 2026.

Por  este  instrumento  de  contrato,  de  um  lado  a  PREFEITURA MUNICIPAL DE  BIRIGUI,  CNPJ  nº

46.151.718/0001-80, situada na Rua Anhanguera, nº 1.155, Jardim Morumbi, na cidade de Birigui-SP, CEP:

16.200-067, endereço eletrônico: prefeitura@birigui.sp.gov.br, neste ato representada por sua Prefeita, a SRA.

SAMANTA PAULA ALBANI BORINI,  RG nº  ________ , CPF/MF Nº  ________ , doravante denominada

CONTRATANTE,  e  de  outro  lado  a  empresa ________  ,  CNPJ/MF nº  ________  ,  estabelecida  na  Rua

________ , endereço eletrônico:  ________, representada neste ato por seu ________ o(a)  SR(a).  ________,

RG nº________ , CPF nº ________ , adiante denominada CONTRATADA, em observância às disposições da

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato,

decorrente do Pregão Eletrônico nº ___ / 2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA 1ª DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para o fornecimento, im-

plantação, capacitação, suporte técnico e manutenção de sistema informatizado em ambiente online (nu-

vem), com estrutura modular para a Secretaria de Assistência Social, conforme as condições estabelecidas

no Edital e seus Anexos.

1.2. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital nº ___ / 2026 do Pregão Eletrônico nº ___ / 2026 e seus anexos na íntegra;

1.2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados e demais documentos integrantes do certame.

CLÁUSULA 2ª DO PREÇO

2.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir rigorosamente o objeto contratual, com base no preço ofertado, fixo e

irreajustável.

2.2. Dá-se ao presente Contrato o valor total de R$ _______ ( _______ ), referente ao Lote nº 01 do Anexo

I do Edital.

2.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,  previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração,  frete,  seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
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CLÁUSULA 3ª DA EXECUÇÃO DO OBJETO

3.1.  O objeto da presente licitação deverá ser prestado pela Contratada a partir do recebimento da Ordem de

Serviço (OS). A disponibilização deverá ocorrer diretamente aos setores relacionados à Secretaria Municipal de

Assistência  Social,  por  conta  e  risco  da  Contratada,  nas  condições  ofertadas  e  em conformidade  com as

disposições constantes deste  Edital e de seus Anexos, mediante Ordem de Serviço emitida pela  Secretaria

Requisitante,  observados  os  prazos,  locais  e  demais  condições  estabelecidos  no  Anexo  II  –  Termo  de

Referência.

a) Importação de dados: o procedimento deverá ser concluído em um período de até 30 (trinta) dias.

b) Treinamento: deverá ser concluído em até 10 (dez) dias úteis, garantindo que todos os participantes

sejam devidamente instruídos de acordo com suas funções e responsabilidades.

c)  Implantação:  O sistema deverá  ser  implantado no prazo  de  até  30  (trinta)  dias.  Durante  esse

período, todas as fases essenciais de configuração, testes e ajustes finais precisam ser concluídos, assegurando

que o sistema esteja plenamente operacional e pronto para utilização.

3.1.1.  A  execução do  objeto  deverá  atender  integralmente  as  exigências  e  condições

preestabelecidas no Termo de Referência – Anexo II do Edital.

3.2.  O prazo admite prorrogação, mantidas as demais cláusulas, se, antes da sua expiração, a contratada ou

detentora  protocolar  requerimento  escrito  instruído  com  justificativas  que  demonstrem  fato  imputável

exclusivamente à Administração Pública ou caso fortuito e força maior que impeçam o cumprimento do prazo

estabelecido, com prévia concordância da requisitante.

3.3. As despesas com a execução do objeto serão por conta da contratada.

3.4. Não será permitida na entrega, a substituição do objeto ofertado, quer em função de outra especificação,

etc.

3.5. A contratada será responsável por acompanhar o número de fac-símile ou o endereço de correio eletrônico

por ela indicado, não podendo alegar extravio da Ordem de Serviços (OS) recebida.

3.6. Caso existam motivos que impossibilitem o cumprimento do pactuado dentro do prazo inicialmente previs-

to, a licitante vencedora deverá comunicar a Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas antes de ven-

cido o prazo de entrega, devendo para tanto apresentar a devida comprovação.

3.7. A licitante vencedora responsabilizar-se-á por acidentes e prejuízos que venham a causar a terceiros, por

culpa, negligência ou imperícia.

3.8. A Contratada não será ressarcida de quaisquer despesas decorrentes de custos ou serviços não previstos na

sua proposta, independentemente da causa que tenha determinado a omissão.

3.9. Correrão exclusivamente por conta da Contratada quaisquer tributos, taxas ou preços públicos devidos.

3.10. A Secretaria requisitante é o órgão credenciado pelo Município de Birigui para vistoriar a execução e o

recebimento do objeto correspondente à Ordem de Serviços (OS) e a prestar toda a assistência e a orientação

que se fizerem necessárias.
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3.11. A execução do objeto será efetuado conforme solicitação da Secretaria Requisitante, mediante Ordem

de Serviços (OS) a ser expedida, correndo por conta da Contratada as despesas de seguros, transporte, tributos,

encargos trabalhistas e previdenciários.

3.12. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA 4ª DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

4.1.  A licitante vencedora deverá,  em cumprimento ao  descritivo  no Anexo I,  iniciar a execução do

objeto, no recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Serviços, que será encaminhada pela Secretaria

Requisitante.

4.2. O objeto da presente licitação será recebido:

a) provisoriamente para efeito de verificação de sua conformidade com a especificação;

b) definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações do Edital, da qualidade

e quantidade, após cumprimento dos prazos e condições de execução preestabelecidos no Anexo II – Termo de

Referência.

4.2.1. Será rejeitado no recebimento, o objeto executado com especificações diferentes das constantes

nos ANEXOS I e II, e as informadas na PROPOSTA, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos

definidos abaixo.

4.3. Constatadas irregularidades no objeto executado, a Contratante poderá:

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-los no todo ou em parte, determinando sua substituição ou

rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

a.1) na hipótese de substituição, bem como verificados que se encontram em desconformidade

ou impróprios, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com o objeto do Edital e da proposta, devendo

fazê-la a partir de notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;

b) se  disser  respeito  à  diferença  de  quantidade  ou  qualidade,  determinar  sua  complementação  ou

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com o

objeto do Edital e da Proposta, devendo fazê-la a partir de notificação por escrito, mantido o preço inicialmente

contratado.

4.3.1. O  recebimento  do  objeto  dar-se-á  definitivamente  após  o  recebimento  provisório,  uma  vez

verificado o atendimento integral da qualidade e/ou quantidade e das especificações contratadas.

4.3.2. A aceitação definitiva não exclui a responsabilidade da contratada pelo perfeito desempenho do

objeto executado, cabendo-lhe sanar quaisquer defeitos detectados quando da execução dos mesmos.

4.3.3. Os prazos para o recebimento provisório e definitivo do objeto são aqueles indicados no Art. 42,

inciso II do Decreto Municipal nº 7.495/2024.

4.4. Nos termos do Art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, será designado representante para, gerir, acompa -

nhar e fiscalizar a entrega dos bens/execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências
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relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos obser-

vados.

4.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa, inclusive perante

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o Art. 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.6. O Fiscal e Gestor dos contratos e/ou registros, contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico

e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal nº

14.133/2021, sempre que entender necessário, bem como Diretoria de Gestão de Pessoas quanto a fiscalização

trabalhista,  e  à  Divisão  de  Segurança  e  Medicina  do  Trabalho  no  que  se  refere  à  regularidade  quanto  a

segurança durante a execução dos serviços.

4.7. A  Contratante  ao  receber  os  serviços  com  a  apresentação  da  respectiva  Nota  Fiscal  do  período

correspondente,  os  gestores  e  fiscais  da  ADMINISTRAÇÃO,  junto  com os  técnicos  da  CONTRATADA,

lavrarão termo de verificação circunstanciado através da emissão de Termo de Recebimento dos bens/serviços,

relatando todos os fatos pertinentes e concedendo prazo, caso necessário, para correção de eventuais falhas.

4.8. O objeto licitado será recebido conforme dispõe o art. 140 da Lei Federal 14.133/2021.

4.9. Ficará assegurada a prerrogativa, durante a fiscalização do termo, de:

a) Exigir a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da Contratada, conforme exigência do

Edital em manter a regularidade durante a vigência do termo;

b) Exigir o cumprimento integral dos prazos, especificações, detalhes e também das normas técnicas

de execução dos serviços;

c) Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou não especificado, e estipular o pra-

zo para a sua correção, sem ônus para a Administração;

d) Exigir a imediata substituição do técnico, funcionário ou operários que não correspondam técnica

ou disciplinarmente às necessidades dos serviços, sem prejuízo do cumprimento das condições contratuais, ofi -

ciando devidamente a empresa contratada para tanto;

e) Decidir quanto à aceitação do material ou serviço “similar” ou especificado, sempre que ocorra mo-

tivo de força maior;

f) Fazer cumprir as obrigações inerentes às normas técnicas de segurança e saúde no trabalho adequa-

das, sob pena de penalização nos termos da legislação vigente;

g) Acompanhar se os empregados que trabalham na execução dos serviços,  correspondem àqueles

constantes dos assentamentos da folha de pagamento e se recebem regularmente os salários, fazendo juntar

mensalmente às Notas Fiscais, termo de acompanhamento;

h) Caberá também aos Gestores e Fiscalizadores no que se refere à fiscalização trabalhista do funcio-

nário indicado pela Contratada para prestar o serviço à prefeitura do objeto contratado, exigir o cumprimento

da quanto:

h.1) Regularidade para com o INSS e FGTS;
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h.2) Pagamento de salários no prazo previsto em lei, referente ao mês anterior;

h.3) Fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação, quando cabível;

h.4) Pagamento do 13º Salário;

h.5) Concessão de férias e correspondente pagamento do adicional;

h.6) Realização de exames admissionais, demissionais e periódicos, quando for o caso;

h.7) Fornecimento de cursos de treinamento e reciclagem exigidos por lei;

h.8) Cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença nor-

mativa em dissídio coletivo de trabalho, e de cumprimento de todas as demais obrigações estabelecidas na le -

gislação laboral em relação aos empregados vinculados ao contrato administrativo;

h.9) Verbas rescisórias.

4.10. A qualquer momento os Gestores e Fiscalizadores poderão solicitar complementação das informações que

se fizerem necessárias dos documentos enviados pela Contratada.

4.11. Ao receber a Nota  Fiscal,  devidamente instruída dos documentos arrolados nessa cláusula,  deverá a

Contratada  apresentar  comprovante  do  pagamento  de  todas  as  suas  obrigações  trabalhistas  e  sociais  do

funcionário indicado pela Contratada para prestar o serviço à prefeitura do objeto contratado, sob pena de

suspensão do pagamento até a efetiva regularização.

CLÁUSULA 5ª – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 

5.1. A Prefeitura Municipal exercerá a fiscalização, através da Secretaria Requisitante, assegurado o direito de

exigir o cumprimento integral do objeto, conforme Anexo I,  acordadas neste Edital e também das normas

técnicas de execução, conforme abaixo:

5.2. Em atendimento ao artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, fica designado como  gestor do presente

Contrato o(a) Sr(a). ____________ , na função de ____________ , e como fiscalizador o(a) Sr(a). ____________ , na função

de  ____________  ,  lotado(s)  na  Secretaria  Requisitante,  ou  outro(s)  que  venha(m)  substituí-lo(s)  para  gerir  e

fiscalizar a presente contratação.

CLÁUSULA 6ª - DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a execução dos serviços correspon-

dentes a cada parcela e item que compõem o LOTE, compreendendo Implantação, Treinamento e Dispo-

nibilização do Software, conforme as condições estabelecidas no instrumento contratual, e após a devida con-

ferência e aprovação pelos gestores responsáveis, mediante apresentação dos respectivos documentos fiscais e

de cobrança, nos quais deverão constar a descrição do objeto, o número do respectivo empenho, de acordo com

a Ordem de Serviços (OS), e os dados bancários para pagamento, devendo os documentos ser apresentados

sem quaisquer rasuras ou emendas e em condições de regular processamento. 

6.1.1. Os dados bancários informados nas Notas Fiscais deverão pertencer à mesma Razão Social e nú-

mero de CNPJ da licitante vencedora.
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6.1.2. Para fins da emissão da Nota Fiscal, os dados a constar são: MUNICÍPIO DE BIRIGUI, CNPJ

46.151.718/0001-80, Endereço: Rua Anhanguera nº 1155, Bairro Jardim Morumbi; CEP 16200-067; Municí-

pio: Birigui; UF: SP, Fone/Fax: (18)3643-6000.

6.1.2.1. O disposto na Cláusula acima não se relaciona com o local da entrega.

6.1.3. Para efeito de pagamento, é obrigatório que seja informado no corpo da Nota Fiscal: os dados

bancários (Código e Nome do Banco/Agência/Conta-Corrente) do mesmo CNPJ constante na Ordem de Servi-

ços, Número da Ordem de Serviços (OS) e Número do Empenho.

6.1.4. A contratada ficará responsável em verificar se as informações conferem com a Ordem de Servi-

ços (OS). Havendo divergências, deverá solicitar a alteração imediatamente, pois o Município não se responsa-

bilizará por informações incorretas. A não inclusão dos referidos dados na Nota Fiscal ocasionará o não paga-

mento da mesma.

6.1.5. Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou outros ne-

cessários à contratação contenham incorreções.

6.1.6. A nota fiscal deverá constar a Alíquota IR de acordo com a natureza do bem.

6.1.7. A Nota Fiscal/Fatura que apresentar incorreções, quando necessário, será devolvida e seu venci-

mento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a data de sua reapresentação válida.

6.2. Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida em edital.

6.3. A Prefeitura não efetuará pagamento através de cobrança bancária; os pagamentos serão efetuados nas mo-

dalidades “ordem de pagamento bancária” ou crédito em conta-corrente, devendo a contratada indicar o núme-

ro de sua conta-corrente, agência e banco correspondente.

6.4. Os documentos fiscais emitidos em desacordo com a legislação vigente serão devolvidos à CONTRATA-

DA, que obrigar-se-á a substituí-los na forma exigida.

6.5. A cada recebimento de valor, a futura contratada deverá fornecer ao Departamento de Contabilidade da

Prefeitura, provas de regularidade com a Seguridade Social, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço –

FGTS e com a Justiça do Trabalho.

6.6. No caso de contratada em situação de recuperação judicial, deverá apresentar declaração, relatório ou do-

cumento equivalente de seu administrador judicial, ou se o administrador judicial for pessoa jurídica, do profis -

sional responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o plano de recuperação judicial.

6.7. No caso de contratada em situação de recuperação extrajudicial, junto com os demais comprovantes, deve-

rá apresentar comprovação documental de que está cumprindo com as obrigações do plano de recuperação ex-

trajudicial.

6.8. A não apresentação das comprovações de que tratam os subitens nº 6.6 e 6.7 asseguram ao Contratante o

direito de sustar o pagamento respectivo e/ou pagamentos seguintes.

6.9. Nos termos do Art. 92, inciso V, cumulado com o Art. 95, ambos da Lei Federal nº 14.133/2021, em caso

de atraso de pagamento imputável, exclusivamente, à Administração, a CONTRATADA terá direito ao paga-

mento da parcela devida, acrescida de atualização monetária segundo o índice IPCA ou outro que venha a subs-
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tituí-lo, considerando o período do prazo final para pagamento até a data de sua efetivação, mediante requeri -

mento da interessada.

6.10. O atraso nos pagamentos pela Administração não superior a 2 (dois) meses, contados da emissão da nota

fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, servi-

ços ou fornecimentos, não autoriza a Contratada suspender o cumprimento de suas obrigações, nos termos do

artigo 137 §2º, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021.

6.11. Nos termos do Decreto Municipal nº 7.339, de 25 de maio de 2023, incidirão a título de Imposto de Ren-

da, a retenção sobre os pagamentos à Contratada. (Disponível em: http://www.birigui.sp.gov.br/birigui/contro-

le/arquivo/decreto_7.339.pdf     ).

CLÁUSULA 7ª DOS RECURSOS

7.1. Todos os custos deste contrato, para esta aquisição correrão por conta das seguintes dotações:

Nº 02.09.01 – 08.122.0022.2.018 / 3.3.90.40.00 – Ficha nº 248 – Secretaria de Assistência Social – Recursos

Municipais;

Nº 02.09.02 – 08.244.0022.2.014 / 3.3.90.40.00 – Ficha nº 277 – Secretaria de Assistência Social – Recursos

Federais;

Nº 02.09.02 – 08.245.0022.2.012 / 3.3.90.40.00 – Ficha nº 315 – Secretaria de Assistência Social – Recursos

Federais;

Nº 02.09.02 – 08.245.0022.2.013 / 3.3.90.40.00 – Ficha nº 331 – Secretaria de Assistência Social – Recursos

Federais;

7.2. Em observância do COMUNICADO SDG nº 028/2017/TCESP, esclarece-se que a origem dos recursos

orçamentários são de RECURSOS MUNICIPAIS E FEDERAIS.

7.3.  A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da  Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA 8ª OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto executado,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do ob -

jeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

CONTRATO Nº ___ / 2.025 – ENTRE PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRIGUI E A EMPRESA 
7 de 15

http://www.birigui.sp.gov.br/birigui/controle/arquivo/decreto_7.339.pdf
http://www.birigui.sp.gov.br/birigui/controle/arquivo/decreto_7.339.pdf


8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e con -

dições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabí -

veis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do pre-

sente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de ne-

nhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contra-

tado, no prazo de 01 (um) mês, a partir do fornecimento das provas pela contratada.

8.12.  Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de des-

cumprimento de cláusulas contratuais.

Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º,

da Lei nº 14.133, de 2021.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.14.  Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de des-

cumprimento de cláusulas contratuais, quando o caso.

8.15. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art.

93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.16. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA 9ª OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1.  O  Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  Contrato  e  de  seus  anexos,

independentemente  de  transcrição,  inclusive  no  que  se  refere  ao  Termo  de  Referência,  assumindo  como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,

ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. A Contratada, deverá fornecer/executar o objeto, atendendo integralmente as exigências,

condições e obrigações complementares e preestabelecidas no Termo de Referência – Anexo II do Edital.

9.2. Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas

legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica, observadas, especialmente, as

disposições do Termo de Referência;

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação
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9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja

quantidade,  qualidade  e  tecnologia  deverão  atender  às  recomendações  de  boa  técnica  e  a  legislação  de

regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução

ou dos materiais empregados;

9.7.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no

edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta  relativa aos tributos federais e à  Dívida Ativa da União;  3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;  4) Certidão de

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, quando o caso;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas;

9.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de  Trabalho  ou  equivalentes  das categorias  abrangidas pelo  contrato,  por  todas as  obrigações  trabalhistas,

sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em legislação específica,  cuja  inadimplência  não

transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do

empreendimento.

9.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.15.  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à

execução do objeto, durante a vigência do contrato.
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9.16.  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,  cumprindo  as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

9.17.  Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.18.  Não permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na  condição  de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação;

9.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislação, conforme Art. 116 da Lei 14.133/21.

9.21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.23.  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quantitativos  de  sua

proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,

de 2021;

9.24.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante.

9.25. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato, conforme Art. 121 e seguintes.

9.26. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão

da  execução  do  contrato,  e  não  excluirá  nem  reduzirá  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o

acompanhamento pelo contratante.

9.27.  A CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o cumprimento

das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitada pelos gestores e, ainda, na

hipótese de substituição ou impedimento do administrador judicial, comunicar-lhes tal fato, imediatamente, por

escrito.

CLÁUSULA 10ª DO REAJUSTE

10.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado, em 21  /  08  /202  6  , conforme termo conclusivo de preço referencial.
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10.1.1. Considera-se como data do orçamento estimado a data da materialização da pesquisa de preços

em documento próprio, nos termos do que fixa o art. 3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de

julho de 2021.

10.2.  Após  o  interregno  de  um  ano,  e  mediante  requerimento  do  contratado,  os  preços  iniciais  serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

10.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

10.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor.

10.7.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.8. A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato poderá ser solicitada pelas partes,

na  hipótese  de  sobrevierem  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis,  porém  de  consequências  incalculáveis,

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do

príncipe,  configurando  álea  econômica  extraordinária  e  extracontratual,  ficando  a  cargo  da  interessada  a

apresentação  de  planilha  analítica  dos  custos,  comprovando  que  a  equação  inicial  manteve  inalterada,

ocorrendo apenas a mudança de preço, instruindo-a com todas as provas pertinentes, juntamente para que seu

pedido seja aceito e apreciado (Art. 37, inciso XXI da CF c.c. art. 124, II, “d” da Lei Federal nº 14.133/2021).

10.9. Para que os preços estejam sempre atualizados e visando todo processamento necessário, a futura CON-

TRATADA se obriga a fornecer, em cada ocorrência de majoração ou redução, cópia do documento correspon-

dente a ser utilizado no realinhamento dos preços. Portanto, é de responsabilidade exclusiva da CONTRATA-

DA, o fornecimento dos documentos comprobatórios dessas ocorrências, bem como da planilha de custos onde

demonstre detalhadamente os insumos que geraram o aumento, destacando valores anteriores e majorados, per-

centuais, origem do aumento (folha de pagamentos, impostos, matéria prima, transporte, etc.), possibilitando a

mudança de preço, desde que a equação inicial de custos seja mantida.

10.9.1. Os preços atualizados somente poderão ser praticados após a efetiva assinatura do termo aditi-

vo e modificativo pelas partes.

10.9.2. O objeto deverá ser executado pelo preço efetivamente pactuado. No caso de a contratada

solicitar  o  equilíbrio  econômico-financeiro  do  Contrato  somente  será  concedido,  a  partir  do  requerimento

devidamente protocolado, abrangendo as Ordem de Serviços emitidas e entregues a partir da data do protocolo.
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10.10. O preço será ofertado em moeda corrente no país (real) e não será objeto de atualização financeiro por

via de aplicação de qualquer índice de correção monetária, ou mesmo de reajuste inflacionário.

CLÁUSULA 11ª DAS ALTERAÇÕES

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de

2021.

11.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

11.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à pré-

via aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação

de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art.

132 da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensa-

da a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA 12ª DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cum -

pridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe ofe-

rece vantagem.

12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notifica -

ção do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

12.4.  Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegu -

rados o contraditório e a ampla defesa.

12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a ex-

tinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formaliza-

do termo aditivo para alteração subjetiva.

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.6.3. Indenizações e multas.
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12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financei-

ro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º

14.133, de 2021).

12.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, co-

mercial,  econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau

(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA 13ª INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. As licitantes e contratadas que descumprirem obrigações assumidas em virtude do presente Edital e do(s)

instrumento(s)contratual(is) que dele se originar(em) estarão sujeitas às sanções e procedimentos previstos nos

arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, e regulamentados no Decreto Municipal nº 7536/2024, cujo teor

se encontra disponível no link: http://www.birigui.sp.gov.br/birigui/controle/arquivo/decreto_7.536.pdf     

CLÁUSULA 14ª DO AMPARO LEGAL E CASOS OMISSOS

14.1. O presente Contrato é regido pelas disposições contidas na Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e

demais normas regulamentares aplicáveis a espécie, bem como, as disposições contidas no Procedimento Lici-

tatório instaurado na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, registrado sob nº ____ / 2026, seus Anexos e

Proposta Comercial ofertada, tudo fazendo parte integrante do presente instrumento contratual, como se no

mesmo transcritos fossem.

14.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de

2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de

1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA 15ª DA GARANTIA

15.1. A garantia ofertada ao(s) objeto(s) do Anexo I, salvo especificação diversa nele constante, será aquela le-

galmente prevista no Código de Defesa do Consumidor, devendo ser da própria licitante e conferida medi-

ante termo escrito, não se admitindo a garantia repassada por terceiros estranhos ao certame, sob pena de não

recebimento da mercadoria pela requisitante.

CLÁUSULA 16ª DA VIGÊNCIA E DA RESCISÃO

16.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado do primeiro dia útil subsequente à data de

divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de

2021.
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16.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado quando o objeto não for concluído no período firmado acima,

ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

16.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

16.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

16.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declara -

ção de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de

aplicação.

16.6. A vigência do contrato não exonera a contratada do período de garantia mínima exigida ou ofertada na

proposta, a qual consiste na prestação pela contratada de todas obrigações previstas na Lei nº 8.078, de 11 de

setembro de 1990 e suas alterações – Código de Defesa do Consumidor.

16.7. A presente contratação não gera à CONTRATADA direito à manutenção do vínculo além do período de

vigência, prevalecendo, em qualquer hipótese, o interesse público sobre a continuidade do ajuste.

16.8. A CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o contrato, a qualquer tempo, por razões de interes-

se público (arts. 104, 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021), mediante comunicação escrita com antecedência míni -

ma de 15 (quinze) dias, sem multa, indenização ou compensação à CONTRATADA, ressalvado o pagamento

pelos serviços efetivamente prestados até o encerramento.

16.9. Cláusulas de fidelização, permanência mínima ou penalidade por saída antecipada, previstas em proposta

ou termo de adesão, não se aplicam à Administração Pública.

16.10. Durante o aviso prévio, a CONTRATADA manterá a prestação regular dos serviços e, ao final, disponi-

bilizará os dados armazenados em formato aberto e não proprietário, sem custo adicional, no prazo de 30 dias.

16.11. É vedada a cobrança de taxas de rescisão, cancelamento, desativação ou migração de dados decorrentes

de encerramento por interesse público.

16.12. Aplicam-se, no que couber, as demais hipóteses de rescisão por inexecução contratual previstas nos arts.

137 a 139 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA 17ª DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º,

§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA 18ª DA PROTEÇÃO DE DADOS

18.1. As partes deverão observar as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral

de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensí -

veis a que tenham acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar,
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revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a Contratação, a não ser por força de

obrigação legal ou regulatória.

CLÁUSULA 19ª DO FORO

19.1.  Fica eleito o Foro da Comarca de Birigui-SP para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Contrato ou na sua inadimplência que não puderem ser compostos pela conciliação, com exclusão de outro, por

mais privilegiado que seja.

19.2. E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma

na presença das testemunhas abaixo mencionadas, para que surta os efeitos legais e de direito.

Prefeitura de Birigui, aos ____ de ______ de 2026.

SAMANTA PAULA ALBANI BORINI

PREFEITA MUNICIPAL 

CONTRATADA SÔNIA REGINA ALBANI

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

T E S T E M U N H A S

NOME:
RG:

NOME:
RG:
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ANEXO VIII

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS)

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BIRIGUI
CONTRATADA: _____________________
CONTRATO Nº ____ / 2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____ / 2026
OBJETO: 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:
a) o  ajuste  acima  referido,  seus  aditamentos,  bem  como  o  acompanhamento  de  sua  execução
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo
trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse,
Despachos  e  Decisões,  mediante  regular  cadastramento  no  Sistema  de  Processo  Eletrônico,  em
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico,  todos os Despachos e Decisões que vierem a ser
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90
da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no módulo
eletrônico  do  “Cadastro  Corporativo  TCESP  –  CadTCESP”,  nos  termos  previstos  no  Artigo  2º  das
Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito
de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Birigui, ___ de _____ de 2026



AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: 
Cargo: 
CPF:

RESPONSÁVEIS  PELA  HOMOLOGAÇÃO  DO  CERTAME  OU  RATIFICAÇÃO  DA
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura: __________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pelo contratante:
Nome: 
Cargo: 
CPF: RG: 
Assinatura: __________________________________________

Pela contratada:
Nome: 
Cargo: 
CPF: RG: 
Assinatura: __________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome: 
Cargo: 
CPF: RG: 
Assinatura: __________________________________________

GESTOR(ES) / FISCAL(IS) DA ATA / CONTRATO:

Nome:                                                                                

Cargo:                                                                                

CPF:                                                                                       

Assinatura:  ___________________________

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):

Tipo de ato sob sua responsabilidade:                                        

Nome:                                                                                     

Cargo:                                                                                     

CPF:                                                                                            

Assinatura:                                                                                               

(*) O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que
tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na condição de  ordenador da despesa;  de partes contratantes;  de
responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios;
de  responsáveis  por  prestações  de  contas;  de  responsáveis  com  atribuições  previstas  em  atos  legais  ou
administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações
de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de
Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021).


	Importação de dados: A importação de dados engloba a conversão e a transferência de informações já existentes e em uso, ou que foram utilizadas previamente. A migração consiste no deslocamento desses dados da base atual para um novo Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SGBD). Já a conversão refere-se à adaptação dos dados em uso no sistema corporativo ao novo formato proposto. Esse procedimento deverá ser concluído em um período de até 30 dias. As informações deverão ser registradas no SGBD da empresa vencedora, devidamente importadas e convertidas (migradas) para os novos softwares de gestão, garantindo o início das operações dentro do prazo máximo estabelecido em contrato. A empresa CONTRATADA será responsável por importar todos os dados existentes, utilizando o arquivo de backup que será fornecido pela Secretaria de Assistência Social.
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